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PREFÁCIO

O Programa de Pós-Graduação em Direito e Ins-
tituições do Sistema de Justiça da Universidade Fe-
deral do Maranhão (PPGDIR/UFMA) apresenta à 
comunidade acadêmica, aos operadores do sistema 
de justiça, aos pesquisadores e aos demais interessa-
dos estes Anais do 6º Congresso Brasileiro de Direito 
Constitucional, realizado sob o tema As Instituições 
do Sistema de Justiça e o Estado de Direito: relações e 
cooperação entre Brasil e Angola.

A escolha desse tema não foi fortuita. Em um 
tempo marcado por profundas transformações po-
líticas, sociais, tecnológicas e institucionais, refletir 
sobre o Estado de Direito impõe mais do que reafir-
mar categorias tradicionais do constitucionalismo. 
Exige pensar criticamente o funcionamento das ins-
tituições, seus limites, suas responsabilidades e sua 
capacidade de dialogar com sociedades complexas, 
desiguais e em permanente processo de mudança. 
Ademais, exige compreender que o Direito Consti-
tucional contemporâneo não pode permanecer cir-
cunscrito às fronteiras nacionais, pois os desafios que 
afetam as democracias, os sistemas de justiça e a pro-
teção dos direitos fundamentais possuem dimensão 
transnacional.

Nesse contexto, o diálogo entre Brasil e Angola 
assume especial relevância. Trata-se de uma aproxi-
mação fundada em laços históricos, linguísticos, cul-
turais e jurídicos, mas também em desafios comuns: 
a consolidação democrática, o fortalecimento das 



instituições, a efetivação dos direitos fundamentais, a 
modernização do sistema de justiça, o enfrentamento 
das desigualdades sociais e a construção de respostas 
constitucionais adequadas aos dilemas do século XXI. 
Ao propor essa interlocução, o Congresso reafirmou a 
vocação do PPGDIR/UFMA para a pesquisa compara-
da, para a cooperação acadêmica internacional e para 
a produção de conhecimento comprometido com a 
transformação institucional.

Os trabalhos reunidos nestes Anais revelam a vita-
lidade da pesquisa jurídica desenvolvida por estudan-
tes, pesquisadores, professores e profissionais do Di-
reito. Suas contribuições percorrem temas centrais do 
constitucionalismo contemporâneo, entre os quais se 
destacam: democracia, jurisdição constitucional, po-
líticas públicas, metodologia da pesquisa em Direito, 
direito sanitário, inteligência artificial, inovação tec-
nológica, processo penal, seletividade do sistema de 
justiça criminal, proteção de dados, garantias funda-
mentais e novas formas de cooperação institucional.

A pluralidade dos textos demonstra que o Sistema 
de Justiça não pode ser compreendido apenas como 
um conjunto de órgãos incumbidos da aplicação da 
lei. Trata-se, antes, de uma estrutura institucional 
decisiva para a preservação do Estado de Direito, para 
a contenção do arbítrio, para a proteção dos vulnerá-
veis e para a concretização da Constituição. Por essa 
razão, os debates aqui registrados enfrentam ques-
tões sensíveis, tais como os limites constitucionais da 
atuação estatal na era digital, os riscos da vigilância 
tecnológica, a responsabilidade humana diante da 



inteligência artificial, a seletividade penal, a judicia-
lização de políticas públicas, a efetividade dos direi-
tos sociais e os desafios metodológicos da pesquisa 
jurídica.

A publicação destes Anais representa, portanto, 
mais do que o registro formal das comunicações orais 
apresentadas durante o Congresso. Constitui um tes-
temunho da capacidade da universidade pública de 
produzir pensamento crítico, qualificado e socialmen-
te relevante. Cada resumo expandido aqui publicado 
expressa uma inquietação científica, uma pergunta de 
pesquisa e uma tentativa de compreender problemas 
reais que atravessam as instituições e a sociedade.

Também merece destaque o papel formativo do 
Congresso. Ao reunir pesquisadores em diferentes 
estágios de maturidade acadêmica — graduandos, 
graduados, especialistas, mestrandos, mestres, dou-
torandos e doutores —, o evento cumpriu uma das 
funções essenciais da pós-graduação: criar espaços 
de escuta, orientação, debate e circulação do conheci-
mento. A pesquisa jurídica fortalece-se quando é sub-
metida ao diálogo público, quando se abre à crítica e 
quando se deixa interpelar por diferentes perspecti-
vas teóricas, metodológicas e institucionais.

O PPGDIR/UFMA, primeiro Programa de Pós-
-Graduação stricto sensu em Direito do Maranhão, 
reafirma, com esta publicação, seu compromisso 
com a excelência acadêmica, com a internacionaliza-
ção, com a interdisciplinaridade e com a qualificação 
das instituições do Sistema de Justiça. A realização 
do 6º Congresso Brasileiro de Direito Constitucio-



nal confirma a centralidade da universidade pública 
como espaço de produção científica, de cooperação 
institucional e de defesa permanente da democracia 
constitucional.

Agradecemos aos autores e às autoras que subme-
teram seus trabalhos, aos orientadores e às orienta-
doras que contribuíram para o amadurecimento das 
pesquisas, aos coordenadores dos Grupos de Traba-
lho, à Comissão Científica, à Comissão Organizado-
ra, aos professores, aos servidores, aos estudantes e 
aos parceiros institucionais que tornaram possível a 
realização do evento. O êxito de um congresso dessa 
natureza é sempre resultado de uma construção cole-
tiva, marcada por dedicação, rigor acadêmico e com-
promisso público.

Que estes Anais possam servir como fonte de 
consulta, inspiração e aprofundamento para novas 
pesquisas. Que estimulem novos diálogos entre Bra-
sil, Angola e os demais países de língua portuguesa e 
reafirmem a convicção de que o Estado de Direito não 
se preserva apenas por normas escritas, mas também 
pela atuação responsável das instituições, pela vigi-
lância crítica da sociedade e pela produção de conhe-
cimento comprometido com a dignidade humana, a 
justiça e a democracia.

Ilha do Maranhão, 17 de junho de 2026.

Prof. Titular Dr. Paulo Roberto Barbosa Ramos
Programa de Pós-Graduação em Direito e  

Instituições do Sistema de Justiça – PPGDIR/UFMA
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INTRODUÇÃO

No final do séc. XVIII, Jeremy Bentham desenvolvia 
o conceito do Panóptico, um projeto arquitetônico 

composto por uma torre de controle central à estrutu-
ra completa que permite a vigilância constante por um 
poder invisível. Na atualidade adapta-se esse conceito 
para um verdadeiro “Panóptico Digital”, na medida em 
que o Estado vem transformando o seu aparato investi-
gativo com a utilização do hacking.

Entende-se por State Hacking - ou Hacking Estatal - 
toda técnica cibernética invasiva ao meio informático 
privado utilizada pelo Estado quando da sua atividade 
investigativa. Em que pese o tratamento de dados seja 

2	 Doutor em Direito pela PUC MINAS. Graduação em Direito pela Universidade 
do Estado do Amazonas (2007). Juiz Federal do Tribunal Regional Federal da 
1a Região. Currículo Lattes: http://lattes.cnpq.br/5521933521924841

3	 Graduanda em Direito (UFMA). Integrante do Grupo de Estudos sobre Di-
reito, Inovação e Desenvolvimento (GEDID) e Grupo de Estudos de Direitos 
Humanos e Biodiversidade (GEDHBIO).Currículo Lattes: https://lattes.cnpq.
br/9741352036197081

4	 Graduanda em Direito pelo Centro Universitário Dom Bosco (UNDB). Currí-
culo Lattes: http://lattes.cnpq.br/3830073686462954
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regulado de forma mais específica pela Lei 13.709/18 
- Lei Geral de Proteção de Dados -, a própria LGPD ex-
plicita em seu art. 4, III, “d” que a legislação não é vol-
tada para atividades investigativas, determinando que 
lei específica se ocupe dessa função, legislação essa que 
nunca foi editada. Nesse cenário, de forma subsidiária, 
são aplicadas a Lei de Interceptação Telefônica (Lei nº 
9.296/1996) e a Lei do Marco Civil da Internet (MCI).

A ausência de uma norma sensível às particularidades 
do spyware gera, dessa forma, uma ameaça verdadeira à 
proteção dos direitos dos usuários. A omissão legislativa 
diante da obrigação imposta pela LGPD, em seu art. 4, inc. 
III, “d” culmina em um limbo jurídico, cuja promessa de 
solução encontra-se apoiada, principalmente, em proje-
tos de lei que tramitam no Congresso.

METODOLOGIA

A presente pesquisa adota o método dedutivo, par-
tindo da análise dos princípios constitucionais fun-
damentais - a proteção de dados (consolidado como 
Direito Fundamental com a EC 115/2022) e o Sistema 
Acusatório - para examinar a (i)legalidade do uso de 
ferramentas de State Hacking no Brasil. Quanto aos pro-
cedimentos, realizou-se uma revisão bibliográfica pau-
tada em artigos científicos e publicações jurídicas dis-
poníveis em meio eletrônico, bem como uma análise da 
legislação vigente (Lei nº 9.296/96 e MCI), de Projetos de 
Lei em trâmite, como o PL 402/2024 e a PL nº 58/2024, 
assim como da ADPF 1143. A abordagem inclui ainda a 
análise do caso referente à “Operação Última Milha” 
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(Caso ABIN Paralela/First Mile), utilizando-se de maté-
rias jornalísticas veiculadas na mídia para ilustrar os 
riscos concretos da ausência de regulação específica.

TEORIA DE BASE

Uma vez compreendido que o Hacking Estatal para 
fins investigativos excede expressamente o escopo das 
legislações vigentes, é imperioso analisar os riscos que 
a sua aplicação sem o devido balizamento legal promo-
ve. A prática facilita a modalidade de “investigação es-
peculativa” (STJ, 2023) - conhecida internacionalmente 
como fishing expedition -, na qual, ao invés de investigar 
um sujeito a partir de uma ocorrência, investiga-se al-
guém na tentativa de encontrar um crime para lhe ser 
imputado, subvertendo a lógica do Sistema Penal Acu-
satório adotado pelo Brasil.

Essa subversão ocorre porque, ao contrário da In-
terceptação Telefônica - cuja investigação, autorizada 
por fundados indícios, projeta-se para o futuro -, a utili-
zação de spywares permite acesso a dados pretéritos de 
forma indiscriminada e sem limite temporal, atuando 
como meio de vigilância perpétua. Ademais, a produ-
ção de provas por essa via prejudica a validade jurídi-
ca dos fatos, visto que, além da infiltração, os spywares 
permitem a alteração de dados sem deixar rastros, com-
prometendo irremediavelmente a cadeia de custódia 
das informações coletadas.

Os riscos apontados materializaram-se em 2024 
com a conclusão do inquérito da Operação Última Mi-
lha. No caso, um grupo da Agência Brasileira de Inte-



2 3

WENDELSON PEREIRA PESSOA

 LÍVIA MARIA MELO SOUSA

 ARYELLA DOS SANTOS MARTINS DE ARAÚJO 

ligência (ABIN), utilizando o spyware First Mile, teria 
monitorado via geolocalização opositores do ex-presi-
dente Jair Bolsonaro por motivos alheios ao interesse 
público - motivação precípua da Inteligência (CNN Bra-
sil, 2025). Embora o monitoramento georreferenciado 
possa parecer a priori irrelevante, o perigo torna-se evi-
dente quando da viabilização do perfilamento compor-
tamental, com a inferência de informações sensíveis e 
mapeamento de vínculos. Além disso, a prática apre-
senta risco à integridade física dos monitorados, dando 
margem a emboscadas e coação, especialmente quando 
se trata de políticos e testemunhas.

Sob a ótica constitucional, observa-se que tal infil-
tração viola tanto Direitos Fundamentais consolidados 
- como o Sigilo das Comunicações e a Inviolabilidade da 
Intimidade (art. 5º, X e XII da CRFB/88) - quanto novos 
direitos decorrentes da Era Digital. O Direito à Autode-
terminação Informativa (art. 5º, LXXIX da CRFB/88), 
surgido na Alemanha, preceitua a liberdade do cidadão 
de controlar o fluxo de suas informações, garantia fron-
talmente violada no state hacking, haja vista que o indi-
víduo sequer sabe que está sendo monitorado.

Diante da evidente omissão legislativa, o cenário 
jurídico atual limita-se à aplicação de normas gerais 
(LGPD e Marco Civil da Internet). Nesse contexto, a 
Procuradoria-Geral da República propôs a ADPF 1143 
visando o reconhecimento das violações sistêmicas 
geradas por esse vácuo e a proibição do uso dessas fer-
ramentas sem reserva de jurisdição (STF, 2024). Como 
consequência, a demanda por regulação motivou a pro-
positura de projetos como o PL nº 402/2024 e o PL nº 
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58/2024 - ambos disciplinam o uso de meios de intrusão 
virtual, exigindo prévia autorização judicial e justifica-
tiva razoável, em estrita observância aos princípios da 
necessidade, proporcionalidade, legalidade e transpa-
rência.

DISCUSSÕES E RESULTADOS

Por meio da metodologia adotada, visa-se demons-
trar que o atual aparato normativo brasileiro relativo 
ao tema - resumido principalmente à Lei de Intercep-
tação Telefônica e Marco Civil da Internet - é deficiente 
para regular o fenômeno contemporâneo da utilização 
de spywares na prática do state hacking, uma vez não se 
trata de mera interceptação, mas infiltração invasiva e 
controle remoto de dados. Espera-se, portanto, eviden-
ciar os riscos, ilegalidades e violações de direitos decor-
rentes do vácuo legislativo. Exemplifica-se através da 
Operação Última Milha que a prática apontada subver-
te a lógica do Sistema Acusatório adotado pelo Brasil, 
haja vista a ocorrência de pesca probatória (fishing ex-
pedition), além do comprometimento da auditabilidade 
das provas obtidas e sua cadeia de custódia, sendo ne-
cessárias perspectivas legislativas sobre o tema, confor-
me análise da ADPF 1143.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Em resumo, a utilização de spywares ou malwares 
acompanha a necessidade de modernização dos instru-
mentos investigativos estatais, frente a sistemas com-
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plexos como o de criptografia ponta a ponta (E2EE); 
entretanto, ocorre que tal inovação carece de uma nor-
ma específica, capaz de regulamentar as hipóteses de 
cabimento e requisitos essenciais para sua autorização. 
Nesse sentido, verifica-se que o atual arcabouço jurí-
dico brasileiro é incapaz de garantir a utilização cons-
titucional desses instrumentos e a prática do chamado 
State Hacking. Evidencia-se que a aplicação analógica 
da Lei de Interceptação Telefônica e da Lei do Marco 
Civil da Internet representa um balizamento jurídico 
inadequado, ao passo em que tais normas tratam, de 
forma superficial, das particularidades dos spywares. 
Dito isto, torna-se necessária a edição de uma lei espe-
cífica que venha a vincular o State Hacking a bases legais 
sólidas, que imponham limites e critérios de legalidade 
ao exercício dessa função, conforme assim exigido pela 
Lei de Proteção Geral de Dados, em seu art. 4, III, “d”.
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1	 Partindo de uma análise crítica, o estudo examina o encarceramento em massa 
no Estado do Maranhão, no qual o sistema penal opera como engrenagem de 
reprodução das estruturas históricas de dominação, elegendo como alvos cor-
pos negros, vulneráveis e relegados às margens do existir.
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INTRODUÇÃO

O encarceramento contemporâneo no Estado do 
Maranhão revela um fenômeno que ultrapassa a 

simples aplicação da pena, evidenciando um sistema 
penal seletivo que incide especialmente sobre os seto-
res historicamente vulnerabilizados (Batista, 2011), os 
quais, antes escravizados e hoje convertidos em mas-
sas marginais urbanas, só conhecem “a cidadania pelo 
seu avesso, na ‘trincheira auto-defensiva’ da opressão 
dos organismos do nosso sistema penal” (Batista, 2003). 
Nesse contexto, formula-se o problema que orienta esta 

2	 Graduando em Direito (UFMA); Integrante da Liga Acadêmica de Estudo em 
Direito Penal e Processo Penal/UNDB (2025.1); Monitor da disciplina de Di-
reito Civil II – Obrigações (2025.1); Estagiário do Ministério Público Federal – 
Procuradoria da República do Estado do Maranhão (PRMA). ORCID: https://
orcid.org/0009-0000-6248-4440. ID Lattes: 9924586349802764.

3	 Graduanda em Direito (UFMA); Vice-presidente da Empresa Júnior de Direi-
to – IUS (2023); Membro do grupo de pesquisa Núcleo de Estudos Avançados 
em Direito da Saúde (NEADS/2023-2024); Estagiária da Defensoria Pública do 
Estado do Maranhão (DPE/MA). ID Lattes: 5317435462386799.

4	 Professora do curso de Direito da Universidade Federal do Maranhão – 
UFMA. Mestra em Direito – PPGDIR/UFMA. Advogada. ORCID: http://orcid.
org/0000-0002-7034-1674. ID Lattes: 7955567083507463.

mailto:Kevem.tiago@discente.ufma.br
mailto:samilla.brito@discente.ufma.br
mailto:viperdigao@gmail.com
https://orcid.org/0009-0000-6248-4440
https://orcid.org/0009-0000-6248-4440
https://orcid.org/0009-0000-6248-4440
http://orcid.org/0000-0002-7034-1674
http://orcid.org/0000-0002-7034-1674


2 9

KEVEM TIAGO COELHO VIEIRA

SÂMILLA HONÓRIA BARBOSA BRITO

VIVIANE FREITAS PERDIGÃO LIMA

pesquisa: de que maneira o sistema penal maranhense, 
ao reproduzir seletividades históricas e institucionais, 
contribui para a consolidação de um perfil prisional 
composto por indivíduos pobres e negros?

Esse cenário reflete a atuação contínua do braço re-
pressivo do Estado sobre grupos específicos, seleciona-
dos a partir de características que lhes conferem um 
lugar subalternizado na estrutura social. Como adverte 
Nilo Batista (2007), embora o sistema penal seja apre-
sentado como igualitário, atingindo todos em razão de 
suas condutas, na prática opera de maneira seletiva, 
incidindo prioritariamente sobre indivíduos perten-
centes a determinados grupos sociais. Tal constatação 
reforça a hipótese de que a expansão do encarceramen-
to no Brasil decorre menos de um aumento real da cri-
minalidade e mais da reprodução de uma violência ins-
titucional que consolida um perfil prisional marcado 
pela pobreza, pela baixa escolaridade e por múltiplas 
vulnerabilidades sociais.

Diante desse quadro, o objetivo deste estudo é ana-
lisar o encarceramento em massa à luz da Criminologia 
Crítica, especialmente a partir da perspectiva de Vera 
Malaguti Batista (2011), evidenciando como a racionali-
dade punitiva vigente naturaliza desigualdades, reforça 
mecanismos de exclusão e fragiliza os princípios cons-
titucionais que deveriam orientar a atuação estatal.

METODOLOGIA

Uma pesquisa tem início quando o sujeito do conhe-
cimento identifica um problema no saber vigente de de-
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terminado campo. Esse problema, quase sempre, mani-
festa-se como uma inquietação frente ao conhecimento 
produzido ou às normas morais, sociais ou legisladas. 
Diante disso, é fundamental adotar uma opção meto-
dológica, a qual expressa uma concepção provisória da 
realidade a ser conhecida (Gustin; Dias, 2010).

A metodologia empregada na pesquisa é do tipo 
documental, bibliográfica e de natureza exploratória, 
com abordagem qualitativa. O método adotado é o ju-
rídico-compreensivo ou jurídico interpretativo com o 
uso do procedimento analítico de decomposição de um 
problema jurídico em seus aspectos, relações e níveis, 
com estudo de caso do Observatório Nacional dos Di-
reitos Humanos (ObservaDH) sobre as pessoas privadas 
de liberdade no Sistema Penitenciário brasileiro no pe-
ríodo de 2018-2023, bem como do Instituto Maranhense 
de Estudos Socioeconômicos e Cartográficos – IMESC 
(2018-2020), com recorte para pessoas pretas e pardas.

TEORIA DE BASE

Tendo como base a compreensão acerca do encar-
ceramento contemporâneo como fenômeno político, 
social e moral que ultrapassa o simples ato de punir, a 
pesquisa se debruça sobre o sistema prisional do Estado 
do Maranhão, o qual reflete as desigualdades estrutu-
rais contra grupos historicamente vulneráveis.

Para a análise do perfil social do encarcerado mara-
nhense, adota-se a perspectiva da Criminologia Crítica, 
a qual desnaturaliza o fenômeno criminal ao demons-
trar que o sistema penal não se dirige de forma equâni-
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me a todos os indivíduos, mas opera uma seletividade 
que incide majoritariamente sobre sujeitos em situação 
de vulnerabilidade socioeconômica, como jovens, ne-
gros e pobres (Batista, 2011). Nessa mesma linha, Nilo 
Batista (2007) pontua que, embora o sistema penal seja 
apresentado como justo e comprometido com a prote-
ção da dignidade humana, ele desempenha, na prática, 
uma função repressiva e estigmatizante.

Nessa ótica, o crime é compreendido como um 
construto social e histórico, enquanto a criminalização 
se configura como um mecanismo de controle social 
que perpetua desigualdades estruturais, convertendo 
o sistema de justiça em uma ferramenta de exclusão, em 
vez de combatê-la. Assim, o sistema de controle social 
passou a reforçar a construção de um novo estereótipo; 
o inimigo, antes restrito a um pequeno grupo, multipli-
cou-se nos bairros pobres (Batista, 2003).

A prisão, portanto, se evidencia mais como instru-
mento de controle social e de gestão de uma realidade 
histórica, do que como meio de reabilitação mostran-
do a distância entre o discurso da justiça e a realidade 
da exclusão, e, assim, questionando o sentido ético e 
humano da punição. Nesse sentido, Durkheim (2013) 
argumenta que a punição não se baseia na gravidade 
objetiva do dano, mas sim na intensidade do sentimen-
to coletivo ofendido. Ao mesmo tempo, a prisão se con-
verte em instrumento de gestão do “indesejável”, cana-
lizando tensões sociais e desviando o debate das causas 
estruturais da violência e da desigualdade. É nesse pon-
to que a racionalidade penal revela seu paradoxo: ao 
prometer segurança, produz vulnerabilidade.
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Trata-se de uma reflexão crítica sobre a naturaliza-
ção da violência institucional e o perfil social do encar-
cerado no estado do Maranhão.

DISCUSSÕES E RESULTADOS

Até meados do século XVII, o encarceramento não 
possuía natureza punitiva e os indivíduos eram con-
finados e abandonados em locais como torres, caver-
nas e calabouços, sem qualquer preocupação estatal 
com sua condição. Somente no final do século XVIII é 
que a prisão passou a consolidar-se como alternativa à 
pena de morte, assumindo o papel de instituição disci-
plinadora, e os novos estabelecimentos prisionais que 
então surgiam eram ambientes insalubres e muitas ve-
zes subterrâneos, que impunham aos detentos um so-
frimento intenso e degradante. Hodiernamente, esses 
espaços prisionais não se distanciam com veemência 
da realidade de outrora, demonstrando que mesmo as 
questões básicas como saúde sanitária, ainda se mos-
tram insuficientes. Nesse sentido, para Vera Malaguti 
Batista (2011):

A seletividade, a reprodução da violência, a criação de condi-
ções para maiores condutas lesivas, a corrupção institucio-
nalizada, a concentração de poder, a verticalização social e 
a destruição das relações horizontais ou comunitárias não 
são características conjunturais, mas estruturais do exercí-
cio de poder de todos os sistemas. (Zaffaroni, 1991)

Os dados que descrevem o perfil do encarcerado ma-
ranhense reforçam a tese central da criminologia críti-
ca, especialmente no que se refere à questão racial como 
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vetor de seletividade do sistema penal. Estatísticas do 
Instituto Maranhense de Estudos Socioeconômicos 
e Cartográficos – IMESC (2021) indicam que o sistema 
prisional do Estado do Maranhão é composto majorita-
riamente por pessoas autodeclaradas pardas e pretas, 
cujos percentuais correspondem, respectivamente, a 
62,2% e 19,9% no período de 2018 a 2020.

Esse quadro revela que o Estado do Maranhão repro-
duz a tendência nacional quanto ao perfil da população 
presa. Isso porque, conforme dados do Observatório 
Nacional dos Direitos Humanos (ObservaDH), entre as 
pessoas privadas de liberdade, a proporção de indiví-
duos negros passou de 66% em 2018 para quase 70% em 
2023 (Anuário Brasileiro de Segurança Pública, 2025). 
Essa sobrerrepresentação não apenas reflete o racismo 
estrutural da sociedade, mas comprova que o sistema 
penal opera como um mecanismo de controle social 
que criminaliza e aprisiona desproporcionalmente jo-
vens, negros e indivíduos com baixíssima escolarida-
de, confirmando a denúncia de Batista (2011), de que o 
direito penal seleciona sua clientela preferencial entre 
os social e economicamente vulneráveis. Nesse viés, a 
racionalidade penal revelaria seus limites éticos e di-
lemas políticos, pois a promessa de proteção social se 
converte, frequentemente, em produção sistemática de 
violência e exclusão de grupos específicos.

Dessa maneira, o caráter performativo da punição 
aparece não como um efeito colateral, mas como parte 
essencial do funcionamento do sistema penitenciário 
maranhense. A justiça penal produz a imagem de que 
reage de forma equânime à transgressão, enquanto, na 
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prática, distribui a culpa de maneira desigual e histori-
camente repetitiva. Nesse viés, para Davis:

A prisão, dessa forma, funciona ideologicamente como um 
local abstrato no qual os indesejáveis são depositados, livran-
do-nos da responsabilidade de pensar sobre as verdadeiras 
questões que afligem essas comunidades das quais os prisio-
neiros são oriundos e números tão desproporcionais (Davis, 
2018, p. 16-7).

A lógica que sustenta o encarceramento não é apenas 
legal, mas cultural e política. Ela transforma desigual-
dade histórica em “culpa naturalizada” e legitima prá-
ticas de Estado que se apresentam como técnicas de se-
gurança, ocultando a dimensão estrutural dos conflitos 
sociais. Nesse sentido, a prisão produz a aparência de 
justiça disciplinar que mantém a ordem social e oculta 
as desigualdades que a precedem.

CONCLUSÕES

O estudo empreendido, à luz da análise criminoló-
gica de Vera Malaguti Batista (Batista, 2011), acerca da 
realidade do encarceramento contemporâneo, com-
preendido não apenas como um ato punitivo isolado, 
mas como um fenômeno político, social e moral que 
reflete as estruturas de desigualdade do sistema prisio-
nal do Estado do Maranhão, evidencia que a realidade 
prisional constitui uma estrutura que reproduz ten-
sões, moralidades e assimetrias históricas presentes no 
mundo exterior.

Os resultados da pesquisa apontam para um dis-
tanciamento crítico entre o discurso oficial da justiça 
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e a realidade da exclusão. Os dados do Instituto Mara-
nhense de Estudos Socioeconômicos e Cartográficos 
de 2021, expõe que o sistema carcerário maranhense é 
composto majoritariamente por pessoas autodeclara-
das pardas e pretas, cujos percentuais correspondem, 
respectivamente, a 62,2% e 19,9% no período de 2018 a 
2020, demonstrando que a prisão, longe de cumprir a 
promessa de reabilitação ou de harmônica integração 
social estabelecida em normativas como a Lei de Exe-
cução Penal brasileira, funciona predominantemente 
como um instrumento de controle social e de gestão da 
vulnerabilidade.

Diante deste quadro, é possível concluir que há a ne-
cessidade de reconfigurar o sistema sob uma lógica de 
dignidade humana e responsabilidade coletiva. A justi-
ça, para ser verdadeiramente humanitária e eficaz, exi-
ge alternativas como a justiça restitutiva, que foca na re-
paração do dano e na reconstrução de vínculos sociais 
rompidos, oferecendo um caminho para a mudança 
desse perfil carcerário.
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INTRODUÇÃO

Sabe-se que os veículos de comunicação, seja a mídia 
tradicional ou as redes sociais mais tecnológicas, re-

presentam uma importante ferramenta no cenário social 
brasileiro, de modo que se mostram como subsídio para 
definir e influenciar opiniões, pois são detentores do po-
der da narrativa (RICARDO; SILVA, 2022, pág. 1808).

Esse poder de orientar a massa social acerca do “que” 
e de “como” pensar revela-se como um perigoso instru-
mento de controle social, que pode levar, inclusive, à 
naturalização da relativização dos direitos fundamen-
tais de certa parte da população.

Conforme ensina Howard Becker (1963), a Teoria do 
Etiquetamento Social é observado na prática quando 
ocorre a estigmatização de parcela da população acre-
ditando-se que ali há criminosos em potencial. Esse 
etiquetamento é feito quando é feito o distanciamento 
do “eu” e do “outro”, de modo em que os dois polos da 
sociedade não mais vivam sob o mesmo contexto, o que 
consolida, no imaginário popular, que aquele “outro” 
possui uma periculosidade automática inerente por ser 
morador de determinado lugar.

Trazendo para o contexto fático, a Teoria retro 
mencionada conversa com a dinâmica social brasileira 
no que tange a desumanização do morador de favela, 
onde ocorre sua taxação de “marginal” e a consequente 
relativização de seus direitos fundamentais.

1	 Bacharel em direito - calvet.jose@discente.ufma.br
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Assim, esse etiquetamento é um facilitador do que 
observamos ser a concretização do Direito Penal do 
Inimigo, ou seja, a diferenciação de tratamento entre 
o “eu” civilizado e o “outro” desviante, que deve ter 
seus direitos suprimidos, ao ponto de poderem ser, in-
clusive, mortos e utilizados como “sacrifícios” para um 
suposto bem maior, legitimando a letalidade policial e 
as práticas criminológicas seletivas, como ensina Gun-
ther Jakobs (1985).

A partir dessa exposição, podemos começar a ana-
lisar, de modo lógico e consiso, a profundidade do pro-
blema que pode ocorrer quando a mídia, utilizando de 
seu poder de narrativa, influencia a massam popular 
acerca do tema da criminalidade, o que pode gerar um 
pensamento geral de insegurança, impunidade e des-
contentamento com as políticas adotadas atualmen-
te. Esse pensamento se desdobra na concretização do 
Direito Penal do Inimigo e na massificação do etique-
tamento de parte da população, que tem seus direitos 
fundamentais ignorados e são tratados como números e 
sacrifícios necessários, mesmo que não estejam direta-
mente ligados à criminalidade, pois acabam se tornan-
do “não pessoas” aos olhos dos etiquetadores (RODRI-
GUES; MASSALI, 2024, pág 111).

Nesse ponto, contextualizamos as teorias com o caso 
da Operação Contenção ocorrida no Rio de Janeiro em 
2025, que houve ampla cobertura midiática e gerou di-
versos debates acerca da legitimidade da operação, ten-
do em vista o alto número de mortos.

O ponto principal da pesquisa é entender como a 
mídia pode possuir um papel perigoso na construção do 



O ETIQUETAMENTO SOCIAL MASSIVO E A GÊNESE DO  

INIMIGO NA COBERTURA MIDIÁTICA DA OPERAÇÃO CONTENÇÃO

4 0

pensamento popular quando se trata de processos cri-
minais e operações policiais, pois, alicerçados pelo sen-
timento de impunidade que esse veículo pode passar, a 
população acaba por animalizar quem está no contexto 
daquele lugar (normalmente periferias) e tratar os mo-
radores apenas como números, ou pior, como crimino-
sos em potencial, como é possivel ver na Operação Poli-
cial retro mencionada.

METODOLOGIA

A metodologia adotada nesta pesquisa caracteriza-
-se por uma abordagem qualitativa, de natureza explo-
ratória e descritiva, desenvolvida exclusivamente por 
meio de revisão bibliográfica e documental. O estudo 
estrutura-se na análise aprofundada de doutrinas, arti-
gos científicos e produções acadêmicas.

Além da análise da bibliografia para embasar o traba-
lho de forma teórica, também foi adotado o estudo de caso 
bibliográfico e de materiais secundarios que documentam 
a cobertura midiática e a atuação policial no caso em tela.

De modo complementar, se procedeu uma análi-
se comparativa com outros casos criminais de grande 
repercussão nacional que sofreram intensa influência 
midiática, realizada integralmente através da literatu-
ra existente.

TEORIA DE BASE

Inicialmente, fundada por Howard Becker (1963), 
a Teoria do Etiquetamento Social tem como finalidade 
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estudar a reação da sociedade frente a criminalidade 
(NOTHEN et. al, 2024. Pág. 4).

Segundo Guerra(2021, pág. 76), o etiquetamento se 
dá quando há o estigma sobre certa parcela da popula-
ção de que são criminosos em potencial, de modo que já 
carregam essa “etiqueta” consigo. Desse modo, obser-
va-se que a teoria se trata na verdade de um controle so-
cial encarregado de criar condutas consideradas social-
mente desviadas, a partir de um processo pela parcela 
não etiquetada para selecionar e se distanciar da parce-
la etiquetada (GUERRA, 2021, pág. 77).

Nesse contexto, a teoria do etiquetamento é conheci-
da como “criminologia da reação social”, pois não mais 
se estudou a biologia como determinante para a crimi-
nalidade, mas a construção social e como isso impacta 
na vida das pessoas (SILVA; PENDIUK, 2025, pág. 5).

Devido a esse distanciamento que ocorre devido ao 
etiquetamento, há a fagulha do que entendemos como 
Direito Penal do Inimigo, que é a a representação de pe-
rigo à sociedade por parte da população devido a seus 
comportamentos (RODRIGUES; MASSALI, 2024, pág. 
112), de modo que o Estado deveria desqualificar esse 
desviante inimigo a ponto de não ser tratado mais como 
cidadão. Em outras palavras, desumaniza-lo.

Em decorrência dessa desumanização, ocorre a re-
lativização dos direitos fundamentais dessas pessoas, o 
que leva a uma exceção ao Estado Democrático de Direi-
to de forma legitimada pela parcela “cidadã”, ou etique-
tadora, da sociedade (GUERRA, 2021, pág. 95).

Outrossim, observa-se que a concretização do direi-
to penal do inimigo se dá pelo medo e insegurança da 
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população, que vê no ordenamento atual Leis brandas 
e sem eficácia para conter a criminalidade. Esse movi-
mento, que carrega os anseios por rigorosidade e puni-
ção aos desviantes, está intrissecamente ligada com a 
Mídia, que com seu poder de narrativa traz esse senti-
mento para a sociedade (CARMO, 2022, p. 8).

Assim, os veículos midiáticos são reforçadores dos 
rótulos sociais, além de contribuírem para a descredi-
bilização da legislação vigente sobre reintegração dos 
desviantes à sociedade, em contrapartida em que se 
pede uma aplicação mais rigorosa da Lei Penal (NOR-
THEN et al, pág. 8).

Nesse contexto, a mídia já foi e é extremamente in-
fluente no meio do direito penal, pois com o poder de 
persuasão, esse veículo de informação gera alvoroço 
gerados pela sensação de impunidade dos criminosos, 
(RICARDO, SILVA, 2022, pág. 1809).

Um exemplo desse movimento causado pela mídia 
são os casos Isabella Nardoni, Eliza Samúdio e da Boate 
Kiss, onde muitas vezes a mídia corroborou com a cons-
trução do pensamento popular e acabou por condenar 
precocemente os investigados, além de, por muitas ve-
zes, atrapalhar as investigações e a colhida de provas, 
sendo inclusive importante salientar que muitos ju-
ristas afirmam que sem a comoção social causada pela 
mídia, os casos poderiam ter desfechos diferentes, o que 
sugere a clara influência da mídia na condenação final 
(RICARDO, SILVA, 2022, pág. 1818).

Além disso, Otoni, afirma que o problema quanto à re-
lação entre mídia e processo penal se dá quando o judiciá-
rio busca na mídia as fontes de sua decisão, desse modo:
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O problema central é quando, junto a produção de uma le-
gislação punitivista infértil, o Judiciário passa a buscar em 
mecanismos automatizados da mídia o seu posicionamento 
perante um processo penal sobre um crime. O risco de re-
torno de um sistema inquisitorial, cujo acusado é o objeto do 
processo, se é fato na Mídia, deve possuir limitações no Judi-
ciário. Por isso que a pesquisa defende que só existe direito à 
imprensa quando, diante de um caso criminal, o sistema acu-
satório seja a defesa e proteção dos direitos fundamentais do 
acusado, cuja base principal é o estado de inocência. (OTONI, 
2024, pág 64).

Observa-se, portanto, que a mídia age como um 
“quarto poder” além daqueles institucionalmente ins-
titituídos pela Constituição Federal, de modo que age 
em contrapeso ao Estado e indo a favor dos anseios po-
pulares (RIBEIRO et al, 2025, pág 80). Por fim, ao anali-
sarmos o caso concreto da Operação Contenção ocor-
rida no Rio de Janeiro em 2025, observaremos como a 
mídia utiliza de seu poder narrativo para influenciar a 
população a pensar de uma só forma.

Assim, utilizaremos documentos jornalísticos e mi-
diáticos para demonstrar como toda a cobertura feita 
durante a após a operação corroborou com o etiqueta-
mento social daquelas pessoas da comunidade afetada, 
além de endossar a narrativa do “inimigo” e do distan-
ciamento social, da legitimidade da relativização dos 
direitos das pessoas que moram naquele local e como 
essas pessoas foram selecionadas a serem desumaniza-
das, sofrendo, portanto, as dores da violência policial 
legitimada pela parcela etiquetadora da sociedade.
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DISCUSSÕES E RESULTADOS (ESPERADOS)

Com a análise bibliográfica e o estudo comparativo, 
pretende-se demonstrar a dupla moral midiática que 
humaniza réus de elite enquanto despersonaliza mo-
radores de favelas, evidenciando a conexão entre a nar-
rativa jornalística e a seletividade penal. Os resultados 
visam confirmar que a mídia, ao reforçar o Etiqueta-
mento Social do território periférico, valida a lógica do 
Direito Penal do Inimigo, transformando a violência 
estatal e a suspensão de garantias em “medidas neces-
sárias”. Em suma, busca-se comprovar que o discurso 
midiático atua como um agente de controle social que, 
ao naturalizar a eliminação do “outro”, contribui para a 
erosão do Estado Democrático de Direito.

CONSIDERAÇÕES FINAIS:

O estudo alcançará sua finalidade ao confirmar 
que a narrativa midiática não apenas reflete, mas le-
gitima a seletividade penal em contextos de violência 
estatal, como na Operação Contenção (2025). A análise 
demonstra que, ao reforçar a etiqueta social de peri-
culosidade atrelada ao território, a mídia transforma 
o morador de favela em um “outro” destituído de hu-
manidade. Esta desumanização é o passo decisivo que 
permite à sociedade aceitar a lógica do Direito Penal 
do Inimigo na prática, onde a suspensão de garantias 
fundamentais é aplaudida, ao passo que a dupla moral 
jornalística preserva o garantismo para réus de classes 
mais elevadas.
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A principal implicação dessa convergência teórica é 
a erosão do Estado Democrático de Direito. Ao naturali-
zar a eliminação ou a exclusão daqueles rotulados como 
inimigos, o poder midiático contribui ativamente para 
a consolidação de um estado de exceção permanente 
nas periferias urbanas. Conclui-se que o Direito deve ur-
gentemente repensar a influência da mídia como agente 
de controle social, sendo imperativo o desenvolvimento 
de uma comunicação ética e contextualizada para a de-
fesa intransigente dos Direitos Humanos e do princípio 
constitucional da dignidade da pessoa humana.
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INTRODUÇÃO

Há, na doutrina, uma enorme confusão conceitual 
entre categorias basilares que edificam o estudo da 

teoria do direito penal. A primeira delas é em relação 
à própria definição de direito penal. Não raro, sua defi-
nição é utilizada para designar parte do objeto do saber 
do direito penal, que é a lei penal. Como afirmam Zaf-
faroni et al. (2003, p. 38), ‘’a imprecisão não é inócua, 
porquanto confunde direito penal (discurso dos juris-
tas) com legislação penal (ato do poder político) e, por 
conseguinte, direito penal com poder punitivo’’.

Não se trata, evidentemente, de um erro pontual. 
Autores como Bitencourt (2023, p. 2) definem direito pe-
nal como ‘’um conjunto de normas jurídicas que tem 
por objeto a determinação de infrações de natureza pe-
nal’’, incorrendo, portanto, no erro citado. Mesmo Jor-
ge de Figueiredo Dias (2007, p. 3), renomado penalista 
português, conceitua direito penal como o ‘’conjunto de 
normas jurídicas que ligam a certos comportamentos 
humanos, os crimes, determinadas consequências jurí-
dicas privativas deste ramo de direito’’. Contudo, mais 
problemática ainda é a definição dos manuais que se li-
mitam a conceituá-lo como ‘’o conjunto de princípios e 
regras destinados a combater o crime e a contravenção 
penal’’ (Masson, 2021, p. 3), de modo que, além de con-
fundir o conceito com o seu objeto principal (a progra-

1	 Graduando em Direito pela Universidade Federal do Maranhão
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mação criminalizante), também o define pela função 
que, supostamente, ele deveria cumprir.

Não é diferente em relação ao conceito de pena ou 
poder punitivo que, quando não se confundem, nas 
classificações doutrinárias, com o próprio direito pe-
nal, apresentam conceitos dúbios e contraditórios.

O objetivo do presente trabalho reside, portanto, na 
estruturação desses conceitos a partir da ótica de Zaffa-
roni e Nilo Batista, de sorte que tais definições possam 
ser estruturadas harmonicamente e, desta forma, coe-
xistir sem contradições internas.

METODOLOGIA

O trabalho utiliza metodologia qualitativa, fun-
damentada em revisão bibliográfica especializada. A 
pesquisa consiste na leitura crítica de obras clássicas e 
contemporâneas do pensamento penal com o objetivo 
de identificar inconsistências conceituais e reconstruir 
definições adequadas às exigências metodológicas da 
teoria penal moderna. A abordagem adotada é emi-
nentemente hermenêutico-conceitual, buscando dis-
tinguir categorias e esclarecer seus diferentes planos 
ontológicos, sem recorrer a estudos empíricos ou esta-
tísticos.

TEORIA DE BASE

Parte-se da compreensão que o direito penal é um 
saber que, como todos os outros, deve estabelecer seus 
limites (definir seu horizonte de projeção)’’ (Zaffaroni 
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et al., 2003, p. 38) e se manifesta como um processo no 
tempo.

Ademais, compreende-se que, ao incorporar re-
ferências ônticas, a pena deve ser conceituada como 
‘’uma coerção que impõe uma privação de direitos ou 
uma dor, mas não repara nem restitui, nem tampouco 
detém as lesões em curso ou neutraliza perigos iminen-
tes’’ (Zaffaroni et al., 2003, p. 99).

Por fim, tem-se por poder punitivo a capacidade 
pré-jurídica inerente ao Estado que fundamenta a pena 
como uma imposição vertical (Zaffaroni et al., 2003, p. 
109) e que juridicamente regulamentado pelo direito 
(Batista, 2021, p. 13).

DISCUSSÕES E RESULTADOS (ESPERADOS)

A compreensão contemporânea do sistema penal 
exige uma distinção ontológica entre três categorias 
que, embora historicamente confundidas, possuem 
natureza, função e locus epistemológico absolutamente 
distintos: direito penal, pena e poder punitivo. O equí-
voco em tratá-las como equivalentes produz sérios de-
feitos metodológicos. A partir de uma leitura crítica das 
obras de Zaffaroni e Nilo Batista, é possível reconstruir 
cada um desses conceitos de forma precisa, demarcan-
do seus contornos e afastando as sobreposições indevi-
das que a tradição jurídico-penal consolidou.

O ponto de partida é perceber que a doutrina mui-
tas vezes descreve o direito penal como um conjunto de 
normas incriminadoras e sancionatórias (Bitencourt e 
Figueiredo Dias), enquanto outros autores sustentam 
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que o direito penal serve a finalidades como proteger 
bens jurídicos, limitar o poder punitivo do Estado ou 
aplicar penas (Masson). Todas essas afirmações, toda-
via, cometem uma confusão essencial entre o que algo 
é e para que algo serve, além de mesclarem objetos dis-
tintos: norma, discurso, estrutura política e resultado 
empírico.

Para superar esse problema, afirma-se que o direi-
to penal não é um conjunto de normas, mas um saber 
(Zaffaroni et al., 2003, p. 38). E, como todo saber, pos-
sui um objeto (as leis penais) e um sujeito epistêmico (os 
juristas que produzem o discurso sobre essas leis). As-
sim como a biologia não é a vida, mas o discurso sobre 
a vida, o direito penal não é a legislação criminalizante, 
mas o discurso jurídico sobre essa legislação.

Afirmar que o direito penal é um saber significa de-
limitar o seu horizonte de projeção2: ele incide sobre a 
programação criminalizante, isto é, sobre as leis penais 
(manifestas, latentes ou eventuais). As leis manifestas 
são aquelas que assumem expressamente sua natureza 
penal (Código Penal, leis incriminadoras); as latentes 
não se apresentam como penais, mas habilitam penas 
(normas administrativas sancionatórias que funcio-
nam como penas disfarçadas); por fim, as eventuais são 
leis que, em regra, não são punitivas, mas que eventual-
mente no seu excesso ou má aplicação operacionalizam 
um poder punitivo, a exemplo das leis processuais que 
impõem prisão preventiva ou o exercício do poder psi-

2	 Para Zaffaroni et al. (2003, p. 39), o horizonte de projeção do direito penal abar-
ca ‘’as normas jurídicas que habilitam e limitam o exercício do poder coativo do 
estado em forma de pena’’.
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quiátrico em alguns casos (Zaffaroni et al., 2003, p. 89). 
O ponto fundamental é que a dogmática penal opera 
sobre todas elas, mas não se confunde com elas, com o 
exercício concreto da punição (pena), nem com a fun-
damentação política da pena (poder punitivo). O direito 
penal é discurso; a pena é efeito; o poder punitivo é ca-
pacidade.

Uma vez delimitado o conceito de direito penal, é 
possível avançar para a categoria “pena”, cuja definição 
tradicional (tanto jurídica quanto finalística) mostra-se 
metodologicamente insatisfatória.

O conceito jurídico de pena, que a define como aqui-
lo que o legislador denomina “pena”, incorre em uma 
tautologia incapaz de dar conta da realidade empírica: 
se amanhã o legislador declarar que a pena de morte 
não é pena, isso não a transformaria magicamente em 
uma sanção administrativa. Os dados ônticos, isto é, a 
natureza objetiva das coisas no mundo real, impedem 
esse tipo de manipulação conceitual. Do mesmo modo, 
o conceito finalístico de pena, que a reduz a seus fins 
declarados (prevenção, retribuição, ressocialização), 
incorre em circularidade e em um pressuposto de fé: 
acreditar que a pena cumpre essas supostas finalidades. 
Além disso, se a pena não alcançasse o efeito pretendido 
em um caso concreto, teríamos que concluir, absurda-
mente (e aqui faz-se o uso intencional do advérbio para 
referir à filosofia do absurdo de Camus (2025), que pro-
põe um divórcio do sujeito em relação ao mundo), que 
aquilo aplicado não foi uma pena.

Para superar os limites desses modelos, Zaffaroni 
et al. (2003, p. 97) formula o conceito negativo ou ag-
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nóstico de pena. Trata-se de um conceito construído 
por exclusão, que define a pena como aquilo que não é 
reparação de danos e não é coerção administrativa dire-
ta. Antes de tudo, pena não é reparação porque não de-
volve o bem jurídico lesado, não restabelece o status quo 
ante, não cura feridas, não retorna o patrimônio furta-
do, não purifica o trauma de uma vítima. A reparação 
pertence a um outro gênero jurídico, voltado ao dano 
concreto e à recomposição. A pena, ao contrário, pro-
duz novos danos: dor, privação, sofrimento e segrega-
ção, ou seja, a pena é um exercício de poder (Zaffaroni 
et al., 2003, p. 99).

Por outro lado, pena também não é coerção admi-
nistrativa direta, pois esta atua para impedir um dano 
em curso ou iminente (como interdições sanitárias, 
apreensões emergenciais ou medidas de polícia admi-
nistrativa). A pena atua depois, em um momento poste-
rior ao fato, para produzir um sofrimento institucional 
que não possui qualquer função imediata de contenção. 
Se é assim, resta um núcleo mínimo conceitual: pena é 
a imposição de dor e a privação de direitos pelo Estado, 
em resposta a um fato passado e independentemente de 
qualquer reparação ou necessidade de contenção ime-
diata.

Em seu modelo agnóstico, Zaffaroni sustenta que 
discutir se a pena realmente previne, ressocializa ou re-
tribui é secundário: essas funções são indemonstráveis 
e insuficientes para justificar o sistema penal como um 
todo. E é justamente nesse sentido onde reside o ‘’agnós-
tico’’ dentro deste modelo teórico: a pena até pode, em 
alguns casos concretos, cumprir as suas funções decla-
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radas, mas o cumprimento de tais funções é, além de in-
demonstrável, impreciso. A existência de casos de rein-
cidência, por exemplo, demonstraria a não aplicação de 
uma pena, pois não houve ressocialização? Além disso, 
é possível verificar se, na aplicação de toda e qualquer 
pena, haverá prevenção especial negativa como seu re-
sultado? É possível que haja, na mesma medida em que 
é possível que não haja. Trata-se mais de um ato de fé. E 
o agnóstico se preocupa com outras questões que, para 
ele, são mais relevantes, mais factíveis.

Por fim, é preciso compreender o poder punitivo, 
que ocupa um plano totalmente distinto. Enquanto o 
direito penal é um saber e a pena é um efeito, o poder 
punitivo é uma capacidade pré-jurídica, um poder po-
lítico que antecede o direito e que nele é apenas limita-
do, nunca criado. Isso significa que a fundamentação 
da pena é política, e não jurídica. Tobias Barreto (1886, 
p. 143), penalista da época do Brasil Império, afirmava, 
desde o século XIX, que ‘’o conceito de pena não é um 
conceito jurídico, mas um conceito político’’. E, por 
fim, o referido penalista arremata que o erro das ‘’teo-
rias correntes’’ (contemporâneas à época e, em grande 
medida, até hoje) é justamente considerar a pena como 
uma consequência do direito (1886, p. 143). A pena é, na 
verdade, uma consequência do poder punitivo. Ou seja, 
o fundamento da pena é extrajurídico.

Nilo Batista (2021) aduz, expressamente, que não 
existe, salvo em alguns manuais de direito penal, um 
ius puniendi, mas um potestas puniendi. Não existe, por-
tanto, um “direito de punir”; existe apenas poder de pu-
nir. O Estado não possui esse poder porque o direito lhe 
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confere; ao contrário, o direito tenta restringir um po-
der que o Estado já possui por razões históricas, socioló-
gicas e políticas. A Constituição, portanto, não autoriza 
o poder punitivo, mas o contém, assim como faz com o 
poder de tributar, de regular, de intervir ou de matar 
em guerra.

CONSIDERAÇÕES FINAIS:

Distinguir ontologicamente direito penal, pena e 
poder punitivo é reconhecer três planos que jamais se 
confundem: (1) o plano epistemológico (direito penal 
como discurso); (2) o plano empírico (pena como dor 
institucionalmente produzida); (3) o plano político (po-
der punitivo como capacidade factual de violência es-
tatal). A partir dessa decomposição, torna-se possível 
elaborar uma dogmática penal racional, que funcione 
como técnica de limitação e racionalização do poder 
punitivo, e não como instrumento legitimador ou apo-
logético da violência estatal.

O estudo do direito penal, portanto, não pode come-
çar pela definição normativa de crimes, nem pela fun-
ção declarada das penas, mas pela análise crítica das 
condições de possibilidade da punição em sociedades 
democráticas e pela distinção rigorosa entre os planos 
que estruturam o fenômeno penal. Quando essas fron-
teiras são respeitadas, a teoria do delito ganha clareza, 
o controle da punição torna-se possível e o discurso ju-
rídico recupera seu lugar de instrumento de contenção 
do poder e não de sua expansão.
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INTRODUÇÃO

A promulgação da Lei nº 11.340/2006 (Lei Maria da 
Penha) representou um marco de ruptura para-

digmática no sistema jurídico brasileiro, introduzindo 
mecanismos de proteção integral e multidisciplinar 
para o enfrentamento da violência doméstica e familiar 
contra a mulher. Contudo, passadas quase duas déca-
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das de sua vigência, observa-se um descompasso entre 
a normatividade abstrata da lei e sua concretude fática, 
especialmente no que tange à estrutura institucional de 
segurança pública fora dos grandes centros urbanos. 
No estado do Maranhão, essa disparidade torna-se evi-
dente ao se analisar a distribuição espacial dos aparatos 
de repressão e acolhimento.

O problema de pesquisa que norteia o presente estu-
do reside na verificação da acessibilidade institucional, 
em que medida a ausência de Delegacias Especializadas 
de Atendimento à Mulher (DEAMs) na vasta maioria 
dos municípios do interior maranhense configura uma 
violação ao direito fundamental de acesso à justiça e à 
proteção eficiente? A hipótese inicial é a de que a con-
centração desses órgãos apenas em cidades-polo cria 
zonas de desproteção, onde a mulher, desencorajada 
pela distância e pelo custo do deslocamento, ou reviti-
mização pelo atendimento em delegacias comuns, dei-
xa de buscar a tutela estatal.

Desta forma, o objetivo geral deste trabalho é ana-
lisar a efetividade mitigada da Lei nº 11.340/06 no inte-
rior do Maranhão, demonstrando como a carência de 
capilaridade das delegacias especializadas fere o prin-
cípio da acessibilidade e compromete a integridade da 
rede de enfrentamento à violência de gênero no estado.

METODOLOGIA

Para a consecução dos objetivos propostos, a pre-
sente pesquisa adota o método de abordagem dedutivo, 
partindo da análise das garantias normativas gerais pre-
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vistas na Constituição Federal e na Lei nº 11.340/2006 
(Lei Maria da Penha), especificamente quanto ao acesso 
à justiça, para verificar sua aplicabilidade concreta no 
cenário do interior do estado do Maranhão.

Quanto ao método de procedimento, utiliza-se o 
monográfico, focado na investigação crítica das estru-
turas de atendimento à mulher em situação de violência 
fora da capital maranhense. Para tanto, foram empre-
gadas as técnicas de pesquisa bibliográfica e documen-
tal. A revisão bibliográfica fundamenta-se na doutrina 
especializada sobre direitos fundamentais, violência 
de gênero e segurança pública. Já a análise documental 
recai sobre a legislação pertinente e dados oficiais que 
evidenciam a distribuição espacial das Delegacias Es-
pecializadas de Atendimento à Mulher (DEAMs) no es-
tado, permitindo constatar a mitigação da efetividade 
da lei face à ausência institucional no interior.

TEORIA DE BASE

A superação da assimetria de poder entre os gêne-
ros demanda uma tutela estatal especializada (Bianchi-
ni, 2014). Nesse contexto, o princípio constitucional do 
acesso à justiça (CF/88, art. 5º, XXXV) é instrumentali-
zado pela Lei n.º 11.340/06 através da previsão de orga-
nismos exclusivos, como as Delegacias Especializadas 
(DEAMs). Contudo, a efetividade normativa esbarra 
na deficiência estrutural apontada por Dias (2018): a 
escassez dessas unidades. Essa lacuna estatal, quan-
do somada às barreiras geográficas e à hipossuficiên-
cia econômica no Maranhão, mitiga a proteção legal, 
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transformando a segurança da mulher do interior em 
um direito inalcançável em comparação aos grandes 
centros.

DISCUSSÕES E RESULTADOS (ESPERADOS)

A precariedade do acesso às DEAMs pelas vítimas 
de violência é demonstrada pelos dados recentes do Mi-
nistério da Justiça e Segurança Pública. O 8º e 9º Diag-
nóstico das Unidades de Polícia Civil Especializadas no 
Atendimento às Mulheres revela que, em 2022, o Mara-
nhão contava com 20 unidades especializadas, mas esse 
número foi reduzido para 15 em 2023. Tal diminuição 
comprova um retrocesso de 25% na estrutura de prote-
ção em relação ao ano anterior.

Esse dado torna-se mais alarmante quando com-
parado à quantidade de municípios situados no esta-
do, que totaliza 217, conforme o Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE). Apenas três unidades da 
Casa da Mulher Maranhense, um complexo que atua de 
forma multidisciplinar, integrando serviços policiais e 
jurídicos essenciais ao suporte assistencial e econômi-
co, garantindo um atendimento humanizado e integral 
às mulheres, estão localizadas nas cidades de São Luís, 
Imperatriz e Caxias.

Portanto, cerca de 202 municípios do interior mara-
nhense ficam sem essa cobertura, o que torna inviável 
o acesso à justiça de forma eficaz por parte de morado-
ras de zonas rurais e povoados distantes dos grandes 
polos. Essa vulnerabilidade ampliada é agravada pela 
hipossuficiência econômica das vítimas. O rendimen-
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to domiciliar mensal per capita no estado é de apenas 
R$ 1.077,00 (mil e setenta e sete reais) (IBGE, 2023). Esse 
fator é fundamental para dimensionar a ‘efetividade 
mitigada’: exigir que uma mulher, com renda tão baixa, 
custeie seu deslocamento por centenas de quilômetros 
até uma cidade polo para realizar uma denúncia é, na 
prática, negar-lhe o acesso à justiça, que é um direito 
previsto na Constituição Federal de 1988. A distância fí-
sica, somada à escassez de recursos financeiros, cria um 
muro invisível que impede a mulher rural de alcançar a 
proteção que a Lei Maria da Penha lhe garante no papel.

Maria Berenice Dias (2018) argumenta que, embo-
ra a Lei Maria da Penha (LMP) tenha conferido maior 
visibilidade a esse crime e resultado na criação desses 
espaços especializados, a quantidade de unidades no 
território brasileiro ainda é pouco significativa. Essas 
Delegacias Especializadas, que compõem a estrutura da 
Polícia Civil, diferenciam-se pela seleção e capacitação 
de seus profissionais, o que constitui uma diretriz es-
sencial para evitar que a mulher seja revitimizada pelos 
próprios aparelhos estatais. O despreparo dos agentes 
pode causar à vítima uma intensa agonia psíquica, a 
qual somente pode ser neutralizada com a capacitação 
adequada dos agentes que atuam nas diversas fases de 
apuração dos fatos (Bianchini, 2014).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Depreende-se da análise realizada que a efetividade 
da Lei Maria da Penha no Maranhão não é plena, sen-
do a barreira geográfica uma das causas preponderan-
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tes que obstaculiza o acesso de mulheres residentes em 
localidades distantes dos grandes polos ao atendimento 
especializado. Esses serviços centralizam-se na capital 
e em cidades mais populosas, cenário agravado pelo re-
trocesso de 25% na quantidade de DEAMs, o que fomen-
ta a criação de uma cidadania de “segunda classe” para 
as maranhenses do interior.

A ausência dessas instituições é potencializada pela 
vulnerabilidade social, uma vez que os índices de pobre-
za no estado são elevados; consequentemente, a maior 
parte dessas mulheres não dispõe de recursos financei-
ros para custear o deslocamento até uma unidade espe-
cializada. Bianchini (2014) ressalta a imprescindibilida-
de dessas delegacias, alertando que a sua inexistência 
acarreta a revitimização (ou vitimização secundária) 
por parte de agentes estatais despreparados. Em suma, 
torna-se imperativo que o Estado promova a expansão 
dessas unidades e, nas localidades onde a instalação fí-
sica for inviável, implemente a capacitação continuada 
dos agentes das delegacias comuns para garantir o re-
cepcionamento e acolhimento adequado à vítima.
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INTRODUÇÃO

A política criminal ambiental brasileira enfrenta 
crescente degradação ecológica e baixa capacidade 

sancionatória. Embora existam mecanismos jurídicos 
específicos de responsabilização penal ambiental, sua 
aplicação predominante tem produzido efeitos ape-
nas simbólicos e pecuniários, distantes da finalidade 
constitucional de tutela ambiental. A consensualidade 

2	 Promotor de Justiça do Estado do Maranhão. Mestre em Direito Público pela 
Universidade Federal de Pernambuco - UFPE. Mestre em Gestão de Segurança 
pelo Instituto Superior de Ciências Policiais e Segurança Pública – ISCPSP de 
Lisboa. Doutor em Direito Público pela Universidade Federal de Pernambu-
co - UFPE, com área de concentração em Direito Penal. Doutor em Direito 
pela Universidade Federal de Santa Catarina - UFSC, com área de concentra-
ção em Criminologia. Pós-Doutor pela Universidade de Lisboa com área de 
estudos em Teoria da Pena. Professor do Programa de Mestrado Profissional 
em Direito e Afirmação de Vulneráveis e Coordenador do Núcleo de Pesquisas 
em Violência e Cidadania – NEVIC da Universidade CEUMA - UNICEUMA. 
Professor Associado da Universidade Federal do Maranhão dos cursos de gra-
duação e do Programa de Mestrado em Direito e Instituições do Sistema de 
Justiça. ORCID: https://orcid.org/0000-0003-3790-8808. Lattes: https://lattes.
cnpq.br/7560021977120603.

3	 Advogada. Autora. Mestranda em Direito e Instituições do Sistema de Justiça 
(PPGDIR/UFMA). Bacharela em Direito pela FACULDADE DEVRY FACIMP. 
Pós-graduada Direito Previdenciário – FACULDADE LEGALE. Advogada. 
Lattes: http://lattes.cnpq.br/1320544840996959. silvicleacostaadv@gmail.com.

mailto:calguimaraes@yahoo.com.br
mailto:silviclea.costa@discente.ufma.br
https://orcid.org/0000-
https://lattes.cnpq.br/7560021977120603
https://lattes.cnpq.br/7560021977120603
http://lattes.cnpq.br/1320544840996959
mailto:silvicleacostaadv@gmail.com


6 7

CLAUDIO ALBERTO GABRIEL GUIMARÃES

SILVICLEA DA SILVA COSTA

originalmente voltada à celeridade processual e à re-
paração efetiva do dano tem se reduzido, na prática, a 
acordos financeiros, enquanto o encarceramento não 
promove recuperação ecológica, reforça a seletividade 
penal e não contribui para a mudança comportamental 
do infrator.

Diante desse cenário, estabelece-se o problema de 
pesquisa: por que os meios consensuais aplicados na 
responsabilização penal ambiental não têm assegura-
do reparação ecológica e prevenção da reincidência e 
de que modo os superar? A hipótese é que a restauração 
ambiental depende de sanções que vinculem o infrator 
a atividades socioambientais diretas, conforme já pre-
visto na Lei nº 9.605/1998, mas pouco utilizada. O ob-
jetivo geral consiste em analisar criticamente a eficácia 
dos mecanismos consensuais vigentes e propor a ado-
ção obrigatória de penas socioambientais como modelo 
mais eficiente de responsabilização penal ambiental. A 
relevância científica decorre de que tanto a consensua-
lidade simbólica quanto o encarceramento improduti-
vo comprometem a efetividade da proteção ambiental 
prevista no art. 225 da Constituição Federal, exigindo 
reflexão acadêmica sobre alternativas sancionatórias 
capazes de promover reparação ecológica, redução da 
reincidência e educação ambiental.

METODOLOGIA

A pesquisa adota abordagem qualitativa, partin-
do da compreensão de que a realidade é socialmente 
construída e resulta da interação entre pesquisador e 
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objeto (Nicácio, Dias e Gustin, 2020). Utiliza os méto-
dos dogmático-jurídico, para examinar a Constituição 
Federal e a Lei nº 9.605/1998, e o comparativo-analítico, 
destinado a confrontar o modelo consensual atualmen-
te aplicado com a proposta de institucionalização das 
penas socioambientais restauradoras. Nessa perspecti-
va, a dogmática jurídica entende o direito como lei e in-
terpreta o texto legislativo de forma lógica e unificada, 
tomando o sistema jurídico como aplicação obrigató-
ria das normas produzidas pelo Legislativo (Fonseca, 
2009).

As técnicas de pesquisa envolvem levantamento bi-
bliográfico e documental, com análise doutrinária, cri-
minológica, jurisprudencial e de documentos públicos 
vinculados à execução das penas ambientais, empre-
gando as referências como suporte metodológico e ar-
gumentativo (Cappi, 2017). Essa estrutura permite iden-
tificar as lacunas dos modelos sancionatórios vigentes 
e demonstrar a viabilidade jurídica e institucional da 
prestação de serviços comunitários socioambientais 
como mecanismo de responsabilização com reparação 
ecológica e redução da reincidência.

TEORIA DE BASE

A Constituição Federal de 1988 assegura o meio am-
biente ecologicamente equilibrado como direito funda-
mental e impõe ao Estado e à coletividade o dever de de-
fendê-lo e restaurá-lo (CF/88, art. 225), razão pela qual a 
sanção penal ambiental deve produzir efeitos restaura-
dores, preventivos e educativos. Bittencourt afirma que 
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a Lei nº 9.605/1998 foi estruturada para privilegiar res-
postas pedagógicas e restauradoras, destacando que “a 
prestação de serviços à comunidade possui considerável 
valor para promoção da consciência ambiental” (Bitten-
court, 2016, p. 55). Em sentido crítico, Morais demonstra 
que a expansão do encarceramento no Brasil não reduziu 
a criminalidade e “reforçou a seletividade racial e social” 
(Morais, 2024, p. 126-127), revelando a improdutividade 
da prisão para fins ecológicos e sociais. No campo do abo-
licionismo penal, Ávila e Corazza (2021, p. 1197), susten-
tam que o sistema prisional brasileiro se converteu “em 
resposta punitiva simbólica, divorciada de resultados 
sociais concretos” reforçando a necessidade de alterna-
tivas de responsabilização compatíveis com direitos hu-
manos. A justiça restaurativa aplicada ao dano ambiental 
complementa essa perspectiva ao defender mecanismos 
capazes de “gerar transformação social e reconexão com 
o bem jurídico lesado” (Fonsêca, 2024, p. 1979-980). Con-
verge, assim, a literatura para o entendimento de que 
a prestação de serviços comunitários socioambientais 
prevista na Lei nº 9.605/1998 constitui o modelo mais 
adequado para cumprir a finalidade constitucional de 
proteção ambiental e superar tanto as respostas simbóli-
cas quanto o encarceramento improdutivo.

DISCUSSÕES E RESULTADOS ESPERADOS

A aplicação dos mecanismos consensuais, embora 
criada para assegurar reparação ambiental, tem sido 
reduzida a medidas pecuniárias e simbólicas, sem en-
volver o infrator em ações concretas de conservação, 
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o que resulta em baixa eficácia restauradora e pedagó-
gica e alimenta a reincidência. O encarceramento tam-
bém não atende à finalidade constitucional de proteção 
ecológica, pois não recupera o meio ambiente, reforça 
a seletividade penal e gera altos custos sociais sem mu-
dança de comportamento. Nesse contexto, a adoção de 
penas socioambientais obrigatórias, como refloresta-
mento, manutenção de áreas verdes, recuperação de 
áreas degradadas e participação em programas de edu-
cação ambiental, tende a promover reparação direta 
do dano, consciência ecológica do infrator, redução da 
reincidência, fortalecimento do controle institucional 
da execução penal e racionalização dos gastos públi-
cos com retorno social ampliado. A fiscalização técnica 
contínua surge como condição essencial para assegurar 
credibilidade à política penal ambiental e alinhá-la aos 
fins constitucionais previstos no art. 225 da CF/88.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O estudo demonstrou que a política criminal am-
biental brasileira não tem cumprido a finalidade cons-
titucional de proteção ecológica, pois os meios consen-
suais são aplicados de forma pecuniária e simbólica, 
sem reparação ambiental ou mudança de comporta-
mento. O encarceramento também se revela inadequa-
do, já que não restaura o ambiente, reforça seletividade 
penal e gera altos custos sociais. A pesquisa aponta que 
a superação dessas limitações exige sanções restaurado-
ras vinculadas à recuperação direta do dano ambiental. 
As penas socioambientais previstas na Lei nº 9.605/1998 
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mostram potencial para combinar reparação ecológica, 
redução da reincidência e educação ambiental. Conclui-
-se que o avanço da política penal ambiental depende da 
institucionalização da prestação de serviços comunitá-
rios socioambientais com supervisão técnica, metas de 
recuperação e fiscalização contínua.
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INTRODUÇÃO

A audiência de custódia, disciplinada pela Resolu-
ção nº 213, de 15 de dezembro de 2015, do Conselho 

Nacional de Justiça, dispõe sobre a obrigatoriedade de 
apresentação de toda pessoa presa à autoridade judicial 
no prazo de 24 horas, proporcionando ao juiz, ao promo-
tor de justiça e ao defensor a possibilidade de examinar 
a realidade representada pela pessoa detida. Entre os 
objetivos da Resolução nº 213/2015 do CNJ, destaca-se 
a prevenção e repressão de tortura e maus-tratos no 
momento da prisão, devendo a autoridade judicial en-
trevistar a pessoa presa em flagrante sobre as circuns-
tâncias de sua prisão ou apreensão, perguntar sobre o 
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tratamento recebido em todos os locais por onde passou 
antes da apresentação à audiência e, ainda, encaminhar 
os registros de tortura e maus-tratos para investigação.

A investigação de tais relatos cabe ao Ministério Pú-
blico, órgão constitucionalmente incumbido de exercer 
o controle externo da atividade policial, conforme pre-
ceitua o art. 129, inciso VII, da Constituição da Repúbli-
ca de 1988.

Em tese, a mera declaração do custodiado de que 
sofreu tortura ou maus-tratos já é suficiente para que 
o magistrado encaminhe o relato ao Ministério Públi-
co para apuração dos fatos narrados. Contudo, na prá-
tica, grande parte dos relatos formulados pelos presos 
durante as audiências de custódia não resultam na res-
ponsabilização dos agentes públicos envolvidos.

Assim, a despeito da finalidade normativa voltada à 
prevenção e repressão de práticas abusivas, observa-se 
que o procedimento, na verdade, se reduz a uma for-
malidade sem consequências concretas, revelando um 
descompasso entre os objetivos jurídicos que o funda-
mentam (dever ser) e os resultados observados no plano 
empírico (ser).

Nesse contexto, emerge a necessidade de investigar 
em que medida a Resolução nº 213, de 15 de dezembro 
de 2015, do Conselho Nacional de Justiça tem alcançado 
o objetivo de prevenir e reprimir a prática da violência 
policial. A hipótese que guia esta investigação é a de que 
a referida Resolução apresenta alcance limitado em re-
lação a esta finalidade específica.

Assim, este estudo tem por objetivo descrever, de 
forma detalhada, como os relatos de tortura e maus-tra-
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tos provenientes das audiências de custódia nos anos de 
2023 e 2024 são recebidos, processados e concluídos pelo 
Ministério Público do Maranhão, visando identificar 
se o resultado do tratamento institucional dispensado 
pelas Promotorias Militares corresponde às formalida-
des, diretrizes e finalidades de prevenção e repressão de 
tortura e maus-tratos previstas na Resolução.

METODOLOGIA

A abordagem do tema será resultado de um raciocí-
nio indutivo3, uma vez que, a partir da análise de dados 
estruturados e não estruturados, oriundos das Promo-
torias Militares do Maranhão e correspondentes ao pe-
ríodo de 2023 e 2024, será possível alcançar uma consta-
tação geral acerca da aplicação da Resolução nº 213/2015 
do CNJ no contexto da violência policial militar.

A pesquisa adotará, como métodos de procedimen-
to, os tipos jurídico-exploratório e jurídico-descritivo, 
por se mostrarem adequados às etapas iniciais de apro-
ximação e detalhamento do objeto. Por meio do método 
jurídico-exploratório, será possível mapear o problema 
jurídico e testar hipóteses preliminares a partir da sis-
tematização inicial dos procedimentos administrati-
vos/operacionais adotados pelas Promotorias Militares 

3	 Cfr. Gustin, Dias e Nicácio (2020, p. 80), o raciocínio indutivo consiste em um 
processo mental que parte de dados particulares e localizados e segue para 
constatações gerais. As conclusões são sempre mais amplas do que os dados 
ou premissas de origem, sendo o caminho do particular para o geral, desenvol-
vendo-se em três fases de conhecimento: a observação dos fatos ou fenômenos, 
busca da relação entre eles e generalização dos achados.
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do Estado do Maranhão frente aos relatos de violência 
policial militar coletados nos anos de 2023 e 20244. Por 
sua vez, através do método jurídico-descritivo5, será 
descrito, de forma detalhada, o fluxo operacional e as 
respostas institucionais das Promotorias Militares do 
Estado do Maranhão frente a tais relatos.

para melhor desenvoltura do estudo, a técnica de 
pesquisa a ser adotada será essencialmente a de revisão 
bibliográfica e documental, do tipo avaliativa, median-
te consulta a livros, artigos científicos, teses, disserta-
ções, relatórios institucionais e documentos oficiais. 
A investigação também fará uso da técnica de pesqui-
sa empírica, considerando a experiência concreta das 
Promotorias Militares do Estado do Maranhão, 
que permitirá compreender o contexto institucional 
relacionado às audiências de custódia, interpretando a 
realidade a partir de dados fáticos.

Por fim, a pesquisa adotará uma combinação de 
abordagens quantitativa e qualitativa para alcançar 
uma compreensão mais aprofundada do problema6. O 

4	 De acordo com Gustin, Dias e Nicácio (2020, p. 98), a pesquisa jurídico-ex-
ploratório costuma ser indicada, nas pesquisas empíricas, quando o pesqui-
sador necessita aprofundar os levantamentos preliminares e complementares 
em campo para a melhor delimitação do problema, das hipóteses e dos dados a 
serem coletados.

5	 Segundo Gustin, Dias e Nicácio (2020, p. 94), o método jurídico-descritivo, 
enquanto abordagem preliminar de um problema jurídico, tem por finalidade 
ressaltar características, percepções e descrições do fenômeno, sem se ocupar, 
nesse primeiro momento, de suas raízes explicativas.

6	 Cfr. Schneider, Fujii e Corazza (2017), a combinação estratégica dessas aborda-
gens é frequentemente referida como triangulação, visando fornecer um qua-
dro mais geral e completo da questão em estudo. No mesmo sentido, Gustin, 
Dias e Nicácio (2020, p. 102-103) aduz que a combinação de métodos qualitati-
vos e quantitativos fortalece a pesquisa, amplia seu alcance e oferece uma visão 
mais precisa e abrangente da realidade jurídica.
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corpus empírico será composto por dados estrutura-
dos e não estruturados provenientes do SIMP/MPMA, 
relativos a todos os procedimentos instaurados a partir 
de relatos de violência policial militar apresentados em 
audiências de custódia entre 2023 e 2024. Os dados es-
truturados incluem número de denúncias registradas, 
natureza das supostas agressões, eventuais evidências 
documentadas (laudos de exame de corpo de delito e 
testemunhas), perfil dos custodiados denunciantes, di-
ligências requisitadas pelo Ministério Público, decisões 
adotadas (arquivamento, instauração de inquérito po-
licial militar, oferecimento de denúncia) e o desfecho 
de cada procedimento. Já os dados não estruturados 
abrangem declarações, despachos, pareceres, notas 
técnicas e decisões ministeriais.

Nessa linha, a dimensão quantitativa permite iden-
tificar padrões estatísticos, tais como proporção de 
arquivamentos, taxa de instauração de investigações, 
frequência de diligências requeridas, correlação entre 
presença de lesões e prosseguimento do caso. A dimen-
são qualitativa, baseada em análise de conteúdo, exami-
na o conteúdo dos documentos e despachos pertinentes 
a cada caso, por exemplo, declarações das vítimas, o 
peso atribuído à palavra do custodiado, justificativas 
apresentadas pelas autoridades, os critérios de desca-
racterização da materialidade, pareceres ministeriais e 
fundamentações das decisões de arquivamento.

TEORIA DE BASE
A audiência de custódia tem suas raízes nos Siste-

mas Internacionais de Proteção aos Direitos Humanos, 
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possuindo previsão tanto no artigo 9, item 3, do Pacto 
Internacional de Direitos Civis e Políticos, quanto no 
artigo 7, item 5, da Convenção Americana de Direitos 
Humanos, também conhecida como Pacto de San José 
da Costa Rica, cujo objetivo primordial consiste em ga-
rantir que toda pessoa presa em flagrante delito seja 
conduzida, sem demora, à presença de uma autoridade 
judicial, para que este exerça o controle sobre a legali-
dade do ato privativo de liberdade, bem como avalie a 
necessidade de sua perpetuação.

O conceito de direitos humanos indica a possibilida-
de de uma permanente divergência entre o que o direito 
é e o que deveria ser, bem como entre o direito que existe 
(as normas vigentes) e os fatos concretos (Baratta, 1993). 
Essas duas dimensões correspondem, respectivamente, 
às injustiças do direito, isto é, quando o próprio ordena-
mento jurídico é fonte de opressão, e às ilegalidades dos 
fatos, ou seja, as condutas e práticas sociais que violam 
as normas que deveriam proteger os direitos humanos.

Conforme explica Baratta (1993, p. 45), “as ilegalida-
des referem-se a comportamentos, situações e relações 
sociais que violam normas positivas do ordenamento na-
cional e/ou internacional, que tutelam ou reconhecem 
direitos humanos”. Essa distinção entre tutelar e reco-
nhecer os direitos humanos é fundamental, pois expres-
sa o cerne da tensão histórica entre o ser e o dever ser.

A diferença entre esses dois níveis de proteção, a sa-
ber, tutelar e reconhecer os direitos humanos, é uma di-
ferença de grau, e não de qualidade, pois diz respeito à 
intensidade das consequências jurídicas (sanções) e à efi-
cácia dos instrumentos legais disponíveis para assegu-
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rar o cumprimento desses direitos perante os órgãos de 
controle jurisdicional ou político (Baratta, 1993, p. 45).

Certo é que, na história dos direitos humanos, há 
uma discordância contínua entre normas e fatos. De um 
lado, há normas que preveem sanções e conferem recur-
sos às vítimas de violações; de outro, a ineficácia práti-
ca dessas mesmas normas, em razão da fragilidade das 
estruturas estatais de garantia adequadas para impedir 
ou sancionar as violações de direitos humanos7.

A partir dessa concepção, Baratta (1993) sustenta 
que os direitos humanos constituem uma projeção nor-
mativa, em termos do dever ser, das necessidades reais. 
Isso significa que os direitos humanos expressam, em 
linguagem jurídica, aquilo que os indivíduos e os gru-
pos sociais necessitam para realizar plenamente sua 
existência digna8.

Nesse contexto, Baratta (1993, p. 47) compreende a 
violência estrutural9 como a repressão das necessidades 
reais e, portanto, dos direitos humanos em seu conteúdo 
histórico-social. Ela constitui a forma geral da violên-
cia, a matriz de onde derivam, direta ou indiretamente, 
todas as demais manifestações violentas. Essa concep-
ção retoma a formulação de Galtung (1977) para quem a 
violência estrutural é o produto da discrepância entre as 

7	 Segundo Baratta (1993, p. 46), este é o valor “contrafático” que possuem as nor-
mas, que são válidas e as quais se pode apelar, precisamente porque os fatos as 
violam.

8	 O conteúdo normativo dos direitos humanos, portanto, indica o caminho à 
realização da ideia do homem, ou, em termos mais precisos, do princípio da 
dignidade humana. A violação desses direitos equivale, então, à repressão das 
necessidades reais das pessoas, os grupos humanos e dos povos. É justamente 
nesse ponto que se situa o conceito de violência estrutural.

9	 Conforme Galtung (1997), injustiça social é sinônimo de violência estrutural.
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condições de vida que poderiam ser alcançadas e aque-
las que de fato se concretizam em sociedades desiguais.

Baratta (1993, p. 47-48) distingue, além da violência 
estrutural, outras formas de violência segundo o agente 
que a pratica, entre elas, a violência institucional, quan-
do o agente é um órgão do Estado, um governo, o exérci-
to ou a polícia. A violência institucional possui especial 
relevância para a compreensão do papel do Estado, pois 
ela pode manifestar-se tanto de maneira legal, confor-
me as leis vigentes, quanto ilegal, quando o próprio po-
der público viola as normas que deveria garantir.

Em todas as suas manifestações, a violência repre-
senta, segundo Baratta (1993), a negação das necessida-
des humanas e, portanto, a suspensão ou a violação de 
direitos humanos. Essa compreensão amplia o alcance 
do conceito de violência, deslocando-o do âmbito indi-
vidual para o estrutural e sistêmico.

DISCUSSÕES E RESULTADOS (ESPERADOS)

Espera-se que a pesquisa revele padrões institucio-
nais marcantes no tratamento dado às denúncias de 
tortura e maus-tratos oriundas de audiências de cus-
tódia no âmbito da justiça militar como, por exemplo: 
índices majoritários de arquivamento imediatos e sem 
abertura de Inquérito Policial Militar; relatos acom-
panhados de indícios materiais relativizados median-
te fundamentações estatais que afastam o nexo causal 
entre lesões e conduta policial, interpretando-as como 
decorrentes de resistência, fuga ou outras dinâmicas 
de abordagem; barreiras probatórias estruturais, tais 
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como ausência de câmeras corporais, ausência de laudo 
pericial, ausência de testemunhas, etc.

O estudo também pretende demonstrar a existência 
de padrões argumentativos nas fundamentações minis-
teriais, tais como, insuficiência probatória, ausência de 
elementos mínimos para investigação, descaracteriza-
ção de ilicitude e prevalência da presunção de veracida-
de das versões apresentadas pelos policiais.

Em termos de resultados concretos, espera-se que o 
estudo produza um mapeamento estatístico inédito so-
bre o destino das denúncias de violência policial militar 
apresentadas em audiências de custódia no Maranhão, 
o que evidenciará o descompasso entre a diretriz nor-
mativa de prevenção e repressão da tortura e os resulta-
dos concretos observados na prática institucional.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A pesquisa, ainda em desenvolvimento, permite an-
tever que o instituto da audiência de custódia, apesar de 
sua relevância normativa, encontra limitações signifi-
cativas enquanto instrumento de prevenção e repressão 
da violência policial. O cruzamento entre teoria e prá-
tica evidencia a distância entre o dever ser proclamado 
pelas normas internacionais e nacionais e o ser das roti-
nas institucionais. Como resultado, os relatos de tortu-
ra apresentados pelos custodiados tendem a não produ-
zir consequências jurídicas substanciais, perpetuando 
a invisibilidade da violência institucional.

Ao sistematizar empiricamente esse cenário, o es-
tudo contribui para a compreensão das fragilidades do 
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controle externo da atividade policial no contexto das 
Promotorias Militares e para o debate sobre mecanis-
mos de fortalecimento da tutela dos direitos humanos 
no sistema de justiça criminal.
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INTRODUÇÃO

A transformação tecnológica do Poder Judiciário 
brasileiro trouxe mudanças profundas na forma 

como os magistrados conduzem suas atividades. Tra-
dicionalmente estruturado a partir de modelos rígidos 
e dependentes de procedimentos físicos, o Judiciário 
passou a incorporar plataformas digitais e sistemas de 
inteligência artificial. Essa evolução representa não 
apenas uma mudança operacional, mas uma redefini-
ção do papel do juiz diante de um ambiente jurídico for-
temente tecnológico.

Com o avanço dos programas desenvolvidos pelo 
Conselho Nacional de Justiça magistrados passaram a 
dispor de mecanismos capazes de centralizar informa-
ções, o que pode facilitar os juízes nas tomadas de de-
cisões. Nesse cenário, a inteligência artificial se tornou 
elemento essencial para lidar com demandas cada vez 
maiores, uma realidade cada vez maior no judiciário, 
já que estão havendo mais processos do que juízes para 
julgar. A IA auxilia na triagem de processos, na análise 

2	 Acadêmica do terceiro período de Direito na Universidade Federal do Ma-
ranhão, currículo Lattes: https://wwws.cnpq.br/cvlattesweb/PKG_MENU.
menu?f_cod=1B4683055A52CE43BC16F6841715C8D4#.

3	 Acadêmica do terceiro período de Direito na Universidade Federal do Ma-
ranhão, currículo Lattes: https://wwws.cnpq.br/cvlattesweb/PKG_MENU.
menu?f_cod=76FC7FC26C62F9A5360C60604DB7EE15#.
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de dados massivos e na execução de tarefas repetitivas, 
permitindo que o magistrado dedique maior atenção às 
questões interpretativas e complexas. Mas, essa mesma 
eficiência traz riscos que exigem cautela, já que podem 
comprometer o livre convencimento e a individualiza-
ção das decisões judiciais.

Assim, cabe ao magistrado contemporâneo equi-
librar eficiência tecnológica com ética digital, funda-
mentação jurídica e atenção aos direitos e princípios 
fundamentais, éticos e legais estabelecidos pelo CNJ, 
pela lei e pela própria Constituição Federal. A consoli-
dação desse equilíbrio definirá o futuro da magistratu-
ra brasileira e o próprio modo como a Justiça será per-
cebida e acessada pela sociedade.

METODOLOGIA

A metodologia utilizada para a pesquisa foi a me-
todologia de característica descritiva e explicativa, no 
qual por meio desses objetivos de pesquisa foi possível 
descrever as características de uma população, fenôme-
no ou situação de forma precisa, sem manipulá-los ou 
explicar as causas e também busca identificar, e expli-
car as causas de um fenômeno, respondendo ao “por-
quê” e ao “como” algo ocorre. A abordagem foi qualita-
tiva, pois por meio dessa forma de pesquisa foi possível 
analisar a subjetividade e os aspectos não quantificáveis 
de um fenômeno, por meio de descrições, e o método de 
pesquisa utilizado foi o método bibliográfico, a partir 
da análise de artigos, documento institucional do CNJ 
e aplicação de leis atuais.
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TEORIA DE BASE

No contexto da transformação tecnológica da ma-
gistratura, a Inteligência Artificial é inserida no coti-
diano dos juízes e do processo judicial como um todo, se 
tornando uma ferramenta progressivamente utilizada. 
Desse modo, o Conselho Nacional de Justiça buscou re-
gulamentar o uso da IA, método em desenvolvimento 
no contexto judicial.

De acordo com o exposto, um relatório institucio-
nal do Conselho Nacional de Justiça (CNJ, 2019) expres-
sa diferentes formas do uso da Inteligência Artificial no 
judiciário, como a IA “Victor”, do Supremo Tribunal 
Federal. Ademais:

No caso brasileiro, de modo específico o Poder Judiciário, o 
que se espera é que a IA possa contribuir, em especial, 
para a superação de seu enorme acervo de processos 
(casos) para solução, bem como para imprimir maior 
celeridade na sua tramitação.
(CNJ, 2019)

Ademais, o Conselho Nacional de Justiça (2025), na 
resolução n° 615, manifesta as limitações do uso da Inte-
ligência Artificial pelos magistrados, ressaltando a im-
portância da transparência e ética do judiciário, e o uso 
da IA somente como um auxílio processual.

Também, de acordo com Toledo e Pessoa (2023):
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[...] o uso de IA na produção das decisões judiciais exige a ob-
servância dos parâmetros constitucionais que regem a ativi-
dade jurisdicional, notadamente os direitos humanos, os di-
reitos fundamentais e o Estado Democrático de Direito.

Desse modo, percebe-se a importância da limitação 
do uso de inteligência artificial. Ademais, é notória a in-
terpretação dos limites do da utilização de IA com base 
nos princípios da Constituição federal de 1988, como o 
artigo 5, inciso LIII, que diz que as decisões virão de au-
toridade compete, e o artigo 93, inciso IX, que expressa 
que todas as decisões serão fundamentadas.

Em vista disso, a teoria de base reside no entendi-
mento do Conselho Nacional de Justiça, na base cons-
titucional e nos debates acerca do tema feito por estu-
diosos do campo jurídico, a fim de analisar os efeitos do 
uso da inteligência artificial no processo decisório dos 
magistrados por meio de diferentes perspectivas.

Cidade Universitária Dom Delgado ∙ Edifício Castelo 
Branco Rua do Sol, 117, Centro - São Luís - Maranhão - 
CEP 65020-909

DISCUSSÕES E RESULTADOS

Com a modernização do Sistema Judiciário e a in-
serção de Inteligência Artificial no cotidiano do magis-
trado e do mundo jurídico com um todo, cabe ao Conse-
lho Nacional de Justiça a responsabilização para com a 
arguição do envolvimento da IA com o processo de to-
mada de decisões judiciais. Em vista disso, concerne ao 
CNJ, também, a observância com o desenvolvimento de 
programas que utilizam Inteligência Artificial.
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Nesse viés, é possível apresentar usos relevantes 
de Inteligência Artificial no mundo jurídico contem-
porâneo, em foco no impacto destes na magistratura. 
Mormente, o “Corpus 927”, desenvolvido pela Escola 
Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistra-
dos (ENFAM), tem a função de centralizar as jurispru-
dências do Supremo Tribunal Federal e do Superior 
Tribunal de Justiça, assim como identificar correntes 
jurisprudenciais.

Ademais, há “Victor”, desenvolvido pelo Supremo 
Tribunal Federal, o maior órgão do Poder Judiciário, 
que é o sistema formado por inteligência artificial utili-
zado pelo próprio STF como um auxiliador nos proces-
sos judiciais. Como também, existe o “Gerador de Texto 
magistrado”, desenvolvido pelo Tribunal de Justiça do 
Estado de Rondônia (TJRO), que produz sugestões de 
textos para a magistratura, com base em textos seme-
lhantes.

Diante disso, é clara a participação da IA no coti-
diano da magistratura em diversos âmbitos e formatos, 
que toma uma posição de apoio para os magistrados a 
fim de alcançar situações como a redução do tempo de 
processos judiciais, uma maior produtividade judicial e 
a diminuição na quantidade exorbitante de processos.

Em vista disso, um dos principais pontos do uso de 
Inteligência Artificial no âmbito judicial é a utilização 
desta para encarregar-se dos atos puramente burocráti-
cos, com o objetivo de que o juiz lide com o julgamento 
e a interpretação decisória de uma forma mais célere, 
para que a justiça seja alcançada de modo mais favorá-
vel pela população.
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Entretanto, um dos maiores pontos debatidos pela 
comunidade jurídica é o uso das inteligências artificiais 
como substitutos dos magistrados, ou seja, como auto-
res das decisões dos processos judiciais. Nesse sentido, 
de acordo com a Resolução n°615 de 11/03/25, o CNJ proí-
be qualquer uso de Inteligência artificial como um me-
canismo independente e não apenas um auxiliador na 
decisão dos magistrados.

Dessa forma, entende-se que o uso da IA como au-
tônoma nos trâmites decisões e interpretativos por juí-
zes é vedada expressamente pelo Conselho Nacional 
de Justiça, além de ser interpretada como inconstitu-
cional pela Constituição Federal de 1988, a exemplo do 
seu artigo 5, inciso LIII, onde declara que ninguém será 
sentenciado por outrem que não seja uma autoridade 
competente, manifestando o princípio do Juiz Natural.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O âmbito judiciário brasileiro contemporâneo pas-
sou por uma enorme modernização tecnológica, e, as-
sim, o cotidiano dos magistrados e a forma de julgar 
os processos judiciais foram diretamente impactados 
por essas transformações. Nessa perspectiva, uma das 
maiores repercussões tecnológicas é a utilização da In-
teligência Artificial.

Diante disso, o modo com que a magistratura usa a 
IA se altera e desenvolve de forma crescente no âmbito 
judiciário, à luz das diferentes vertentes de modelos que 
são inseridos no meio judicial. Assim, é clara a forma 
como a presença da inteligência se consolida progressi-
vamente no meio do processo judicial.
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Nesse viés, a utilização dessa inovação tecnológica 
é regulamentada como como uma fonte auxiliar para a 
decisão do juiz, um modo de acelerar o processo judicial 
e burocrático, a fim de uma maior celeridade processual 
e acessibilidade da justiça para a população. Portanto, 
o uso de IA como autônoma na tomada de decisão não 
condiz com o ordenamento jurídico brasileiro, onde 
essa responsabilidade cabe exclusivamente ao juiz.

O magistrado, então, não é substituído pela Inteli-
gência Artificial, e sim recebe uma ferramenta de apoio 
para o bom funcionamento processual, esta ferramen-
ta que não interpreta ou analisa de forma humanitária 
uma sentença. Utilização, esta, que precisa ser conduzi-
da com base na ética e transparência dos magistrados.

Em síntese, a magistratura foi amplamente influen-
ciada pela inserção da Inteligência artificial no processo 
judicial, porém a tomada de decisões, mesmo receben-
do apoio da tecnologia inovadora, concerne ao juiz de 
forma exclusiva. Sob essa perspectiva, é possível com-
preender que a aplicação da ferramenta, mesmo com 
controvérsias, se estabelece de forma crescente no Ju-
diciário e demonstra um cenário futuro de tecnologia e 
inovação presentes no acesso à justiça.
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INTRODUÇÃO

O avanço da Inteligência Artificial tem revelado um 
paradoxo ético e social: sistemas criados para ofe-

recer objetividade e eficiência frequentemente repro-
duzem desigualdades raciais. Para Silva (2021), essa re-
produção resulta da incorporação de vieses históricos e 
culturais presentes nos dados e nas práticas de desen-
volvimento tecnológico. As equipes desenvolvedoras 
de sistemas de Inteligência Artificial são, em sua maio-
ria compostas por homens, brancos e de classes privile-
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giadas, cujos preconceitos e estereótipos acabam sendo 
reproduzidos na criação desses sistemas, perpetuando 
estruturas de poder racistas e misóginas, que excluem 
minorias como mulheres e negros.

Nesse contexto, surge o fenômeno conhecido como 
racismo algorítmico, que expressa exatamente a con-
tinuidade das estruturas de poder e da branquitude em 
novas formas digitais. A partir disso, questiona-se: até 
que ponto o uso de inteligências artificiais pode contri-
buir para a perpetuação das estruturas de poder na so-
ciedade? A hipótese provisória é o estabelecimento de 
um vínculo entre a atuação do Direito nas novas tecno-
logias e a mitigação de práticas preconceituosas repro-
duzidas pelos sistemas de IA.

A pesquisa tem por objetivo principal analisar como 
os sistemas de Inteligência Artificial são capazes de re-
produzir os preconceitos daqueles que as criam, desta-
cando o papel do Direito frente à mitigação dessas prá-
ticas.

A partir deste, os objetivos específicos englobam 
compreender o que existe por trás dos sistemas de Inte-
ligência Artificial e o papel dos desenvolvedores no ar-
mazenamento de informações; investigar de forma prá-
tica como esses sistemas classificam pessoas conforme 
a cor da pele e local onde moram e analisar o papel do 
Direito frente à mitigação desses problemas. A seguir, 
apresentam-se a metodologia utilizada para o desenvol-
vimento da pesquisa, bem como o embasamento teóri-
co utilizado e quais resultados se pretende alcançar por 
meio do seu desenvolvimento.
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METODOLOGIA

A pesquisa é o meio pelo qual se produz conheci-
mento novo. Pesquisar, portanto, significa investigar, 
procurar, com o objetivo de conhecer e ou/decidir (Fon-
seca, 2009, p. 9).

Estando a pesquisa, sobretudo no campo das Ciên-
cias Sociais, relacionada a uma realidade a ser conheci-
da, é necessário que se busquem os métodos que melhor 
se adequem aos seus objetivos, independentemente de 
seu objeto ou conteúdo (Gustin; Dias; Nicácio, 2020).

A técnica de pesquisa fundamentalmente utilizada 
foi a bibliográfica, por meio de uma revisão de literatu-
ra, baseada em produções acadêmicas recentes sobre 
desigualdade, tecnologia e Direito, complementada por 
análise qualitativa das abordagens teóricas apresenta-
das nos estudos analisados. O método de procedimento 
escolhido foi o sócio-jurídico-crítico, pois a temática 
do artigo relaciona-se aos aspectos sociais, englobando 
racismo, perpetuação de preconceitos e novas tecnolo-
gias, relacionando-os ao papel do Direito na mitigação 
desses aspectos.

TEORIA DE BASE

Primeiramente, é válido ressaltar que, segundo 
Silva (2021), racismo algorítmico resulta da interação 
entre dados históricos enviesados, decisões de design e 
contextos institucionais marcados pela desigualdade. 
Para Andrade (2023) a consequência disso é que os sis-
temas de IA reproduzem exclusões ao aprenderem com 
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informações geradas em sociedades racialmente hierar-
quizadas. A branquitude é naturalizada como norma, 
enquanto corpos negros e periféricos são invisibiliza-
dos ou representados de forma estereotipada.

Além da dimensão técnica, para O’ Neil (2020) os 
próprios modelos de aplicação resultam do componen-
te humano por trás deles, geralmente composto em sua 
maioria por pessoas de cor branca, o que possui como 
principal consequência a retribuição de preconceitos 
desses desenvolvedores pela Inteligência Artificial, aca-
bando por classificar pessoas de cor como potenciais 
reincidentes em crimes, levando em consideração, além 
da cor da pele, o lugar onde vivem e, até mesmo, com re-
lação aos familiares dessas pessoas.

Do âmbito jurídico, o uso de IA é visto com certa 
preocupação, pois segundo Crootof e Ard (2021) acaba 
causando três tipos de incertezas: as incertezas de apli-
cação, incertezas normativas e incertezas institucio-
nais. As primeiras se relacionam às dúvidas quanto à 
aplicação das leis já existentes na regulação da tecno-
logia, as segundas estão relacionadas à dúvida quanto 
à possibilidade das regras já existentes atingirem seus 
objetivos no novo contexto em que se inserem. Já a in-
certeza institucional se revela quando o avanço tecno-
lógico deixa dúvidas acerca da adequação e efetividade 
dos entes regulatórios para enfrentar as duas incertezas 
anteriores. Para as autoras, a existência de tais incerte-
zas exige uma postura ativa do Direito para mitigá-las.

Diante do exposto, o Referencial Teórico Principal 
serão os estudos já realizados por autores consagrados 
no campo do estudo acerca do uso de novas tecnologias 
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na sociedade e sua relação com o Direito e as Institui-
ções do Sistema de Justiça, ressaltando como a disci-
plina legislativa possui papel principal para a mudança 
do paradigma atual com relação à regulamentação das 
novas tecnologias.

DISCUSSÕES E RESULTADOS (ESPERADOS)

A partir dos objetivos específicos da pesquisa pre-
tende-se obter como primeiro resultado, a identifi-
cação do que há por trás dos Sistemas de IA: quem os 
desenvolve e para quem os desenvolve, demonstrando 
a relação desse desenvolvimento com a reprodução de 
preconceitos pela Inteligência Artificial.

Após este, outro resultado que se espera é, após en-
tender quem está por trás do desenvolvimento do Sis-
tema de IA, a conclusão prática de como esses sistemas 
reproduzem os preconceitos dos seus próprios desen-
volvedores, investigando resultados de análises realiza-
das por Inteligência Artificial em diferentes contextos, 
demonstrando como a cor da pele possui peso para clas-
sificar um indivíduo como mais ou menos propenso a 
voltar a cometer crimes, ou até mesmo como mais ou 
menos qualificado para determinada vaga de emprego, 
por exemplo.

Por fim, o último resultado que se espera é a com-
preensão acerca do papel do Direito na mitigação do 
Racismo Algorítmico, funcionando como mecanismo 
de coibição dos abusos e da reprodução de preconceitos, 
ajudando a promover maior diversidade no desenvolvi-
mento dos Sistemas de Inteligência Artificial.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Diante do exposto, conclui-se que, apesar da socie-
dade ter evoluído a ponto de terem sido criadas novas 
tecnologias, que visam facilitar a vida das pessoas e em-
presas, certos estigmas continuam sendo reproduzidos 
ano após ano e, nos dias atuais, inclusive pela própria 
inteligência artificial, resultando precipuamente do as-
pecto humano por trás da programação da IA.

Esses sistemas, em sua maioria, possuem homens, 
brancos e de classes privilegiadas nos seus bastidores. 
Como consequência dessa falta de diversidade no de-
senvolvimento dos sistemas, tem-se a reprodução de 
estereótipos e a manutenção de estruturas de poder ba-
seadas em cor, gênero e, em alguns casos, localização 
geográfica por sistemas de Inteligência Artificial, resul-
tando em classificações errôneas feitas pela Inteligên-
cia Artificial.

Nesse sentido, enfrentar o racismo algorítmico re-
quer uma abordagem multidimensional, devendo ser 
analisado de diversas frentes, tanto jurídicas quanto 
sociais e culturais. No plano técnico, é preciso revisar 
as epistemologias que orientam o aprendizado das má-
quinas; no cultural, o Direito deve funcionar como lin-
guagem social promotora de igualdade; e, no jurídico, 
por meio da atuação do Poder Judiciário, impõe-se a 
criação de deveres legais de equidade que responsabili-
zem desenvolvedores e empresas.

Assim, combater o racismo algorítmico significa 
reconfigurar a IA: de instrumento de reprodução de 
desigualdades para ferramenta ativa de justiça e equida-
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de. Tal reconfiguração só se torna possível mediante a 
atuação efetiva do Direito na regulação da Tecnologia, 
promovendo maior igualdade no desenvolvimento das 
Inteligências Artificiais, por meio da atuação conjunta 
entre o Direito e a Sociedade, visando acompanhar as 
mudanças desta.
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INTRODUÇÃO

A emergência da Quarta Revolução Industrial, mar-
cada pela definitiva convergência de inovações tec-

nológicas nas esferas digital, física e biológica, impôs 
desafios estruturais ao Direito. Nesse cenário, o Conse-
lho Nacional de Justiça (CNJ) estabeleceu o Programa 
Justiça 4.0, buscando tornar o Poder Judiciário mais 
eficiente e adaptável por meio da adoção da Inteligên-
cia Artificial (IA). Essa transformação é evidenciada 
por ações concretas, como o chamamento público do 
Supremo Tribunal Federal (STF) para o conhecimento 
de protótipos de IA capazes de resumir processos judi-
ciais, preservando suas informações principais.

Contudo, o acelerado desenvolvimento das tecno-
logias de IA, notadamente dos grandes modelos de lin-
guagem (LLMs) e da Inteligência Artificial Generativa 
(IAGen), tornou o marco regulatório inicial, a Resolu-
ção CNJ nº 332/2020, insuficiente para lidar com os no-
vos riscos e potencialidades. Reconhecendo a impres-
cindibilidade de uma regulação específica para a IAGen 
no Judiciário, o CNJ aprovou a Resolução nº 615/2025, 

1	 Doutorando e Mestre em Direito pelo Programa de Pós-Graduação em Direito 
da UFMA. Pós-graduado em Direito Digital – FAMESP/SP. Professor de Pro-
cesso Civil e Direito Digital. Advogado.

2	 Graduanda do 6º período de Direito do Centro Universitário Maurício de Nas-
sau de São Luís. Membra da Liga de Direito Digital do Centro Universitário 
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revogando o texto anterior e estabelecendo parâmetros 
avançados para o desenvolvimento, governança e uso 
responsável das soluções de IA.

A Resolução nº 615/2025 representa, portanto, um 
avanço regulatório significativo, introduzindo inova-
ções críticas como a categorização estruturada de riscos 
(alto e baixo risco) e o reforço do dever de garantir a au-
ditabilidade, explicabilidade e contestabilidade dos sis-
temas. O texto grifa explicitamente a necessidade de re-
visão e intervenção humana da magistratura, visando a 
um uso ético e transparente da tecnologia, e à promoção 
do bem-estar dos jurisdicionados e ao respeito aos direi-
tos fundamentais, premissas que fundamentam toda a 
Resolução. Tais medidas visam preservar a “reserva de 
humanidade” e a centralidade da pessoa humana nas 
decisões judiciais.

Neste contexto, surge o seguinte problema de pes-
quisa: De que maneira a Resolução nº 615/2025 do CNJ 
apresenta uma evolução na regulação do uso de IA pelo 
Poder Judiciário em relação à Resolução nº 332/2020? 
A hipótese provisória sustenta que a nova resolução é 
um avanço normativo necessário, capaz de conciliar a 
inovação tecnológica com a proteção dos direitos fun-
damentais, através de um sistema de governança mais 
denso, transparente e baseado na mitigação de riscos 
proporcionais.

O objetivo geral deste trabalho é analisar critica-
mente essa evolução regulatória, e, como objetivo espe-
cífico, busca-se explorar a aplicação dessas diretrizes no 
Tribunal de Justiça do Maranhão (TJMA), que emprega 
ferramentas próprias e externas.
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METODOLOGIA

A pesquisa, de natureza exploratória e descritiva, 
adota abordagem qualitativa para interpretar signifi-
cados, percepções e impactos da IA no Judiciário, espe-
cialmente no contexto da Resolução CNJ nº 615/2025 e de 
sua implementação no TJMA. O método de abordagem 
é o indutivo, adequado para partir da análise de dados 
específicos — mudanças normativas e práticas institu-
cionais — e alcançar conclusões gerais sobre a eficácia 
regulatória.

Como métodos de procedimento, utiliza-se o mono-
gráfico, configurando um estudo de caso aprofundado 
sobre o gerenciamento de IA no TJMA, e o jurídico-
-comparativo, indispensável para confrontar a Resolu-
ção nº 332/2020 com a nº 615/2025 e identificar avanços 
de governança. A pesquisa também assume caráter ju-
rídico-descritivo/interpretativo, buscando compreen-
der o problema para além da mera descrição.

As técnicas utilizadas incluem pesquisa bibliográ-
fica e documental (análise de resoluções, documentos 
oficiais e literatura especializada) e pesquisa qualitativa 
de campo, por meio de questionários e entrevistas com 
operadores do direito no Maranhão. A combinação des-
ses procedimentos viabiliza a triangulação dos dados e 
reforça a validade das conclusões sobre a capacidade da 
Resolução nº 615/2025 de promover inovação com segu-
rança e proteção dos direitos fundamentais.
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TEORIA DE BASE

A análise da evolução regulatória da IA no Judiciá-
rio, especialmente na passagem da Resolução CNJ nº 
332/2020 para a nº 615/2025, requer um marco teórico 
que considere a transformação tecnológica da socieda-
de e a consequente necessidade de governança algorít-
mica ética. Nesse cenário, transparência e accounta-
bility tornam-se centrais, já que a IA contemporânea 
opera com grandes volumes de dados e se orienta pela 
identificação de padrões para otimizar resultados.

Pasquale (2015) diagnostica a sociedade contempo-
rânea como a “sociedade da caixa preta” (the black box 
society), onde algoritmos operam com crescente opaci-
dade. Essa ausência de transparência nos sistemas de 
controle gera riscos de vieses e decisões injustas (Pasqua-
le, 2015). A Resolução CNJ nº 615/2025 atua diretamen-
te contra essa opacidade, introduzindo explicitamente 
o dever de garantir a auditabilidade, explicabilidade e 
contestabilidade das soluções de IA, princípios que bus-
cam desvendar o funcionamento da “caixa preta” judi-
cial e conferir segurança jurídica ao jurisdicionado.

Lee (2019) descreve o momento atual como a pas-
sagem da era da descoberta para a da implementação, 
marcada pela centralidade dos dados. A IA dominante 
ainda é a IA estreita, capaz de otimizar resultados em 
domínios específicos a partir de grandes volumes de 
dados, mas distante de qualquer forma de IA geral. Nes-
se cenário, a força da tecnologia depende menos do ta-
lento individual e mais da escala dos dados utilizados. 
Por isso, a regulação precisa ser sólida: a IA opera por 
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padrões e otimização, não por compreensão ou valores 
humanos, o que reforça a necessidade de limites éticos 
e mecanismos robustos de governança.

Lee (2019) defende ainda que, diante dessa abundân-
cia material gerada pela IA, a humanidade deve esco-
lher “deixar que as máquinas sejam máquinas e deixar 
que os humanos sejam humanos”, dedicando-se a ativi-
dades que exigem amor e compaixão (o chamado “ver-
niz humano”), onde a IA fará o pensamento analítico, e 
os humanos envolverão essa análise com afeto. Essa vi-
são sustenta a premissa da supervisão humana efetiva, 
central na Resolução 615/2025.

A base cultural e social dessa revolução tecnoló-
gica é explorada por Lévy (1999), que cunhou o termo 
“cibercultura” para especificar o conjunto de técnicas, 
práticas, atitudes, modos de pensamento e valores que 
se desenvolvem junto com o crescimento do ciberespa-
ço. Lévy (1999) descreve o cenário informacional atual 
como o “segundo dilúvio”, caracterizado pela interco-
nexão generalizada, pelo crescimento exponencial, ex-
plosivo e caótico das informações. Nesse oceano agita-
do, emerge um “universal sem totalidade”. Diferente 
das formas culturais clássicas que totalizavam pelo sen-
tido, a universalidade da cibercultura não totaliza, mas 
conecta pelo contato e pela interação geral, sendo um 
universo indeterminado e que tende a manter sua in-
determinação. Para navegar nesse caos informacional 
sem ser excluído, Lévy postula a necessidade de desen-
volver a “inteligência coletiva”, definida como a conju-
gação eficaz das inteligências e imaginações humanas. 
A inteligência coletiva, que é o “veneno e remédio” 
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(pharmakon) da cibercultura, deve ser usada para colo-
car os recursos de grandes coletividades a serviço das 
pessoas e dos pequenos grupos, sendo um projeto fun-
damentalmente humanístico. A busca por mecanismos 
de colaboração e compartilhamento de boas práticas, 
incentivada pelo CNJ, reflete essa aspiração da inteli-
gência coletiva ao ambiente judicial.

Dessa forma, a pesquisa se ancora na urgência da 
governança ética contra a opacidade algorítmica (Pas-
quale, 2015), na realidade da IA estreita e na necessida-
de da “reserva de humanidade” (Lee, 2019), e no contex-
to da mutação cultural e do dilúvio informacional que 
exige novas formas de inteligência coletiva (Lévy, 1999), 
validando a busca do CNJ por uma regulação mais den-
sa, transparente e focada no risco.

DISCUSSÕES E RESULTADOS
As discussões interpostas neste estudo partem da 

necessidade de compreender de maneira mais aprofun-
dada a evolução regulatória da Inteligência Artificial 
(IA) no Judiciário, focada nas transformações da Reso-
lução CNJ nº 615/2025, em substituição à Resolução nº 
332/2020. Espera-se que a análise comparativa confir-
me que a nova normativa representa um avanço regula-
tório significativo e necessário, dada a rápida ascensão 
dos grandes modelos de linguagem (LLMs) e da IA Ge-
nerativa (IAGen).

Os resultados esperados apontam que o principal 
diferencial da Resolução nº 615/2025 é a introdução de 
uma lógica de categorização estruturada de riscos (alto e 
baixo risco), o que permite calibrar os deveres regula-
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tórios de acordo com o nível de impacto potencial das 
soluções. Essa abordagem, que replica modelos inter-
nacionais evoluídos e pragmáticos, exige rigor na go-
vernança, auditoria, monitoramento e uso responsável 
das soluções de IA, com o objetivo central de garantir 
um uso seguro, transparente, isonômico e ético, em be-
nefício dos jurisdicionados. A norma também estabele-
ce o dever de garantir a auditabilidade, explicabilidade 
e contestabilidade dos sistemas, atuando diretamente 
contra a opacidade algorítmica.

No que tange à aplicação prática, o estudo de caso 
do Tribunal de Justiça do Maranhão (TJMA), que utili-
za ferramentas próprias (Maria Firmina) e externas (Ge-
mini), tem como resultado esperado a demonstração do 
potencial para a otimização do fluxo de trabalho dos ma-
gistrados e servidores. A expectativa é que a IAGen atue 
como um auxílio de qualificação ímpar, sendo capaz de 
reduzir o tempo de trabalho com tarefas repetitivas, 
otimizando a produtividade do sistema. No entanto, a 
pesquisa busca verificar, por meio de dados de campo 
e análise documental, a efetividade da supervisão hu-
mana efetiva, princípio fundamental estabelecido pela 
Resolução nº 615/2025. Espera-se que os resultados con-
firmem que essa supervisão é o fator crucial para mitigar 
riscos como vieses algorítmicos e “alucinações”. Assim, 
a pesquisa visa demonstrar que a integração da IA, pro-
movendo eficiência, só garante a segurança jurídica se 
o usuário humano cumprir a responsabilidade dupla de 
assegurar a transparência e validar os resultados, pre-
servando, em última instância, a centralidade da pes-
soa humana nas decisões judiciais.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

A presente investigação em andamento demonstra 
que a Resolução CNJ nº 615/2025 constitui um avanço 
regulatório significativo e crucial, introduzindo um 
marco mais denso e completo para o uso da Inteligência 
Artificial (IA) e da IA Generativa (IAGen) no Poder Ju-
diciário brasileiro. Ao revogar a Resolução nº 332/2020, 
a nova normativa estabelece diretrizes mais robustas, 
notadamente pela inclusão da categorização estrutura-
da de riscos e pelo reforço do princípio da supervisão 
humana efetiva e contínua em todas as etapas do ciclo 
de vida das soluções de IA. Essa abordagem regulatória, 
que incorpora exigências de governança como privacy 
by design e privacy by default, visa garantir o respeito 
aos direitos fundamentais e assegurar que a tecnologia 
sirva como um vetor de melhoria em benefício dos ju-
risdicionados. Espera-se que os resultados do estudo de 
caso no Tribunal de Justiça do Maranhão (TJMA) con-
firmem o potencial da IAGen para a otimização do fluxo 
de trabalho e a redução do tempo de serviço.

Em síntese, a pesquisa busca demonstrar que a in-
tegração tecnológica, preservando a “reserva de huma-
nidade”, concilia eficiência com segurança jurídica. A 
pesquisa, em conclusão, fornecerá subsídios teóricos e 
práticos para o aprimoramento contínuo da governan-
ça judicial e servirá como ponto de partida para debates 
acadêmicos mais amplos sobre a temática, contribuin-
do para o avanço da ciência.
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INTRODUÇÃO

A sociedade em rede, caracterizada pelo paradig-
ma tecnológico baseado na informação (Castells, 

1999), impulsiona as instituições do Poder Judiciário 
a promoverem a transformação de seus mecanismos, 
visando à efetividade da jurisdição e à celeridade pro-
cessual. A revolução da tecnologia da informação, cen-
tralizada em torno do processamento e comunicação de 
dados, permite que a própria informação se torne a base 
do processo produtivo, impactando diretamente a ma-
neira como o Estado atua.

A digitalização crescente das interações sociais e a 
expansão do uso de tecnologias como a inteligência ar-
tificial no sistema de justiça tornam premente a neces-
sidade de reavaliar os instrumentos processuais. Um 
dos pontos críticos que contribuem para a morosidade 
processual é a comunicação de atos, notadamente a cita-
ção e intimação pessoal, que dependem de métodos tra-
dicionais, custosos e com alta taxa de insucesso.

Nesse cenário, o presente estudo objetiva analisar 
a viabilidade jurídica e tecnológica da implementação 

1	 Doutorando e Mestre em Direito pelo Programa de Pós-Graduação em Direito 
da UFMA. Pós-graduado em Direito Digital – FAMESP/SP. Professor de Pro-
cesso Civil e Direito Digital. Advogado.

2	 Graduando do 2º período de Direito do Centro Universitário Maurício de Nas-
sau de São Luís.
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de um sistema oficial e obrigatório de comunicação 
processual pessoal por meio do aplicativo Gov.br, utili-
zando o reconhecimento facial como forma de prova da 
identidade do destinatário.

O problema que norteia esta investigação é o se-
guinte: é possível, sob a perspectiva jurídica, tecnoló-
gica e institucional, implementar no Brasil um siste-
ma de citação e intimação pessoal através do aplicativo 
Gov.br, utilizando reconhecimento facial para validar a 
identidade do citando, sem violar garantias processuais 
e com potencial de reduzir a morosidade decorrente das 
comunicações processuais tradicionais?

Desta forma, o objetivo fundamental da pesquisa é 
verificar a compatibilidade do sistema proposto com as 
garantias processuais previstas no Código de Processo 
Civil (CPC), avaliando, ademais, a exequibilidade técni-
ca da solução por meio das infraestruturas estatais exis-
tentes, como o Gov.br e as bases biométricas oficiais.

A hipótese principal, que será testada e discutida, é 
afirmativa: a adoção de um sistema de citação e intima-
ção pessoal via Gov.br, validado por reconhecimento 
facial, é juridicamente compatível com o CPC, é tecni-
camente viável e tende a aumentar a efetividade e ce-
leridade da jurisdição, reduzindo substancialmente a 
morosidade causada pelas comunicações presenciais.

METODOLOGIA

Nossa pesquisa adota natureza qualitativa, com ca-
ráter exploratório e descritivo, o que nos permite com-
preender significados, implicações jurídicas e impactos 
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institucionais ligados à implementação da citação via 
Gov.br com autenticação biométrica. Essa abordagem é 
adequada para fenômenos complexos e interdisciplina-
res, conforme destaca Minayo (2016). Utilizamos o mé-
todo dedutivo, partindo de premissas gerais consolida-
das, como o devido processo legal, a comunicação dos 
atos no CPC e a lógica do Governo Digital, para inves-
tigar a compatibilidade e a exequibilidade da propos-
ta, em sintonia com a orientação de Lakatos e Marconi 
(2003) sobre o uso desse método em pesquisas jurídicas.

Como métodos de procedimento, adotamos a pes-
quisa bibliográfica e a pesquisa documental, seguindo 
Mezzaroba e Monteiro (2017). A bibliográfica contempla 
autores que estudam tecnologia, processo e identidade 
digital, enquanto a documental abrange o CPC, a LGPD, 
a Lei do Governo Digital e resoluções do CNJ, permitin-
do analisar a proposta à luz das normas vigentes.

As técnicas aplicadas incluem a análise jurídica e 
normativa, voltada à interpretação sistemática das ga-
rantias processuais, e a análise comparativa, utilizada 
para confrontar o modelo tradicional de comunicações 
judiciais com o potencial de celeridade e segurança ofe-
recido pelo Gov.br, em consonância com Gustin e Dias 
(2010).

Em síntese, o conjunto metodológico, abordagem 
qualitativa, método dedutivo e pesquisas bibliográfi-
ca e documental, é adequado para verificar, com rigor 
científico, a viabilidade jurídica, tecnológica e institu-
cional da citação eletrônica com reconhecimento facial 
no processo civil brasileiro.
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TEORIA DE BASE

O nosso norte epistemológico se estabelece a par-
tir da intersecção de teorias que analisam o impacto da 
tecnologia e da sociedade em rede sobre as estruturas 
sociais e, principalmente, sobre as instituições do sis-
tema de justiça, conforme a necessidade de adaptação 
para garantir a efetividade da jurisdição.

Nós utilizamos a teoria de Castells (1999) para con-
textualizar a profunda transformação que estamos 
vivenciando. Castells defende que no final do século 
XX passamos por um paradigma tecnológico da infor-
mação, o que induziu uma descontinuidade nas bases 
materiais da economia, sociedade e cultura. A nova 
estrutura social é marcada pelo funcionamento de um 
sistema de redes interligadas. O conceito central de in-
formacionalismo (Castells, 1999) é crucial, pois indica 
uma forma específica de organização social em que a 
geração, o processamento e a transmissão da informa-
ção se tornam as fontes fundamentais de produtividade 
e poder. Essa matriz se manifesta no espaço de fluxos e 
no tempo intemporal (Castells, 1999). Nossas socieda-
des estão cada vez mais estruturadas em uma oposição 
bipolar entre a rede e o ser (Castells, 1999). A crise do 
modelo tradicional de empresas verticais e a desintegra-
ção da burocracia racional são substituídas pela empre-
sa em rede, uma forma organizacional baseada na flexi-
bilidade e na adaptabilidade, que concretiza a cultura 
da economia informacional/global.

A implementação de inovações dentro de estrutu-
ras rígidas remete-nos à análise de Thompson (1961) 
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sobre a burocracia e a inovação. Nós consideramos que 
a estrutura monocrática da organização, tipicamente 
burocrática, não é propensa a ser altamente inovado-
ra. Segundo Thompson (1961), isso acontece porque as 
novas ideias são especulativas e, consequentemente, 
perigosas para os objetivos pessoais de poder e status, 
e o conflito não pode ser legítimo em um sistema mo-
nocrático. A rigidez institucional do Poder Judiciário (a 
burocracia), que confrontamos ao propor o uso do reco-
nhecimento facial, é o ponto de tensão que essa teoria 
nos ajuda a identificar.

A necessidade de modernização tecnológica do Ju-
diciário, focada na inovação, encontra ainda a análise 
de Susskind (2019) em seu trabalho complexo sobre os 
tribunais online. O trabalho de Susskind (2019) é um 
fundamento importante para compreendermos o futu-
ro da justiça e a inevitável reestruturação da atividade 
judicial, especialmente no que tange à adoção de siste-
mas automatizados de comunicação, como o que pro-
pomos.

Nós consideramos que a adoção de sistemas auto-
matizados e do reconhecimento facial exige, por sua 
vez, uma reflexão sobre as implicações das tecnologias 
inteligentes. O trabalho de Hildebrandt (2015) é fun-
damental para a análise das implicações dessa adoção. 
Hildebrandt (2015) nos oferece a lente para avaliar a 
transição da distinção online e offline para a era onlife, 
na qual o direito e a tecnologia se encontram em um no-
velo de interligações (novel entanglements). Essa abor-
dagem é indispensável para examinarmos a proposta 
de implementação do sistema de citação pessoal via 
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Gov.br, garantindo que as garantias processuais sejam 
preservadas na era da imersão digital.

DISCUSSÕES E RESULTADOS ESPERADOS

As discussões que propomos neste estudo visam 
analisar em profundidade a viabilidade e a legitimida-
de da adoção de um sistema oficial de citação e intima-
ção pessoal obrigatória através da plataforma Gov.br, 
utilizando o reconhecimento facial como mecanismo 
de prova de identidade do destinatário no processo ju-
dicial. Nós nos engajamos no debate crucial sobre como 
a efetividade da jurisdição e a celeridade processual po-
dem ser otimizadas frente aos desafios impostos pela 
sociedade em rede e pela morosidade das comunicações 
tradicionais.

Esperamos, como resultado fundamental, demons-
trar que a solução proposta é juridicamente compatível 
com o Código de Processo Civil (CPC), especialmente no 
que tange à preservação das garantias processuais do 
citando, e que a autenticação biométrica facial fornece 
uma certeza de identidade superior aos métodos con-
vencionais.

Prevemos também verificar a exequibilidade tecno-
lógica do sistema, confirmando que as infraestruturas 
estatais já existentes, notadamente o aplicativo Gov.br, o 
uso de bases biométricas e a integração via APIs (Applica-
tion Programming Interfaces), são robustas o suficiente 
para suportar tal implementação em larga escala. Nos-
sa análise deve, portanto, consolidar a hipótese de que 
a utilização dessas tecnologias representa uma resposta 
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institucional eficaz e viável ao problema da comunica-
ção ineficaz.

Por fim, no que concerne aos resultados esperados 
(alcançados com a metodologia empregada), nós preve-
mos a demonstração de que a adoção de um sistema de 
comunicação pessoal autenticada por biometria facial 
no Gov.br tem o potencial de reduzir substancialmente 
o ciclo processual ao diminuir as citações frustradas e 
os custos logísticos associados às comunicações presen-
ciais, harmonizando o direito do credor com a necessi-
dade de modernização tecnológica do Judiciário.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Nós concluímos que a proposta de adotar um siste-

ma de citação e intimação pessoal obrigatória através 
do aplicativo Gov.br, com autenticação por reconheci-
mento facial, é juridicamente compatível com o Código 
de Processo Civil e tecnicamente viável. A pesquisa de-
monstra que essa integração tecnológica oferece uma 
resposta institucional eficaz para mitigar a morosidade 
processual decorrente das comunicações tradicionais, 
aumentando a efetividade da jurisdição.

O Poder Judiciário caminha para utilizar a tecno-
logia de forma eficiente, buscando a garantia do acesso 
à justiça e a segurança jurídica. A adoção da biometria 
facial como prova de identidade harmoniza o direito 
do credor com a necessidade de modernização, confir-
mando que o sistema é exequível utilizando as infraes-
truturas estatais já existentes.

Ao demonstrarmos a viabilidade tecnológica e ins-
titucional da nossa hipótese principal, nós esperamos 
que este estudo sirva como um ponto de partida para 
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uma discussão mais ampla sobre a utilização da tecno-
logia no sistema judicial. Assim, almejamos fomentar 
debates acadêmicos em relação ao equilíbrio entre efi-
ciência institucional e garantias processuais, contri-
buindo para o avanço da ciência no âmbito do Direito, 
Inovação e Inteligência Artificial no Sistema de Justiça.
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INTRODUÇÃO

O Tribunal Regional Federal da 1ª Região (TRF1), cuja 
jurisdição abrange a totalidade da Amazônia Legal 

e o maior volume de processos ambientais do país, ado-
tou iniciativas de inovação institucional como o Progra-
ma de Priorização da Jurisdição Ambiental e o Projeto 
Justiça Verde. Essas ações incorporam ferramentas de 
IA para triagem, racionalização informacional e apoio 
à elaboração de minutas, sem substituição da atividade 
intelectual do julgador.

Nesse contexto, o problema de pesquisa é: como o 
Poder Judiciário, diante dos desafios amazônicos e da 
transição tecnológica, adapta sua força de trabalho para 
o uso ético, seguro e responsável da IA, preservando ga-
rantias fundamentais e a autonomia decisória humana?

O objetivo geral é analisar, à luz do caso Justiça 
Verde, o posicionamento institucional do TRF1 diante 

2	 Doutor em Direito pela PUC MINAS. Graduação em Direito pela Universidade 
do Estado do Amazonas (2007). Juiz Federal do Tribunal Regional Federal da 
1a Região. Currículo Lattes: http://lattes.cnpq.br/5521933521924841

3	 Especialista em Direitos Humanos pela Universidade Regional do Cariri – 
URCA (CE). Graduação em Direito pela Universidade Regional do Cariri – 
URCA (CE). Analista Judiciário – Área Judiciária do Tribunal Regional Federal 
da 1a Região. Currículo Lattes: http://lattes.cnpq.br/1231593379812114
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desses desafios duplos: complexidade ambiental e ino-
vação tecnológica.

O marco normativo para esta transformação é a Re-
solução CNJ nº 615, de 11 de março de 2025, que estabe-
lece diretrizes para o uso ético, transparente e seguro 
da IA no Poder Judiciário, enfatizando a centralidade 
da pessoa humana e a participação/supervisão humana 
em todas as etapas. A Resolução condiciona a utilização 
de LLMs a requisitos rigorosos, incluindo capacitação 
específica e responsabilidade integral do usuário.

O TRF1, através da Nota Técnica n.º 02/2025, traduziu 
essas diretrizes em orientações práticas, alertando sobre 
os riscos intrínsecos dos modelos, como as “alucinações” 
(informações incorretas ou inventadas, como julgados 
falsos), reprodução de vieses, Desatualização, Segurança 
dos Prompts e Fontes e Dependência Excessiva.

METODOLOGIA

Adota-se o método de abordagem indutivo (Me-
zzaroba; Monteiro, 2009), estruturado em estudo de 
caso institucional. Os métodos de procedimento são o 
jurídico-descritivo (Marconi; Lakatos, 2017) e o estudo 
de caso. Utilizam-se técnicas de análise documental — 
Resolução CNJ nº 615/2025 (CNJ, 2025), Nota Técnica 
TRF1 nº 02/2025 (TRF1, 2025a) e documentos oficiais do 
Justiça Verde (TRF1, 2025b; TRF1, 2025c) — pesquisa 
bibliográfica e aplicação de questionário estruturado 
a magistrados e servidores envolvidos na iniciativa. A 
análise das respostas segue princípios de análise de con-
teúdo (Minayo; Deslandes; Gomes, 2009).
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TEORIA DE BASE

O marco teórico (teoria de base) se estrutura na tría-
de: Amazônia, Complexidade Processual e IA no Siste-
ma de Justiça. O trabalho se apoia na literatura sobre 
soberania e desenvolvimento sustentável na Amazônia 
(França; Ribeiro Júnior; Ramos, 2025)

O eixo sobre Inovação e IA utiliza a obra que aborda 
a transformação digital no Direito (Carvalho, 2025). Em 
conformidade com as diretrizes do TRF1 (TRF1, 2025a), 
destaca-se a relevância da Resolução CNJ nº 615/2025, 
que estabelece o marco normativo (CNJ, 2025), condi-
cionando o uso de LLMs (como ChatGPT, Google Gemi-
ni, Microsoft Copilot) à capacitação e à responsabilida-
de integral do usuário pelos resultados (CNJ, 2025; 
TRF1, 2025a).

DISCUSSÕES E RESULTADOS

A análise dos documentos demonstra que o Proje-
to Justiça Verde produziu efeitos concretos na gestão 
de processos ambientais, com centenas de decisões e 
sentenças proferidas por varas da Amazônia Legal. 
Entretanto, sua sustentabilidade está condicionada à 
assimilação das diretrizes de supervisão humana e res-
ponsabilidade integral previstas na Resolução CNJ nº 
615/2025.

Neste contexto importa ressaltar a reflexão de au-
tores como Morais (2025) para quem o uso irrestrito de 
ferramentas de IA podem implicar em discriminação, 
desproporcionalidade, irrazoabilidade ou abuso econô-
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mico da atuação judicial violando direitos constitucio-
nais como a supervisão humana, devido processo legal, 
isonomia e não discriminação razão pela qual há neces-
sidade de construção de aparato normativo consistente 
para sanear e prevenir a ocorrência destes desvios.

Losurdo e Cantaro (2025) também externam críticas 
ao entusiasmo exacerbado no uso dessas tecnologias 
e nos lembram que as tecnologias nunca são neutras, 
ante a promessa de libertação, surge a angústia pelos 
novos vínculos que impõe. Por esta razão trabalham o 
conceito de “constitucionalização do algoritmo”, como 
um alerta para a defesa das liberdades públicas ante os 
interesses econômicos das grandes empresas que detém 
o controle das tecnologias que revolucionam o contexto 
atual.

Espera-se que a pesquisa indique: ocorrência de ga-
nhos de eficiência pela IA, especialmente na triagem e 
análise inicial de peças volumosas; assimetria no domí-
nio técnico do uso da IA entre magistrados e servidores, 
reforçando a importância do letramento digital; receio 
institucional relacionado ao risco de “alucinações” e 
ao uso de plataformas comerciais; percepção de que a 
IA deve apoiar, e jamais substituir, a atividade intelec-
tual e jurídica do julgador; reconhecimento de que a 
complexidade dos litígios amazônicos exige inovação 
tecnológica, mas também maior qualificação humana 
para lidar com a tecnologia.



1 2 7

WENDELSON PEREIRA PESSOA

ADRIANO SOUZA DE ALMEIDA

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os resultados percebidos até o momento demons-
tram que o Poder Judiciário brasileiro enfrenta um du-
plo desafio estratégico: julgar litígios socioambientais 
de alta complexidade na Amazônia Legal e, paralela-
mente, adaptar suas estruturas à transformação digital 
impulsionada pela IA. O estudo do Projeto Justiça Ver-
de evidencia que a inovação tecnológica pode fortalecer 
a tutela jurisdicional, desde que sustentada por normas 
claras, qualificação contínua e observância estrita das 
garantias fundamentais.

A IA, subordinada à atuação humana e integrada 
a práticas de revisão crítica, contribui para a proteção 
ambiental e para a racionalidade processual. Todavia, 
o avanço tecnológico não dispensa prudência: erros al-
gorítmicos, vieses e falhas de supervisão podem produ-
zir impactos irreversíveis em decisões ambientais sen-
síveis. Assim, a inovação responsável deve preservar o 
protagonismo humano na função jurisdicional, espe-
cialmente no contexto amazônico.
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INTRODUÇÃO

A evolução tecnológica das últimas décadas tem pro-
movido profundas transformações nas dinâmicas 

sociais, econômicas e jurídicas contemporâneas. Entre 
os fenômenos que desafiam o Direito tradicional, desta-
ca-se o crescente protagonismo dos criptoativos – espe-
cialmente as criptomoedas – como formas alternativas 
de representação de valor e instrumentos de circulação 
patrimonial. Em um contexto no qual o patrimônio di-
gital adquire centralidade nas relações econômicas, im-
põe-se a análise crítica acerca da compatibilidade entre 
tais inovações e os mecanismos clássicos de efetivação 
jurisdicional, em especial no âmbito da execução civil.

A introdução das criptomoedas no cenário finan-
ceiro representou a consolidação de um paradigma 
disruptivo: valores de troca que não estão submetidos 
a entes estatais emissores, operam de forma descentra-
lizada e são sustentados por tecnologias criptográficas 
avançadas como o blockchain. Tais características con-
ferem segurança e autonomia aos usuários, mas, ao 

1	 Doutorando e Mestre em Direito pelo Programa de Pós-Graduação em Direito 
da UFMA. Pós-graduado em Direito Digital – FAMESP/SP. Professor de Pro-
cesso Civil e Direito Digital. Advogado.

2	 Graduando do 6º período de Direito do Centro Universitário Maurício de Nas-
sau de São Luís. Membra da Liga de Direito Digital do Centro Universitário 
Maurício de Nassau de São Luís.
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mesmo tempo, tornam mais complexa a atuação do 
Poder Judiciário, sobretudo na localização, apreensão 
e expropriação desses ativos em processos executivos.

É nesse panorama que se insere a relevância do pre-
sente estudo, que tem como ponto de partida a análise 
da decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça 
(STJ) no Recurso Especial nº 2.127.038/SP. Ao autorizar 
a expedição de ofícios judiciais a exchanges de criptoati-
vos para a identificação e eventual constrição de valores 
custodiados por devedores, a Corte delineou os contor-
nos jurídicos da penhora de criptoativos no ordena-
mento processual civil brasileiro. A decisão representa 
um marco jurisprudencial relevante, mas que suscita 
ainda inúmeras indagações sobre sua efetividade práti-
ca, compatibilidade legal e os limites tecnológicos en-
volvidos na execução sobre tais ativos.

Diante disso, este artigo visa analisar a viabilida-
de jurídica e a efetividade da penhora de criptoativos, 
à luz do REsp 2.127.038/SP e dos desafios decorrentes 
das particularidades técnicas das criptomoedas. Para 
tanto, investiga-se a efetividade das medidas constri-
tivas aplicáveis aos criptoativos, com especial atenção 
aos entraves técnicos e jurídicos à sua exequibilidade, 
às limitações impostas pelas cold wallets, e ao papel do 
sistema CriptoJud, recentemente desenvolvido pelo 
Conselho Nacional de Justiça (CNJ), como esforço ins-
titucional de enfrentamento a esses obstáculos. A partir 
dessa abordagem, propõem-se soluções institucionais e 
operacionais voltadas ao aprimoramento da efetivida-
de da execução sobre ativos digitais.
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METODOLOGIA

A pesquisa possui natureza predominantemente 
dogmática e qualitativa, adotando uma abordagem 
que busca interpretar significados, implicações le-
gais e impactos práticos da penhora de criptoativos 
no processo civil brasileiro. A natureza qualitativa é 
adequada para a análise da viabilidade e efetividade das 
medidas constritivas, buscando compreender o proble-
ma para além da mera descrição factual (Minayo, 2016).

O método de abordagem utilizado é o indutivo, que 
se mostra apropriado para partir da análise de dados 
normativos e jurisprudenciais específicos, como a fun-
damentação da decisão do Superior Tribunal de Justiça 
(STJ) no REsp 2.127.038/SP e o funcionamento do siste-
ma CriptoJud, para alcançar conclusões gerais sobre a 
eficácia da tutela executiva sobre ativos digitais (Laka-
tos; Marconi, 2003).

Como técnicas de pesquisa, utilizou-se a pesquisa 
bibliográfica e a pesquisa documental. A pesquisa bi-
bliográfica envolveu o levantamento de literatura es-
pecializada e doutrinária sobre a natureza jurídica dos 
criptoativos e os fundamentos da execução civil (Gus-
tin; Dias, 2010). Já a pesquisa documental e jurispruden-
cial consistiu na análise crítica de dispositivos legais e 
inovações tecnológicas (Mezzaroba; Monteiro, 2017), 
com exame aprofundado do REsp 2.127.038/SP e do sis-
tema CriptoJud.

Busca-se, com isso, aliar o estudo da dogmática jurí-
dica à compreensão técnico-operacional da tecnologia 
subjacente (como cold wallets e blockchain), contribuin-
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do para o amadurecimento do debate acadêmico e jurí-
dico acerca da exequibilidade de ativos digitais.

TEORIA DE BASE

O marco teórico que fundamenta a análise da pe-
nhora de criptoativos está ancorado na responsabili-
dade patrimonial e na efetividade da tutela executiva, 
princípios estruturantes do processo civil brasileiro. 
Conforme estabelece o Art. 789 do Código de Processo 
Civil (CPC), o devedor responde pelo cumprimento de 
suas obrigações com todos os seus bens presentes e fu-
turos. Didier Jr. et al. (2022) sustentam que esta norma 
traduz a lógica da responsabilidade patrimonial, que 
sujeita o acervo do devedor a medidas executivas vi-
sando à satisfação do credor. Complementar a isso, está 
o princípio da utilidade da execução, que exige que a 
atuação jurisdicional produza resultados práticos equi-
valentes ao direito reconhecido, sob pena de o proces-
so se tornar um espaço de frustração de direitos. Essa 
visão se coaduna com a perspectiva funcionalista do 
patrimônio, segundo a qual o critério relevante não é a 
mera tipificação legal do bem, mas sim sua aptidão para 
gerar valor econômico e satisfazer a obrigação. Neves 
(2017) reforça essa distinção ao conceituar a responsa-
bilidade patrimonial como a fase dinâmica que repre-
senta a satisfação efetiva do direito, em contraste com 
a obrigação estática que gera apenas uma expectativa.

Dentro dessa lógica funcionalista, a inclusão dos ati-
vos digitais no campo da execução se justifica pela natu-
reza patrimonial desses bens. Alves e Silva (2018) defen-
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dem que é um fato incontroverso que as criptomoedas 
“são bens imateriais dotados de valor econômico” e, 
portanto, passíveis de constrição judicial. Para esses 
autores, o que importa para a exequibilidade é o valor 
econômico real do bem, e a ausência de controle estatal 
direto sobre a circulação das criptomoedas não as torna 
juridicamente irrelevantes para fins de execução.

Entretanto, a materialização dessa constrição é de-
safiada pelas características tecnológicas dos ativos. 
Flumignan et al. (2022) definem as criptomoedas como 
“moedas apátridas”, cuja autenticidade e valor não são 
atestados por uma autoridade estatal. Os autores expli-
cam que a tecnologia blockchain é um registro distribuí-
do (DLT) que elimina a necessidade de uma autoridade 
central, operando por meio de comunicação descentra-
lizada entre computadores. A inserção de criptoativos 
no sistema judicial, assim, impõe uma releitura das ca-
tegorias patrimoniais e dos mecanismos de constrição 
judicial, sendo essencial para evitar a inefetividade da 
jurisdição executiva.

Diante da complexidade das tecnologias disrupti-
vas, Flumignan et al. (2022) ressaltam que cabe ao le-
gislador levar em conta as implicações dessa definição 
da natureza jurídica das criptomoedas. Por fim, Didier 
Jr. et al. (2022) sustentam que, em face das dificuldades 
para a satisfação do crédito, o juiz possui o poder geral 
de efetivação (Art. 139, IV, do CPC/2015), que autoriza a 
adoção de medidas atípicas, como os ofícios às exchan-
ges no caso de criptoativos, desde que pautadas pela 
proporcionalidade. Essa base teórica justifica a busca 
por soluções inovadoras, como o CriptoJud, para har-
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monizar o direito do credor com a realidade do patri-
mônio digital.

DISCUSSÕES E RESULTADOS ESPERADOS

O STJ, ao julgar o REsp 2.127.038/SP, reconheceu a 
possibilidade de penhora de criptoativos e a legalida-
de do envio de ofícios às exchanges, mas a efetividade 
dessa constrição enfrenta limitações técnicas próprias 
da natureza desses ativos. A blockchain é descentraliza-
da, opera com pseudonimato e não registra identidades 
pessoais, apenas endereços públicos criptografados; 
assim, a identificação do titular depende quase sempre 
de dados fornecidos por exchanges centralizadas. A 
Instrução Normativa RFB nº 1.888/2019, ao obrigar ex-
changes brasileiras a reportarem operações à Receita 
Federal, funciona como importante fonte de informa-
ções para o Judiciário, mas sua utilidade é restrita, pois 
não alcança transações em plataformas descentraliza-
das (DEXs), que empregam smart contracts sem coleta 
ou retenção de dados de usuário (KYC).

Nesse cenário, o Conselho Nacional de Justiça de-
senvolveu o CriptoJud, apresentado em 2025 pelo mi-
nistro Luís Roberto Barroso (CNJ, 2025). O sistema 
busca integrar o Poder Judiciário às plataformas de 
negociação de criptoativos, concentrando em um am-
biente eletrônico unificado os ofícios judiciais enviados 
a exchanges, de modo semelhante ao SisbaJud e ao Ba-
cenJud. A proposta é garantir maior rapidez, rastrea-
bilidade e precisão na busca por ativos digitais, permi-
tindo o envio automatizado de ordens e, futuramente, 
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avançando para a custódia de criptoativos em contas 
judiciais e, em sua fase final, até para a liquidação em 
moeda nacional. Criado em cooperação técnica com a 
Associação Brasileira de Criptoeconomia (Abcripto), o 
CriptoJud representa, segundo o próprio CNJ, um salto 
na capacidade institucional de localizar bens digitais e 
aumentar a efetividade das decisões judiciais.

Apesar disso, o sistema enfrenta limitações estrutu-
rais que reduzem seu alcance. A adesão das exchanges é 
voluntária, o que significa que corretoras estrangeiras, 
não sediadas no Brasil, ou plataformas descentralizadas 
não são compelidas a participar, deixando grande parte 
do mercado fora da cobertura do sistema. Além disso, o 
CriptoJud só alcança ativos que estejam sob custódia da 
corretora; uma vez transferidos para uma carteira pes-
soal (self-custody), o Judiciário perde a possibilidade de 
rastreamento. As carteiras frias (cold wallets), que arma-
zenam chaves privadas offline, constituem o maior de-
safio técnico, pois são inacessíveis por meios remotos e 
dependem exclusivamente da cooperação voluntária do 
devedor. Como o ordenamento jurídico brasileiro veda 
a compulsão estatal para revelação de chaves privadas, 
em razão de garantias como a não autoincriminação, a 
penhora desses ativos torna-se extremamente difícil. O 
próprio CNJ reconhece que, embora o CriptoJud repre-
sente importante avanço institucional, ele não elimina 
a possibilidade de ocultação patrimonial, fraudes ou es-
tratégias sofisticadas de blindagem digital.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

A transformação digital das relações sociais e eco-
nômicas impõe ao Direito, e especialmente ao processo 
de execução, o desafio de adaptar seus instrumentos a 
um cenário marcado por ativos intangíveis, descentra-
lizados e criptografados. A análise realizada demonstra 
que, embora falte ao Brasil uma legislação específica so-
bre criptoativos, a sua natureza patrimonial e, portan-
to, sua penhorabilidade já encontram respaldo tanto no 
sistema fiscal, por meio da Instrução Normativa RFB nº 
1.888/2019, quanto na jurisprudência consolidada pelo 
REsp 2.127.038/SP do STJ, que reafirma a legitimidade 
de medidas executivas destinadas à localização desses 
bens e fortalece uma leitura funcionalista e contempo-
rânea do conceito de patrimônio.

Persistem, contudo, desafios técnicos significativos 
que comprometem a efetividade da penhora. A descen-
tralização da blockchain, o pseudonimato dos usuários 
e, sobretudo, a utilização de carteiras frias, que arma-
zenam chaves privadas offline e tornam impossível o 
rastreamento remoto, reduzem consideravelmente o 
alcance coercitivo da jurisdição executiva. Como o or-
denamento jurídico impede a compulsão para entrega 
da chave privada em razão do direito à não autoincri-
minação, a constrição de criptoativos frequentemente 
depende da colaboração voluntária do próprio devedor, 
cenário que fragiliza a utilidade prática das decisões ju-
diciais.

Nesse contexto, o CriptoJud surge como uma ini-
ciativa institucional relevante ao padronizar e agilizar 
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a comunicação com plataformas centralizadas. Ainda 
assim, sua eficácia é limitada, pois depende da adesão 
voluntária de exchanges, não alcança plataformas des-
centralizadas e é incapaz de identificar ativos já transfe-
ridos para carteiras externas. O próprio CNJ reconhece 
que, embora o sistema represente avanço importante, 
ele não impede estratégias sofisticadas de ocultação pa-
trimonial nem elimina práticas fraudulentas.

Diante dessas limitações, torna-se evidente que a 
exequibilidade dos criptoativos exige um conjunto arti-
culado de respostas jurídicas e institucionais. É necessá-
rio aprimorar o marco normativo, incluindo a evolução 
legislativa sobre bens digitais penhoráveis, fortalecer o 
CriptoJud por meio de maior integração nacional e me-
canismos de cooperação internacional, adotar técnicas 
processuais aptas a lidar com indícios de ocultação e re-
gulamentar a custódia e liquidação imediata dos ativos 
apreendidos, de modo a reduzir riscos decorrentes da 
volatilidade do mercado. Em síntese, embora a penhora 
de criptoativos já seja juridicamente reconhecida, sua 
eficácia depende de uma revisão estratégica da atuação 
executiva, aliada ao amadurecimento jurisprudencial e 
à construção de instrumentos regulatórios e tecnológi-
cos compatíveis com as novas fronteiras do patrimônio 
digital.

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS

ALVES, Alexandre Ferreira de Assumpção; SILVA, Priscilla 
Menezes da. Exequibilidade da Penhora de Criptomoedas 
no Processo de Execução Brasileiro. Revista de processo, 



1 4 1

DENNYS DAMIÃO RODRIGUES ALBINO

VICTOR GABRIEL BATALHA SILVA

jurisdição e efetividade da justiça. v. 4, n. 1, 2018. p. 70-
90. Disponível em: https://www.indexlaw.org/index.php/
revistaprocessojurisdicao/article/view/4234. Acesso em: 10 
abr. 2025.
CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA. CriptoJud: novo 
sistema possibilita consulta on-line da posse de criptoativos 
por devedores. Agência CNJ de Notícias, 5 ago. 2025. 
Disponível em: https://www.cnj.jus.br/criptojud-novo-
sistema-possibilita-consulta-on-line-da-posse-de-
criptoativos-por-devedores/. Acesso em: 27 nov. 2025.
DIDIER JR., Fredie et al. Curso de Direito Processual Civil: 
execução. 20. ed. São Paulo: Juspodivm, 2022.
FLUMIGNAN, Juliano et al. A natureza jurídica das 
criptomoedas. Civil Procedure Review, v. 13, n. 3: set.-dez. 
2022. Disponível em: https://www.civilprocedurereview.
com/revista/article/download/320/245/772. Acesso em 10 
abr. 2025.
GUSTIN, Miracy Barbosa de Sousa; DIAS, Denise de Souza. 
Metodologia do trabalho científico: diretrizes para a 
elaboração de dissertações e teses. 4. ed. Belo Horizonte: 
Editora Del Rey, 2010.
LAKATOS, Eva Maria; MARCONI, Marina de Andrade. 
Fundamentos de metodologia científica. 5. ed. São Paulo: 
Atlas, 2003.
MEZZAROBA, Orides; MONTEIRO, Cláudia Servilha. 
Manual de metodologia da pesquisa em Direito. 7ª Ed. São 
Paulo: Saraiva, 2017.
MINAYO, Maria Cecília de Sousa. (Org.). Pesquisa social. 
Teoria, método e criatividade. Petrópolis: Vozes, 2016.

https://www.indexlaw.org/index.php/revistaprocessojurisdicao/article/view/4234
https://www.indexlaw.org/index.php/revistaprocessojurisdicao/article/view/4234
https://www.cnj.jus.br/criptojud-novo-sistema-possibilita-consulta-on-line-da-posse-de-criptoativos-por-devedores/
https://www.cnj.jus.br/criptojud-novo-sistema-possibilita-consulta-on-line-da-posse-de-criptoativos-por-devedores/
https://www.cnj.jus.br/criptojud-novo-sistema-possibilita-consulta-on-line-da-posse-de-criptoativos-por-devedores/
https://www.civilprocedurereview.com/revista/article/download/320/245/772
https://www.civilprocedurereview.com/revista/article/download/320/245/772


DA PRIVACIDADE 
AO ATIVO: A 
MERCANTILIZAÇÃO DA 
EXPERIÊNCIA HUMANA E 
OS LIMITES DO DIREITO 
NA ERA DOS DADOS1

1	 A autora e o orientador são integrantes do Grupo de Estudos em Direito e No-
vas Tecnologias (GEDINT/UFMA), vinculado ao Programa de Pós-Graduação 
em Direito e Instituições do Sistema de Justiça da Universidade Federal do Ma-
ranhão.



1 4 3

PEDRO BERGÊ CUTRIM FILHO

ALINE PEREIRA DE SOUSA

Pedro Bergê Cutrim Filho2

(Doutorando e Mestre em Direito pelo PPGDIR da Universidade 
Federal do Estado do Maranhão)
pedro.berge@ discente.ufma.br

Aline Pereira de Sousa3

(Graduanda em Direito pela Universidade Federal do Maranhão)
pereira.aline@discente.ufma.br

INTRODUÇÃO

O direito à privacidade constitui um dos pilares da 
ordem constitucional brasileira, reconhecido 

como direito fundamental. Historicamente, sua for-
mulação remonta ao artigo The Right to Privacy, publi-
cado por Samuel Warren e Louis Brandeis em 1890 na 
Harvard Law Review, onde foi definido como right to be 
let alone, expressão que corresponde ao direito de “ser 
deixado em paz”. Contudo, na era digital, essa concep-
ção tradicional revela-se insuficiente diante do advento 
do Capitalismo de Vigilância, modelo econômico defi-
nido por Shoshana Zuboff (2020) que transforma dados 
brutos da experiência humana em produtos de previ-
são comportamental negociados em mercados futuros. 
O problema que orienta esta investigação consiste em 
identificar os limites da proteção conferida pela Lei Ge-
ral de Proteção de Dados (LGPD) frente à mercantiliza-
ção sistemática da vida digital. Parte-se da hipótese de 

2	 Doutorando e Mestre em Direito e Instituições do Sistema de Justiça pela Uni-
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Direito e Novas Tecnologias – GEDINT/UFMA. Currículo Lattes: http://lattes.
cnpq.br/5586542145379813.

3	 Graduanda em Direito (UFMA). Integrante do Grupo de Estudos em Direito e 
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que a legislação vigente, centrada na gestão de dados e 
no consentimento, mostra-se incapaz de assegurar ple-
namente a autonomia e a dignidade do indivíduo em 
um cenário marcado pela assimetria de poder e infor-
mação. O objetivo do trabalho é analisar criticamente 
essa insuficiência normativa e discutir a necessidade de 
novos mecanismos regulatórios capazes de enfrentar a 
lógica de extração e apropriação da experiência huma-
na como ativo econômico.

METODOLOGIA

O presente estudo adota o método de abordagem de-
dutivo, partindo da premissa geral de que o Capitalismo 
de Vigilância constitui um fenômeno social e econômi-
co capaz de redefinir a privacidade, para então analisar 
suas consequências jurídicas específicas. Os métodos 
de procedimento adotados são o jurídico-diagnóstico 
e hermenêutico, aplicados à análise da LGPD e à inter-
pretação crítica de seus limites diante do Capitalismo 
de Vigilância. Como técnicas de pesquisa, emprega-se 
a bibliográfica e documental, com a análise de artigos 
científicos, obras doutrinárias sobre direito digital e 
privacidade, além da legislação brasileira pertinente, 
em especial a Lei nº 13.709/2018 (LGPD). O enfoque críti-
co guia a escolha e a interpretação das fontes, buscando 
compreender até que ponto a legislação vigente conse-
gue proteger a privacidade diante da transformação da 
experiência humana em mercadoria na era digital.
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TEORIA DE BASE

O conceito de capitalismo de vigilância foi desen-
volvido por Zuboff (2020), que o define como um novo 
regime de acumulação baseado na extração sistemática 
da experiência humana para fins de previsão e modifi-
cação comportamental. Nesse modelo, os dados dei-
xam de ser meramente informações estáticas e passam 
a constituir matéria-prima para a criação de “produtos 
de previsão”, comercializados em mercados futuros. No 
contexto das relações sociais e laborais, Barzotto e Alles 
(2024) destacam que a datificação social intensifica esse 
processo, transformando interações e comportamen-
tos em dados quantificáveis, o que compromete a auto-
nomia e a privacidade dos indivíduos.

Os autores ressaltam que a posse e análise desses da-
dos ampliam o poder de manipulação de mercados e 
condutas, configurando uma dinâmica de domina-
ção estrutural por meio da informação.

A insuficiência normativa do direito é apontada 
por Bredoff (2021), ao analisar a aplicação da Lei Geral 
de Proteção de Dados Pessoais diante do capitalismo de 
vigilância. O autor observa que, embora a LGPD tenha 
incorporado fundamentos como o respeito à privaci-
dade e à autodeterminação informativa, sua estrutura 
normativa não consegue acompanhar a velocidade e a 
complexidade das práticas de coleta e exploração de da-
dos digitais. O autor enfatiza que a vulnerabilidade dos 
indivíduos decorre justamente da ausência de mecanis-
mos mais incisivos na lei, que limitassem a atuação dos 
chamados “capitalistas de vigilância”. Nesse sentido, a 
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LGPD, embora represente um avanço, mostra-se insufi-
ciente para enfrentar a lógica estrutural da mercantili-
zação da experiência humana, pois não regula de forma 
clara a conduta dos provedores nem impõe deveres efe-
tivos de transparência sobre o uso dos dados coletados.

No Brasil, embora o arcabouço jurídico seja consi-
derado robusto, com a Constituição Federal de 1988 e a 
LGPD, persiste o desafio de enfrentar a fragilidade do 
consentimento como base legal. Batista e Mota (2025) 
ressaltam que a crescente digitalização expõe os usuá-
rios a vícios de consentimento, tornando-os vulnerá-
veis em ambientes virtuais e enfraquecendo a proteção 
de dados pessoais.

Esse conjunto de referenciais teóricos sustenta a hi-
pótese de que a legislação vigente, ao focar na gestão de 
dados e no consentimento, mostra-se insuficiente para 
enfrentar a lógica estrutural do capitalismo de vigilân-
cia e da mercantilização da experiência humana.

DISCUSSÕES E RESULTADOS (ESPERADOS)

Com a metodologia adotada, pretende-se demons-
trar que o enfoque da LGPD na proteção de dados pes-
soais é insuficiente para enfrentar o Capitalismo de Vi-
gilância, cuja lógica central reside na extração contínua 
da experiência humana e na previsão comportamental. 
Os resultados esperados indicam que esse modelo de 
negócios compromete a autonomia do indivíduo, redu-
zindo o consentimento a uma formalidade desprovida 
de efetividade. Além disso, busca-se evidenciar que os 
danos da mercantilização da experiência ultrapassam a 
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esfera patrimonial, atingindo diretamente a dignidade 
e o direito à autodeterminação. A principal contribui-
ção da pesquisa é sustentar que o Direito deve superar a 
visão restrita ao “dado” e intervir na própria estrutura 
econômica da vigilância, propondo caminhos regulató-
rios voltados à desmercantilização da vida digital.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A análise preliminar indica que o Capitalismo de Vi-
gilância representa uma ameaça estrutural ao direito 
fundamental à privacidade, ao transformar a experiên-
cia humana em ativo mercantilizável. Observa-se que 
a legislação vigente, em especial a LGPD, revela limita-
ções para enfrentar esse modelo econômico, pois per-
manece centrada no consentimento formal, fragilizado 
pela assimetria de poder e informação entre usuários e 
plataformas digitais. Até o momento, os resultados su-
gerem que a efetividade da proteção de dados exige que 
o Direito avance para mecanismos regulatórios capazes 
de intervir na arquitetura da vigilância, e não apenas 
no tratamento dos dados pessoais. A continuidade da 
pesquisa buscará aprofundar essa crítica normativa e 
explorar alternativas regulatórias que possam resguar-
dar a autonomia e a dignidade da pessoa humana con-
tra a mercantilização da vida digital.
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INTRODUÇÃO

A crescente digitalização das relações sociais inten-
sificou o tratamento de dados pessoais e expôs de-

safios relevantes para a proteção da privacidade. A Lei 
nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais 
– LGPD) surge como marco regulatório para limitar tais 
práticas, estabelecendo no art. 6º, III, o princípio da ne-
cessidade, segundo o qual a coleta deve se restringir ao 
mínimo indispensável para a finalidade informada. O 
problema que motivou esta pesquisa consiste na apa-
rente incompatibilidade entre esse princípio e a lógica 
extrativista descrita por Shoshana Zuboff (2019) no ca-
pitalismo de vigilância, que se baseia na expansão con-

1	 Doutorando e Mestre em Direito e Instituições do Sistema de Justiça pela Uni-
versidade Federal do Maranhão (UFMA). Integrante do Grupo de Estudos em 
Direito e Novas Tecnologias – GEDINT/UFMA. Currículo Lattes: http://lattes.
cnpq.br/5586542145379813.

2	 Graduando em Direito (UFMA). Integrante do Grupo de Estudos em Direito 
e Novas Tecnologias – GEDINT/UFMA. Currículo Lattes: http://lattes.cnpq.
br/8323641419538049.

3	 Graduanda em Direito (UFMA). Integrante do Grupo de Estudos sobre Direito 
Inovação e Desenvolvimento–GEDID/UFMA. Currículo Lattes: http://lattes.
cnpq.br/0225840432960469.
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tínua e desproporcional de dados. Parte-se da hipótese 
de que esse modelo tecnológico tende a violar estrutu-
ralmente o princípio da necessidade, fragilizando sua 
efetividade no contexto digital. Assim, o objetivo geral 
é analisar essa tensão e verificar em que medida o arca-
bouço jurídico brasileiro é capaz de responder ao confli-
to entre limitação normativa e práticas de vigilância. A 
pesquisa, ainda em andamento, busca desenvolver essa 
análise por meio de uma abordagem dedutiva, apoiada 
em revisão bibliográfica e análise normativa, como for-
ma de aprofundar a compreensão desse cenário.

METODOLOGIA

A investigação parte da necessidade de compreen-
der, em nível conceitual e jurídico, como o princípio 
da necessidade interage com práticas de vigilância di-
gital. Para isso, adota-se o método de abordagem de-
dutivo, permitindo relacionar fundamentos gerais da 
proteção de dados às situações específicas analisadas. 
Como métodos de procedimento, são utilizados a pes-
quisa bibliográfica e a análise normativa, com consulta 
a obras teóricas, estudos sobre vigilância e ao texto da 
Lei nº 13.709/2018, com destaque para o art. 6º, III. As 
técnicas de pesquisa envolvem leitura crítica de autores 
nacionais e internacionais, interpretação sistemática 
da LGPD e exame das contribuições de Shoshana Zuboff 
sobre a lógica extrativista. Por tratar-se de estudo em 
andamento, a metodologia centra-se no levantamento 
e na organização das bases conceituais necessárias ao 
desenvolvimento da pesquisa.
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TEORIA DE BASE

A literatura jurídica destaca que o tratamento de 
dados pessoais, especialmente quando realizado por 
meios automatizados, configura uma atividade de risco. 
Doneda (2011) observa que a unificação de informações 
provenientes de diferentes contextos da vida permite 
identificar condutas públicas e privadas com alto grau 
de detalhe, o que reforça a necessidade de reconhecer 
a proteção de dados como direito fundamental. Nesse 
cenário, a doutrina brasileira aponta que os princípios 
previstos na Lei nº 13.709/2018 estruturam limites essen-
ciais ao tratamento de dados, funcionando como me-
canismos de contenção à coleta excessiva. Entre esses 
princípios, o da necessidade, previsto no art. 6º, III, im-
põe que a coleta se restrinja ao mínimo necessário para 
a finalidade declarada, devendo abranger apenas dados 
pertinentes, proporcionais e não excessivos, como en-
fatiza Mendes et al. (2023).

No campo das teorias sociais, Zuboff (2019) descreve 
o capitalismo de vigilância como um modelo econômico 
baseado na extração contínua de dados comportamen-
tais. A autora argumenta que empresas de tecnologia de-
senvolvem mecanismos voltados ao acúmulo de “rotas 
de suprimento” de dados, de modo que a experiência in-
dividual se torna matéria-prima para sistemas de predi-
ção. Conforme destaca a autora, a dinâmica de acumula-
ção do chamado superávit comportamental impulsiona 
práticas de coleta cada vez mais amplas, precisas e inva-
sivas, que se expandem para além do ambiente digital e 
passam a integrar diversos espaços da vida cotidiana.
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Assim, enquanto a doutrina da proteção de dados 
enfatiza limites normativos, especialmente a propor-
cionalidade e a minimização, o referencial sociotécnico 
de Zuboff revela um modelo orientado pela ampliação 
contínua da coleta e pelo uso intensivo de informações 
pessoais. Esses fundamentos teóricos sustentam a hipó-
tese de que existe um conflito estrutural entre o princí-
pio da necessidade e a lógica extrativista característica 
do capitalismo de vigilância.

DISCUSSÕES E RESULTADOS (ESPERADOS)

A aplicação da metodologia adotada permite iden-
tificar que o princípio da necessidade, previsto no art. 
6º, III, da Lei nº 13.709/2018, enfrenta desafios signifi-
cativos diante das práticas de vigilância digital descri-
tas por Zuboff (2019). A revisão bibliográfica e a análise 
normativa indicam, até o momento, que o modelo 
regulatório brasileiro tende a ser tensionado pela ló-
gica extrativista, que opera com coleta contínua, ampla 
e desproporcional de dados, contrastando com a exigên-
cia jurídica de minimização e proporcionalidade men-
cionada por Doneda (2011). Como resultado esperado, 
busca-se demonstrar que há um conflito estrutural 
entre o limite imposto pela LGPD e o funcionamento 
das plataformas digitais que baseiam seus serviços na 
expansão permanente da coleta de informações. Espe-
ra-se, ainda, evidenciar que esse conflito comprome-
te a efetividade prática do princípio da necessidade, 
apontando a necessidade de aprofundar debates sobre 
mecanismos regulatórios capazes de lidar com modelos 
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tecnológicos que desconsideram restrições legais. Tra-
ta-se de achados preliminares, que serão aprofundados 
no desenvolvimento contínuo da pesquisa.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A análise teórica realizada permite observar que 
o princípio da necessidade, previsto no art. 6º, III, da 
Lei nº 13.709/2018, ocupa papel central na limitação do 
tratamento de dados pessoais, ao exigir que a coleta 
seja restrita ao mínimo indispensável para a finalidade 
informada. Os estudos preliminares indicam que esse 
princípio encontra desafios relevantes quando con-
frontado com práticas tecnológicas voltadas à amplia-
ção contínua de dados, como descreve Zuboff (2019). 
Embora ainda não seja possível apresentar conclusões 
consolidadas, os resultados iniciais sugerem a impor-
tância de aprofundar como esse princípio pode ser 
efetivamente aplicado diante de modelos de vigilância 
digital que funcionam em ritmo e proporções distintas 
da lógica de minimização prevista na LGPD. As etapas 
seguintes da pesquisa buscarão avançar nessa análise, 
permitindo compreender de forma mais detalhada o 
alcance e as limitações do princípio da necessidade no 
cenário contemporâneo.
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INTRODUÇÃO

A expansão das Tecnologias de Informação e Co-
municação (TIC) tem impulsionado profundas 

transformações nos sistemas de justiça, que passaram 
a buscar mecanismos capazes de aumentar a eficiência 
institucional e racionalizar o fluxo processual diante da 
crescente litigiosidade e complexidade das demandas. 
Nesse cenário, a Inteligência Artificial (IA) — enquanto 
tecnologia voltada à simulação do raciocínio humano 
— assume papel central nas agendas de modernização 
administrativa.

No Brasil, o Conselho Nacional de Justiça (CNJ), 
por meio do Programa Justiça 4.0, estruturou um ecos-
sistema de inovação que inclui a Plataforma Sinapses, 
desenvolvida em parceria com o Tribunal de Justiça de 
Rondônia (TJRO). A ferramenta permite o desenvolvi-
mento colaborativo de modelos algorítmicos destina-
dos à triagem automatizada, à classificação temática e à 
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minologia, Direito Penal e Processo Penal, e Direito do Trabalho e Previdenci-
ário.e Direito do Trabalho e Processo do Trabalho (UNOPAR).Especialização 
em curso em Processo Civil (UNDB).

3	 Atua como advogada e Coordenadora Administrativa do Instituto Vida e Saú-
de – INVISA, com experiência profissional nas áreas cível, trabalhista, penal e 
administrativa. Doutora em Direito Constitucional pelo IDP/BSB. Professora 
da UEMA e da UNDB.
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extração de informações relevantes, contribuindo para 
maior agilidade e padronização da gestão processual.

Em Angola, em fase de reconstrução e consolidação 
institucional, observa-se crescente investimento na di-
gitalização do setor público, com iniciativas voltadas 
à informatização judicial e ao fortalecimento das TIC 
como instrumento de transparência e celeridade. Em-
bora ainda não possua um marco regulatório específico 
sobre IA, o Judiciário angolano demonstra interesse e 
avanços iniciais na adoção de soluções digitais e auto-
matizadas, ainda em estágio de maturação.

Diante desses contextos, o presente estudo busca 
compreender o nível de incorporação da IA na triagem 
processual e os desafios de governança envolvidos, ana-
lisando comparativamente o modelo brasileiro, mais 
consolidado, e a experiência angolana, em desenvol-
vimento. A hipótese é que, apesar das assimetrias tec-
nológicas, ambos os sistemas enfrentam desafios se-
melhantes relacionados à transparência algorítmica, 
supervisão humana e uso ético da IA, o que torna rele-
vante a comparação entre duas realidades jurídicas lu-
sófonas em processo de transformação digital.

METODOLOGIA

A pesquisa adota uma abordagem qualitativa que 
articula o método comparado com o método descriti-
vo-analítico, permitindo compreender como Brasil e 
Angola incorporam a Inteligência Artificial em seus sis-
temas judiciais a partir de realidades institucionais dis-
tintas. Essa combinação metodológica possibilita exa-
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minar tanto a estrutura das ferramentas tecnológicas 
quanto seu funcionamento prático e seus efeitos sobre 
o processo judicial.

Entre os procedimentos utilizados, destaca-se a 
pesquisa documental, que abrange a análise de resolu-
ções do CNJ — como a Resolução n. 615/25 —, relatórios 
oficiais como o Justiça em Números, manuais técnicos, 
planos estratégicos angolanos e demais normativos que 
orientam ou regulamentam o uso de IA nos dois países. 
Essa etapa é complementada por uma pesquisa biblio-
gráfica centrada na literatura especializada em inteli-
gência artificial, automação judicial e governança algo-
rítmica, oferecendo o suporte teórico necessário para 
interpretar criticamente os dados coletados.

O estudo incorpora também a análise comparativa 
funcional, que permite identificar pontos de conver-
gência e divergência entre os modelos brasileiro e ango-
lano, especialmente quanto ao grau de maturidade tec-
nológica, ao estágio de implementação das ferramentas 
e às estratégias de governança e capacitação institucio-
nal. Tal método possibilita compreender de forma mais 
precisa como cada sistema judicial responde aos desa-
fios da transformação digital.

Por fim, agrega-se uma análise crítica dos impactos 
da IA sobre direitos fundamentais, transparência de-
cisória, segurança jurídica e controle democrático das 
tecnologias. Essa etapa utiliza técnicas de análise de 
conteúdo para sistematizar informações qualitativas. 
No caso angolano, a metodologia é enriquecida pelo uso 
de recolha e análise documental, dados estatísticos e 
entrevistas semiestruturadas com atores judiciais e co-
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munitários, elementos que contribuem para formular 
diagnósticos e propostas de aprimoramento institucio-
nal e tecnológico.

TEORIA DE BASE

A teoria de base desta pesquisa fundamenta-se no 
debate contemporâneo sobre transformação digital no 
setor público, automação judicial e governança algo-
rítmica. A Inteligência Artificial é compreendida como 
tecnologia avançada capaz de permitir que computado-
res emulem o raciocínio humano (OCDE), combinando 
dados, algoritmos e capacidade computacional para ge-
rar decisões ou previsões. No campo do aprendizado de 
máquina, destaca-se a capacidade dos sistemas de iden-
tificar padrões sem programação explícita (NILSSON, 
2005). Em perspectiva crítica, argumenta-se que a IA 
não é “nem artificial nem inteligente”, mas depende de 
recursos materiais, infraestrutura e relações de poder 
(CRAWFORD, 2021).

No âmbito da governança algorítmica, a literatura 
enfatiza a necessidade de transparência e accountabi-
lity, especialmente em sistemas públicos que afetam 
direitos fundamentais (CITRON; PASQUALE, 2014). A 
accountability, entendida como responsabilidade ética 
com prestação de contas, é essencial (PINTO, 2020). A 
opacidade dos algoritmos — a chamada “caixa preta” 
— é um dos principais desafios teóricos (PASQUALE, 
2015). Além disso, os riscos de vieses e discriminações 
são reais, como demonstrado no caso do sistema COM-
PAS nos Estados Unidos, que evidenciou desigualdades 
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reproduzidas por algoritmos supostamente neutros 
(OTAKE, 2024; MENDES; MATTIUZZO, 2019).

No setor judicial, defende-se que a IA deve ampliar 
capacidades administrativas sem substituir a ativida-
de jurisdicional, preservando a centralidade humana 
no processo decisório. Para isso, o CNJ estabelece di-
retrizes éticas que incluem explicabilidade, supervisão 
humana e segurança de dados (Resolução n.º 615/25). A 
supervisão humana é indispensável para assegurar ga-
rantias processuais e a adequada valoração probatória, 
entendida como atividade essencialmente humana (FE-
NOLL, 2018). Em contextos como o de Angola, a adoção 
de tecnologias digitais deve observar soberania infor-
macional e proteção de dados, em alinhamento com as 
políticas internacionais de governo digital e os marcos 
regulatórios recomendados (OCDE, 2014).

DISCUSSÕES E RESULTADOS (ESPERADOS)

A comparação entre Brasil e Angola evidencia dife-
rentes estágios de incorporação da Inteligência Artifi-
cial no Judiciário. O Brasil apresenta um modelo mais 
avançado, marcado pelo Sinapses, que centraliza desde 
2020 o desenvolvimento e a auditoria de modelos algo-
rítmicos. Em 2023, já contava com cerca de 150 modelos 
usados para triagem, classificação e automação, inseri-
dos em uma política de transformação digital que levou 
99,6% dos novos casos ao formato eletrônico e reduziu 
significativamente o tempo de tramitação. Ainda as-
sim, persistem desafios de transparência, controle de 
vieses e auditabilidade.
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Angola, por sua vez, está em fase de construção de 
infraestrutura digital, priorizando a digitalização de 
serviços, a integração de sistemas e a ampliação da co-
nectividade estatal. As limitações de equipamentos, a 
desigualdade tecnológica e a manutenção de procedi-
mentos manuais retardam a adoção plena de IA, que 
ainda carece de marco regulatório e de condições mate-
riais para avançar.

Apesar das diferenças, ambos enfrentam desafios 
comuns: riscos de vieses, desigualdades e possíveis dis-
criminações algorítmicas. Por isso, a governança da IA 
deve ser pautada por transparência, explicabilidade, su-
pervisão humana e princípios éticos que garantam se-
gurança jurídica e proteção dos direitos fundamentais.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A análise comparativa confirma que Brasil e Angola 
avançam em ritmos diferentes na transformação digi-
tal do sistema de justiça. O Brasil já dispõe de um ecos-
sistema consolidado, com destaque para o Sinapses e o 
Programa Justiça 4.0, que promove o uso colaborativo 
de modelos de IA voltados à triagem processual e à oti-
mização do fluxo de trabalho. Angola, por sua vez, con-
centra-se na construção das bases necessárias

— infraestrutura, digitalização de registros e inte-
roperabilidade — etapas indispensáveis para futuras 
aplicações de IA no Judiciário.

Os resultados apontam que ambos os países preci-
sam fortalecer seus marcos regulatórios, garantindo 
transparência, responsabilidade e supervisão humana 
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no uso das tecnologias. Mitigar vieses e assegurar a au-
ditabilidade dos modelos é uma necessidade comum, 
especialmente para evitar discriminações e preservar 
garantias processuais.

A pesquisa também evidencia o potencial de coope-
ração bilateral, sobretudo na transferência de conheci-
mento técnico do CNJ para Angola, contribuindo para 
reduzir assimetrias e apoiar o desenvolvimento de solu-
ções locais de IA. Em síntese, o desafio central é assegu-
rar que a IA seja empregada de forma ética e antropo-
cêntrica, fortalecendo o Estado de Direito e a qualidade 
da justiça, e não apenas a eficiência operacional.
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INTRODUÇÃO

A atuação do Supremo Tribunal Federal, desde 2020, 
vem sendo atravessada pelo uso intensivo de plata-

formas digitais, pela viralização de informações e pela 
disputa de narrativas (Gomes, 2023). O ambiente infor-
macional contemporâneo, estruturado por algoritmos 
e por fluxos comunicacionais acelerados, influencia di-
retamente a forma como decisões judiciais são percebi-
das, interpretadas e debatidas socialmente.

As plataformas digitais deixaram de operar apenas 
como meios de informação e passaram a atuar como 
arenas centrais de disputa política e simbólica. Os algo-
ritmos, ao priorizarem conteúdos com maior potencial 
de engajamento, contribuem para a formação de bolhas 
informacionais e para a simplificação de temas jurídi-

2	 Graduanda em Direito pela Universidade Federal do Maranhão, https://orcid.
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cnpq.br/3489626014588828, johann.merkx@discente.ufma.br.

4	 Doutor em Direito pela Universidade Federal de Minas Gerais e pela Cardozo 
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ral do Maranhão, https://orcid.org/0000-0001-5893-3901, http://lattes.cnpq.
br/7954290513228454, cassius.chai@ufma.br.
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cos complexos (Pariser, 2012). No caso do STF, essa dinâ-
mica projeta as decisões da Corte para além do campo 
técnico-jurídico, submetendo-as ao julgamento ime-
diato da opinião pública digital.

Além disso, a sociedade contemporânea vive sob 
o imperativo da transparência total. Para Byung-Chul 
Han (2017), a exposição permanente das instituições 
não produz, necessariamente, mais confiança, poden-
do gerar efeitos paradoxais de controle, espetáculo e 
desgaste da autoridade. Aplicada ao STF, essa lógica faz 
com que a Corte passe a ser avaliada não apenas por cri-
térios jurídicos, mas também pela recepção imediata 
de suas decisões nas redes sociais, submetendo a juris-
dição constitucional ao escrutínio permanente da opi-
nião pública digital.

Nesse contexto, decisões recentes relacionadas à 
responsabilização das plataformas digitais, como os 
julgamentos dos Recursos Extraordinários n.º 1.037.396 
(Tema 987) e n.º 1.057.258 (Tema 533), bem como o pre-
cedente da ADPF 572, demonstram que o STF tem sido 
cada vez mais chamado a atuar na regulação do ambien-
te informacional. Tais julgamentos evidenciam que a 
Corte responde não apenas a demandas jurídicas for-
mais, mas também a pressões oriundas da esfera públi-
ca digital, marcada por mobilizações, disputas narrati-
vas e circulação acelerada de informações.

Os dispositivos do Marco Civil da Internet e outros 
instrumentos normativos passaram, assim, a ser inter-
pretados à luz dos novos desafios impostos pela desin-
formação, pelos ataques às instituições democráticas e 
pela atuação das grandes plataformas digitais. Soma-se 
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a isso o fenômeno da influência das mídias digitais na 
formação do pensamento social, impactando, inclu-
sive, a percepção e a recepção das decisões judiciais 
(Araújo; Lima, 2023).

Assim, o problema de pesquisa que orienta este tra-
balho consiste em investigar de que forma o ambiente 
digital, estruturado por lógicas algorítmicas, pela de-
sinformação e pela disputa de narrativas, tem impac-
tado a legitimidade do Supremo Tribunal Federal no 
Estado Democrático de Direito. Parte-se do pressuposto 
de que a legitimidade da Corte já não depende apenas 
de parâmetros jurídicos formais, mas passa a ser forte-
mente condicionada pelas dinâmicas comunicacionais 
do espaço digital.

Diante desse cenário, o problema de pesquisa con-
siste em investigar de que forma o ambiente digital, es-
truturado por lógicas algorítmicas, pela desinformação 
e pela disputa de narrativas, tem impactado a legitimida-
de do Supremo Tribunal Federal no Estado Democrático 
de Direito. Parte-se do pressuposto de que a legitimida-
de da Corte já não depende apenas de parâmetros jurí-
dicos formais, passando a ser fortemente condicionada 
pelas dinâmicas comunicacionais do espaço digital.

O objetivo geral do estudo é analisar como o am-
biente digital tensiona e reconfigura a legitimidade do 
STF. Como objetivos específicos, busca-se: (i) investigar 
o impacto da viralização e do impulsionamento de nar-
rativas na atuação da Corte; (ii) analisar decisões recen-
tes do STF relacionadas ao ambiente digital; e (iii) re-
fletir sobre os desafios democráticos  impostos por essas 
transformações informacionais.
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METODOLOGIA

O estudo adota abordagem qualitativa, de caráter 
exploratório e analítico. A pesquisa fundamenta-se na 
revisão bibliográfica sobre legitimidade institucional, 
esfera pública digital, algoritmos e democracia, bem 
como na análise documental de decisões do Supremo 
Tribunal Federal relacionadas à regulação das plata-
formas digitais e da desinformação. A partir desse ma-
terial, busca-se compreender os impactos do ambiente 
digital sobre a atuação e a legitimidade do STF.

TEORIA DE BASE

A presente pesquisa fundamenta-se na teoria da le-
gitimidade da jurisdição constitucional, compreendida 
como elemento essencial ao funcionamento do Estado 
Democrático de Direito (Chai, 2007). A legitimidade das 
cortes constitucionais não decorre apenas da previsão 
formal da Constituição, mas também da confiança so-
cial na racionalidade, na fundamentação e na função 
contramajoritária de suas decisões (Sarlet, 2019). Nesse 
sentido, a autoridade das cortes depende da possibilida-
de de justificação pública de seus julgamentos por meio 
do debate racional na esfera pública, em equilíbrio en-
tre poder institucional, aceitação social e estabilidade 
democrática (Habermas, 1997).

Esse modelo de legitimação passa a ser tensionado 
no contexto da esfera pública digital. A formação da 
opinião pública, antes estruturada majoritariamente 
pelos meios tradicionais de comunicação, hoje ocorre 
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de forma descentralizada, mediada por plataformas di-
gitais e lógicas algorítmicas. Segundo Eli Pariser (2011), 
os algoritmos atuam como filtros invisíveis da realida-
de, influenciando diretamente a percepção social dos 
fatos. No campo jurídico, isso se reflete na forma como 
decisões judiciais circulam, são interpretadas e debati-
das publicamente.

A teoria da sociedade da transparência, de Byung-
-Chul Han (2017), contribui para a compreensão desse 
cenário ao demonstrar que a exposição constante das 
instituições não gera, necessariamente, mais confian-
ça, podendo produzir efeitos de vigilância, controle 
e desgaste da autoridade. Aplicada ao STF, essa lógica 
submete a atuação da Corte ao escrutínio permanente 
da opinião pública digital, impactando sua legitimida-
de institucional.

Além disso, a crise contemporânea da verdade, in-
tensificada no ambiente digital, compromete a distin-
ção entre fato e manipulação (Arendt, 1995). A veloci-
dade da informação, associada à atuação estratégica da 
desinformação e à lógica algorítmica das redes sociais, 
reforça a circulação de conteúdos sem compromisso 
com a veracidade. Esse fenômeno tem sido reconheci-
do, inclusive, no âmbito do próprio Supremo Tribunal 
Federal, como se verifica na Ação Penal n. 2.694, que 
trata do chamado “núcleo da desinformação”, eviden-
ciando o impacto direto dessas dinâmicas sobre as ins-
tituições democráticas.

Nesse contexto, as plataformas digitais consolidam-
-se como espaços centrais de disputa política, nos quais 
a desinformação opera como estratégia de mobilização 
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e polarização, enfraquecendo o debate público racional 
e afetando diretamente a formação da opinião pública 
(Recuero; Gruszynski; Soares, 2020). Esse cenário, soma-
do à instabilidade da confiança nas instituições própria 
da modernidade líquida (Bauman, 2021), contribui para 
o agravamento das crises de legitimidade nas democra-
cias contemporâneas. Tal fragilidade manifesta-se tam-
bém na relação entre sociedade e Poder Judiciário, na 
medida em que a autoridade institucional do Supremo 
Tribunal Federal passa a ser constantemente disputada, 
questionada e ressignificada no ambiente digital.

DISCUSSÕES E RESULTADOS (ESPERADOS)

Espera-se demonstrar que a legitimidade do Supre-
mo Tribunal Federal, tradicionalmente fundada na au-
toridade constitucional e na racionalidade jurídico-for-
mal, vem sendo tensionada pelas dinâmicas da esfera 
pública digital. A circulação fragmentada de informa-
ções, a viralização seletiva de trechos de julgamentos 
e a disputa de narrativas nas redes sociais deslocam o 
debate jurídico para um ambiente marcado pela simpli-
ficação, emocionalização e polarização.

A influência do meio digital sobre a atuação do STF 
evidencia-se nas decisões relacionadas à responsabili-
zação das plataformas digitais, especialmente nos jul-
gamentos do RE 1.037.396 (Tema 987) e do RE 1.057.258 
(Tema 533), que redefiniram parâmetros sobre o art. 19 
do Marco Civil da Internet (Brasil, 2025). Esses julga-
mentos revelam que a Corte passou a responder não 
apenas a demandas jurídico-formais, mas também a 
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pressões provenientes da esfera pública digital, marca-
da por mobilizações sociais e disputas narrativas. Nesse 
cenário, a legitimidade do STF passa a ser construída 
também no campo simbólico da comunicação digital.

À luz da teoria da sociedade da transparência, de 
Byung-Chul Han (2017), observa-se que a exposição per-
manente das instituições amplia a visibilidade das de-
cisões, mas também fragiliza a confiança institucional, 
ao submeter a jurisdição constitucional ao julgamento 
contínuo da opinião pública digital.

Por fim, espera-se identificar que a atuação dos al-
goritmos, ao priorizar conteúdos de alto engajamento, 
influencia a formação da consciência constitucional da 
população e reforça pressões sociais sobre os julgamen-
tos da Corte, contribuindo para a consolidação de um 
espaço público marcado pela pós-verdade, pela desin-
formação e por disputas constantes em torno da auto-
ridade do STF.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

As análises desenvolvidas demonstram que a legiti-
midade do Supremo Tribunal Federal, tradicionalmen-
te fundada na autoridade constitucional, na raciona-
lidade das decisões e na confiança social, encontra-se 
atualmente atravessada pelas dinâmicas do ambiente 
digital. A ampliação da visibilidade institucional da 
Corte, embora fortaleça a transparência, também a ex-
põe de forma inédita às disputas narrativas, à lógica do 
engajamento e às pressões da opinião pública mediada 
por algoritmos.
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A circulação fragmentada de informações, a vira-
lização de trechos descontextualizados de julgamentos 
e a atuação estratégica da desinformação contribuem 
para a formação de percepções polarizadas acerca da 
atuação do STF, deslocando parte da construção de sua 
legitimidade do plano jurídico para o campo simbólico 
da comunicação digital. As decisões relativas à respon-
sabilização das plataformas digitais evidenciam esse 
novo papel do Supremo como protagonista na regula-
ção do ambiente informacional.

À luz das contribuições teóricas mobilizadas, perce-
be-se e se conclui que a legitimidade do STF permanece 
essencialmente vinculada à racionalidade jurídica, mas 
passa a ser cada vez mais condicionada pelas dinâmicas 
comunicacionais da esfera pública digital, o que impõe 
desafios inéditos à jurisdição constitucional no contex-
to do Estado Democrático de Direito.

Tal constatação evidencia a necessidade de contí-
nua reflexão sobre os limites, riscos e possibilidades da 
atuação das cortes constitucionais em uma sociedade 
marcada pela mediação tecnológica, pela desinforma-
ção e pela disputa permanente de narrativas
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INTRODUÇÃO

A extinção do Seguro de Danos Pessoais Causados 
por Veículos Automotores de Via Terrestre (DP-

VAT), promovida pela Medida Provisória nº 904/2019, 
ainda que posteriormente sustada, inaugurou um pe-
ríodo de expressiva instabilidade jurídica e social no 
Brasil. A inexistência de um mecanismo substitutivo 
funcional produziu um vácuo institucional que intensi-
ficou a judicialização das demandas relacionadas tanto 
à reparação de vítimas de acidentes de trânsito quanto 
ao exercício do direito fundamental à saúde. Com isso, 
deslocou-se para o Poder Judiciário a responsabilidade 
de solucionar conflitos antes resolvidos em sede admi-
nistrativa, ampliando a densidade técnica e política das 
decisões judiciais. Nesse cenário, o Tribunal Regional 
Federal da 1ª Região (TRF1) assumiu protagonismo na 
concretização desses direitos, convertendo-se em um 
locus privilegiado para examinar a racionalidade jurí-
dica e a legitimidade epistemológica da jurisdição con-
temporânea.

Diante dessa conjuntura, revela-se imprescindível 
compreender como se reconfigura o processo decisório 
judicial em face da ausência de parâmetros normativos 
claros e da crescente pressão social por respostas efeti-
vas. Essa problemática se insere no debate contempo-
râneo sobre epistemologia jurídica, especialmente no 
que concerne aos critérios que garantem racionalidade, 
coerência, integridade e verificabilidade das decisões. 
Nesse contexto, a epistemologia jurídica apresenta-se 
como instrumento teórico-científico capaz de raciona-
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lizar e dar consistência ao ato de julgar, fornecendo-lhe 
não apenas legitimidade normativa, mas também pre-
visibilidade e controle intersubjetivo. Julgar, portanto, 
ultrapassa a mera subsunção lógico-formal entre norma 
e fato; constitui um processo de escolha racional estru-
turado por valores, condicionado por contextos sociais 
e normativos, e delimitado por métodos e procedimen-
tos que asseguram a robustez argumentativa da decisão.

Assim, a epistemologia jurídica opera como um elo 
articulador entre teoria, método, procedimento e prá-
tica jurisdicional, permitindo compreender a decisão 
judicial como um ato de conhecimento que exige justifi-
cação racional e verificação pública de seus fundamen-
tos. Essa abordagem desloca o foco da simples validade 
formal para a legitimidade epistemológica, entendida 
como a capacidade de a decisão demonstrar sua racio-
nalidade diante da comunidade jurídica e da sociedade.

O presente estudo tem, portanto, por objetivo ana-
lisar a epistemologia jurídica como instrumento de 
cientificidade aplicado à formação da decisão judicial, 
tomando como objeto empírico as decisões proferidas 
pelo TRF1 em ações relativas ao direito à saúde após a 
extinção do Seguro DPVAT. Busca-se investigar se as 
fundamentações adotadas nesses julgados evidenciam 
coerência argumentativa, integridade hermenêutica e 
legitimidade epistemológica, conforme os critérios de 
racionalidade propostos pela teoria da decidibilidade. 
Pretende-se, assim, identificar padrões de justificação 
que contribuam para o fortalecimento da racionalidade 
da jurisdição e para a consolidação de parâmetros inter-
pretativos mais transparentes e consistentes.
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A pesquisa adota método indutivo articulado ao 
procedimento jurídico-diagnóstico, combinando aná-
lise bibliográfica e documental com o exame de acór-
dãos selecionados. Essa triangulação metodológica visa 
identificar recorrências argumentativas e estruturas 
decisórias que possam contribuir para o aprimoramen-
to da fundamentação judicial e para o reforço da legiti-
midade epistêmica do Poder Judiciário.

Por fim, espera-se demonstrar que a integração 
consciente da epistemologia jurídica ao processo de-
cisório do TRF1 favorece o desenvolvimento de uma 
racionalidade jurídica mais sofisticada, consistente 
e socialmente responsiva. Essa integração reafirma o 
compromisso do Estado com a efetividade dos direitos 
fundamentais e com a construção de uma justiça epis-
temologicamente responsável, capaz de articular segu-
rança jurídica, coerência interpretativa e sensibilidade 
social no exercício da jurisdição.

METODOLOGIA

A pesquisa adota o método indutivo, que possibilita 
compreender a decisão judicial como uma construção 
interpretativa fundada em processos racionais e meto-
dológicos derivados da análise de casos concretos. No 
que se refere aos métodos de procedimento, emprega-se 
o jurídico-diagnóstico, destinado a examinar a episte-
mologia jurídica como matriz orientadora da raciona-
lidade e da metodologia judiciais, de modo a permitir 
que as decisões expressem formas provisórias e revisá-
veis de verdade, em constante aperfeiçoamento ao lon-
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go do processo jurisdicional. Tal abordagem é aplicada 
ao estudo dos julgados do TRF1 referentes ao direito à 
saúde após a extinção do Seguro DPVAT, contexto no 
qual se observam tensões interpretativas e exigências 
acrescidas de fundamentação racional.

As técnicas de pesquisa utilizadas consistem na 
pesquisa bibliográfica e na pesquisa documental, de-
senvolvidas por meio da análise de acórdãos e ementas 
selecionadas do TRF1. Essa estratégia metodológica 
permite identificar padrões argumentativos, níveis de 
coerência epistemológica e critérios de racionalidade 
adotados nas decisões judiciais, contribuindo para a 
compreensão da estrutura decisória e da legitimidade 
epistemológica da função jurisdicional.

TEORIA DE BASE

A distinção entre os pontos de vista complementa-
res do filósofo e do jurista constitui elemento essencial 
para que o pesquisador situe, com maior rigor, a posi-
ção da Teoria Geral do Direito em relação à Epistemo-
logia Jurídica, ramo da Filosofia do Direito que com ela 
mantém a correlação mais direta e profunda. Confor-
me assinala Miguel Reale (1992), a Dogmática Jurídica, 
enquanto expressão mais significativa da Teoria Geral 
do Direito, não pode ser compreendida senão como es-
tudo sistemático do direito em sua unidade e em seu 
desenvolvimento histórico. Trata-se de uma realida-
de cultural condicionada por exigências e finalidades 
espaço-temporais variáveis, mas também sustentada 
por pressupostos lógicos universais, cuja determinação 
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constitui precisamente a tarefa própria da Epistemolo-
gia Jurídica.

A Dogmática Jurídica, por sua natureza eminente-
mente empírica, mantém correlação imediata e con-
tínua com as transformações da práxis jurídica. Seus 
princípios gerais, por serem categorias generalizantes, 
variam conforme o contexto histórico que os molda, 
refletindo as tensões, demandas e mutações do mun-
do da experiência jurídica. A Epistemologia Jurídica, 
por sua vez, enquanto momento específico da indaga-
ção filosófico-jurídica, ou mais precisamente enquanto 
desdobramento da Ontognoseologia Jurídica, dedica-
-se à elaboração da teoria lógico-transcendental que 
permite ao filósofo do direito identificar os conceitos 
universais que condicionam lógica e ontologicamente 
o constituir-se e o desenvolver-se de qualquer experiên-
cia jurídica possível. Não se trata de investigar esta ou 
aquela ordem jurídica particular, mas de apreender os 
pressupostos formais que tornam possível a própria ex-
periência do jurídico Reale (1992).

Conforme exposto por Reale em sua Filosofia do Di-
reito (1999), a pesquisa filosófica do fenômeno jurídico 
deve necessariamente iniciar-se por uma parte geral 
destinada a explicitar a consciência da realidade jurí-
dica e suas notas conceituais correlatas. Essa fase ini-
cial, que envolve a análise simultânea da parte objecti 
e da parte subjecti, é denominada pelo autor de Ontog-
noseologia Jurídica. Tal denominação decorre da im-
possibilidade, no plano transcendental, de dissociar os 
aspectos ôntico e lógico das realidades culturais. Sendo 
produtos da atividade espiritual orientada por valores 
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que condicionam a convivência humana, tais realida-
des apresentam-se como “realidades dialéticas”, nas 
quais subjetividade e objetividade se polarizam e se 
complicam. Nenhum desses elementos pode ser redu-
zido ao outro ou concebido isoladamente, pois ambos 
constituem dimensões complementares de um único e 
contínuo processo formativo do jurídico.

Miguel Reale (1992) concebe a Epistemologia Jurídi-
ca como a teoria crítica da Jurisprudência ou da Ciên-
cia do Direito, entendida como uma determinação mais 
aprofundada dos pressupostos da experiência jurídica 
anteriormente delineados na Parte Geral de sua Filoso-
fia do Direito. Assim, uma vez estabelecido, nessa fase 
inicial, que o direito constitui uma “realidade histó-
rico-cultural de caráter normativo”, cabe à Epistemo-
logia Jurídica partir desse conceito fundamental para 
extrair conclusões acerca do próprio objeto da Ciência 
Jurídica, por exemplo, para determinar se esta se reduz 
a um sistema de normas, a um conjunto de relações fá-
ticas ou à conduta humana enquanto forma qualificada 
de intersubjetividade, bem como acerca da natureza do 
saber jurídico, de suas estruturas e de suas funcionali-
dades lógicas específicas (Reale, 2001).

Compete, portanto, ao epistemólogo, e não ao teó-
rico geral do Direito, esclarecer as condições que sus-
tentam a validade e a certeza dos juízos formulados 
pelo jurista, explicitando os requisitos de coerência, 
consistência interna e rigor lógico dos institutos e dos 
sistemas jurídicos. A Epistemologia Jurídica recebe, 
assim, da Ontognoseologia Jurídica o conceito pri-
mordial de Direito, a partir do qual se tornam determi-
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náveis as demais categorias do universo jurídico, como 
sujeito de direito, direito subjetivo, relação jurídica, 
crime, culpa, dolo etc. Tais categorias, que Recaséns Si-
ches, segundo Reale (1992), denomina com propriedade 
“categorias regionais” da juridicidade, derivam-se di-
retamente da compreensão ontognoseológica do fenô-
meno jurídico enquanto realidade cultural normativa-
mente estruturada.

Dessa forma, evidencia-se que a Epistemologia Ju-
rídica constitui uma projeção imediata, ou um desdo-
bramento necessário, da Ontognoseologia Jurídica, 
pois representa o movimento pelo qual o pensamento 
jurídico se aproxima progressivamente das estruturas 
objetivantes que tornam possível a própria experiência 
do Direito. Trata-se, em última análise, de aprofundar 
a compreensão do modo como o jurídico se constitui, 
valida-se e se desenvolve como forma específica de co-
nhecimento e de prática social.

Ramos (2003, p. 14) sustenta que o jurista formado 
sob a égide do dogmatismo tende a reproduzir normas 
sem qualquer problematização crítica, o que conduz à 
alienação do próprio direito. Nesse contexto, o ordena-
mento passa a reiterar suas “verdades” como se fossem 
axiomas indiscutíveis, assumindo a rigidez própria dos 
dogmas. Em sentido oposto, a epistemologia jurídica exi-
ge a problematização dos fundamentos do saber jurídico, 
de suas pretensões de objetividade e das condições histó-
ricas, sociais e culturais que moldam sua produção e sua 
validade, no sentido descrito por Miguel Reale (1999).

A base teórica deste estudo assenta-se justamente 
nessa concepção de Epistemologia Jurídica enquanto 
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instrumento de racionalização e de legitimação do pro-
cesso decisório. Conforme assinalam Guimarães, Lo-
bato e Sales (2024, p. 5), persiste uma tensão estrutural 
entre, de um lado, as correntes que entendem a Ciência 
do Direito como disciplina voltada exclusivamente ao 
estudo das normas positivadas e, de outro, aquelas que 
defendem uma abertura epistemológica maior, postu-
lando a necessária interlocução entre a experiência so-
cial cotidiana e o processo de disciplinamento norma-
tivo. Essa tensão configura o espaço crítico no qual se 
insere a reflexão epistemológica sobre o ato de decidir e 
sobre a própria cientificidade do direito.

RESULTADOS ESPERADOS

A partir do percurso metodológico adotado e da 
fundamentação teórico-epistemológica delineada, es-
pera-se que o estudo produza resultados capazes de 
demonstrar de forma consistente como a epistemo-
logia jurídica pode atuar como instrumento de racio-
nalização e de legitimação das decisões judiciais pro-
feridas pelo TRF1, particularmente naqueles julgados 
referentes ao direito à saúde após a extinção do Seguro 
DPVAT. A utilização do método indutivo, associada ao 
procedimento jurídico-diagnóstico, possibilita antever 
a identificação de padrões argumentativos que revelem 
coerência interna, verificabilidade pública e integrida-
de hermenêutica, elementos reconhecidos, ao longo 
do texto, como constitutivos da legitimidade científica 
do conhecimento jurídico e indispensáveis à qualidade 
epistemológica do processo decisório.
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CONCLUSÃO

A análise empreendida demonstra que a epistemo-
logia jurídica constitui instrumento fundamental para 
a racionalização, a verificabilidade e a legitimidade do 
processo decisório judicial, sobretudo em cenários 
marcados por incerteza normativa e intensa judi-
cialização, como o que se instaurou após a extinção do 
Seguro DPVAT. O estudo das bases epistemológicas do 
conhecimento jurídico evidencia que decidir não é um 
ato intuitivo nem mero exercício de autoridade, mas 
um processo racional que demanda coerência lógica, 
integridade hermenêutica e justificabilidade pública.

Com base no referencial teórico utilizado, verifi-
ca-se que a decisão judicial somente alcança legitimi-
dade quando formulada como discurso racionalmente 
estruturado e metodologicamente verificável. Nesse 
sentido, a epistemologia jurídica opera como mediação 
entre teoria, arcabouço normativo, método e prática 
jurisdicional, permitindo ao julgador sistematizar in-
formações, identificar padrões argumentativos, avaliar 
criticamente a articulação entre norma, fato e valor e, 
assim, fundamentar decisões capazes de resistir ao con-
trole intersubjetivo próprio do ambiente jurídico.

No âmbito do Tribunal Regional Federal da 1ª Re-
gião, constatou-se que a adoção de procedimentos 
lógico-argumentativos compatíveis com a teoria da 
decidibilidade contribui para o fortalecimento da racio-
nalidade jurídica e para a consolidação de um modelo 
decisório mais transparente, íntegro e socialmente res-
ponsável. A escolha do método indutivo, associada ao 
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procedimento jurídico-diagnóstico, revelou-se adequa-
da à análise das demandas relativas ao direito à saúde, 
demonstrando harmonia entre o problema investiga-
do, a metodologia aplicada e as conclusões alcançadas.

Assim, reafirma-se que a epistemologia jurídica não 
apenas qualifica a produção do conhecimento jurídico, 
mas também aperfeiçoa a própria atividade jurisdicio-
nal. Ao incorporar critérios científicos ao ato de deci-
dir, o julgador reforça a legitimidade epistemológica da 
decisão judicial e contribui para a consolidação de um 
sistema de justiça comprometido com a racionalidade, 
a previsibilidade e a efetividade dos direitos fundamen-
tais. Desse modo, a integração entre epistemologia ju-
rídica, metodologia científica e prática decisória reve-
la-se caminho indispensável para o aprimoramento do 
Estado Democrático de Direito e para a construção de 
uma justiça mais técnica, responsável e sensível às de-
mandas sociais.
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INTRODUÇÃO

O Benefício de Prestação Continuada (BPC/LOAS) 
concretiza o Direito Social Fundamental à As-

sistência Social, conforme estabelece o art. 203, V, da 
Constituição Federal, assegurando amparo a idosos e 
pessoas com deficiência em situação de vulnerabilida-
de. No entanto, a tradicional rigidez do critério econô-
mico de 1/4 do salário mínimo se mostrou insuficiente 
para caracterizar a miserabilidade, levando o Supremo 
Tribunal Federal (STF) a reconhecer a necessidade de 
flexibilização. Este movimento foi seguido por altera-
ções normativas, como a Lei
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n. 14.176/2021 e o Decreto n. 12.534/2025. O proble-
ma que orienta esta investigação consiste em avaliar se 
as novas regras de aferição garantem a efetividade da 
proteção constitucional, superando a simples análise 
matemática. Parte-se da hipótese de que a legislação 
exige uma análise socioeconômica individualizada e 
multifatorial baseada na dignidade da pessoa humana 
e nos gastos familiares essenciais para conferir plena 
concretude ao direito. O objetivo do trabalho é analisar 
criticamente a evolução normativa do BPC e defender a 
prevalência da avaliação caso a caso como mecanismo 
para efetivar a assistência aos desamparados.

METODOLOGIA

O presente estudo adota o método de abordagem 
dedutivo, partindo da premissa constitucional do Di-
reito Social Fundamental à Assistência Social (CF/88, 
art. 203, V) para analisar a concretude da proteção legal 
no BPC/LOAS. O método de procedimento é o herme-
nêutico, aplicado à interpretação crítica da evolução 
normativa do critério de miserabilidade, buscando sua 
adequação ao Princípio da Dignidade da Pessoa Hu-
mana e à necessidade de análise individualizada da 
vulnerabilidade social. Como técnicas de pesquisa, em-
prega-se a bibliográfica e documental, com análise de 
doutrina, da legislação pertinente (Lei n. 8.742/1993, 
Lei n. 14.176/2021 e Decreto n. 12.534/2025), e da juris-
prudência dos Tribunais Superiores (STF e STJ), que 
promoveu a flexibilização do critério de renda per ca-
pita, visando compreender a efetividade da assistência 
aos desamparados.
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TEORIA DE BASE

A Assistência Social no Brasil, embora consolidada 
apenas na Constituição de 1988, tem raízes no modelo as-
sistencialista colonial, sustentado, conforme enuncia Al-
farth (2025), por práticas de caridade conduzidas sobre-
tudo por instituições religiosas. Nesse período, o cuidado 
aos pobres seguia uma lógica essencialmente moral e pa-
ternalista. Atualmente, O Benefício de Prestação Con-
tinuada é um direito fundamental social reconhecido 
constitucionalmente (Amorim, 2017). Knoblauch (2019) 
destaca que, na esfera nacional, a assistência se conso-
lidou como um direito independente de contribuição, 
regulamentado pela Lei n. 8.742/1993 (LOAS).

No entanto, o sistema enfrenta desafios estruturais, 
a principal controvérsia reside na efetividade da con-
cessão. Rodrigues Filho (2025) aponta que a definição 
e a aferição dos critérios econômicos geram intensos 
debates, pois a exigência legal de renda per capita é fre-
quentemente criticada por não refletir a realidade da 
extrema pobreza.

Vaz e Martins (2011) reforçam a crítica à métrica de 
1/4 do salário mínimo, que, reduz a pobreza ao único fato 
de inexistência ou insuficiência de renda, desconsideran-
do as demais necessidades de uma pessoa. Essa exigên-
cia compromete o propósito constitucional do BPC de 
promover a dignidade humana. Rodrigues Filho (2025) 
enfatiza que a aplicação estrita dos parâmetros pode 
excluir quem tem necessidade real, sendo vital que o 
julgador considere as circunstâncias concretas para 
promover a efetivação dos direitos. Carneiro, Andra-



O BENEFÍCIO DE PRESTAÇÃO CONTINUADA (BPC/LOAS) COMO DIREITO 

SOCIAL FUNDAMENTAL: ASSISTÊNCIA AOS DESAMPARADOS E A 

EFETIVIDADE DA PROTEÇÃO CONSTITUCIONAL

1 9 4

de e Schroeder (2025) concluem que a efetivação plena 
exige a superação de desafios e a ampliação do acesso às 
políticas.

Esse conjunto de referenciais teóricos sustenta a hi-
pótese de que a legislação, ao focar excessivamente na 
métrica de renda, é insuficiente para garantir a efetivi-
dade da proteção constitucional, tornando imperativa 
a adoção de uma análise socioeconômica individualiza-
da da situação de miserabilidade.

DISCUSSÕES E RESULTADOS (ESPERADOS)

A presente discussão busca estabelecer que o enfo-
que estrito no critério de renda per capita de 1/4 do sa-
lário mínimo é insuficiente para concretizar a proteção 
constitucional, pois negligencia a complexa realidade 
da vulnerabilidade social e os gastos essenciais do gru-
po familiar. A análise pretende demonstrar que o BPC/
LOAS, apesar de ser um Direito Social Fundamental, 
tem sua efetividade comprometida quando a aferição 
da miserabilidade é reduzida a um cálculo matemáti-
co, contrariando o entendimento do STF e a legisla-
ção recente (Lei n. 14.176/2021). Além disso, busca-se 
evidenciar que a correta aplicação do benefício deve 
transcender a esfera meramente econômica, atingindo 
diretamente a dignidade da pessoa humana e o direito 
a uma existência mínima. A principal contribuição da 
pesquisa é sustentar que o Direito deve superar a visão 
restrita ao valor da renda e intervir na própria interpre-
tação do conceito de miserabilidade, propondo a preva-
lência da análise individualizada e multifatorial como 



1 9 5

WENDELSON PEREIRA PESSOA

THIAGO FREITAS FERREIRA

ALINE PEREIRA DE SOUSA

caminho regulatório para garantir a assistência efetiva 
aos idosos e pessoas com deficiência.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O panorama analisado ao longo deste estudo ratifi-
ca que o BPC/LOAS se apresenta como um pilar essen-
cial para a concretização do amparo social e da dignida-
de da pessoa humana no Brasil. Contudo, a efetivação 
desse direito não se concretiza de forma plena quando 
se observa a aplicação do critério de renda de um quarto 
do salário mínimo. A investigação demonstra que a ri-
gidez desse parâmetro, mesmo diante das inovações le-
gais (como a Lei n. 14.176/2021) e das decisões do Supre-
mo Tribunal Federal, limita o alcance da assistência. A 
chave para a proteção eficaz reside na exigência de uma 
apreciação pormenorizada da condição de vulnerabi-
lidade, que abarque os custos familiares e as particu-
laridades de cada requerente. O prosseguimento desta 
pesquisa visa aprofundar as soluções jurídicas que asse-
gurem que o Poder Público utilize a análise caso a caso 
como regra para a concessão do benefício, garantindo a 
plena efetividade do Direito Social.
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1	 O resumo de adequa ao GT 3 – Direito Sanitário, Políticas Públicas e Equidade 
porque aborda a proteção do direito fundamental à saúde das vítimas de assé-
dio sexual no ambiente de trabalho, enfatizando a saúde mental como compo-
nente essencial da integridade física e psíquica. A pesquisa analisa a efetividade 
das políticas públicas e normativas voltadas para garantir ambientes laborais 
salubres, promovendo a dignidade humana e enfrentando as consequências do 
assédio sexual sobre a saúde das trabalhadoras.
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INTRODUÇÃO

A inserção das mulheres no ambiente de trabalho no 
Brasil não foi inicialmente motivada pelo reconhe-

cimento da igualdade de gênero, mas sim pela busca por 
mão de obra mais barata, sendo que a partir da década 
de 1980, houve um aumento na participação feminina 
nos espaços laborais, impulsionado pelos movimentos 
feministas. Em contrapartida, o assédio sexual ganhou 
visibilidade, sendo cada vez mais denunciado e comba-
tido devido ao seu evidente prejuízo à saúde da vítima e 
à violação de seu direito à dignidade.

Legalmente, o assédio é definido como o ato de 
“constranger alguém com o intuito de obter vantagem 

2	 Mestranda em Direito e Instituições do Sistema de Justiça (PPGDIR/UFMA). 
Bolsista FAPEMA. Bacharela em Direito pela Universidade CEUMA - UNI-
CEUMA. Especialista em Direito Processual e Material do Trabalho pela 
Anhanguera-Uniderp. Advogada. Professora. Lattes: https://lattes.cnpq.
br/7196073345680027

3	 Doutoranda em Direito e Instituições do Sistema de Justiça (PPGDIR/UFMA). 
Graduada em Direito pelo Centro Universitário do Maranhão (2004). Advo-
gada (2005). É Pos-graduada em Direito Constitucional Aplicado pelo Centro 
Universitário do Maranhão (2005/2006). É Mestre em Direito e Instituições do 
Sistema de Justiça pela Universidade Federal do Maranhão(UFMA). É Profes-
sora de Direito do IFMA. Lattes: http://lattes.cnpq.br/2172635394238748
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ou favorecimento sexual, prevalecendo-se o agente da 
sua condição de superior hierárquico ou ascendência 
inerentes ao exercício de emprego, cargo ou função” 
(Brasil, 1940).

Contudo, essa definição legal é considerada limita-
da por não abranger todas as formas de assédio sexual 
no trabalho. A Organização Internacional do Trabalho 
(OIT), através da Convenção nº 190 (2019), determinou 
que o assédio sexual é uma violação dos direitos huma-
nos, exigindo que os Estados adotem políticas e medi-
das preventivas para eliminá-lo.

O assédio sexual tem vastos e potencialmente per-
turbadores impactos na saúde mental das vítimas, ma-
nifestando-se como ansiedade, depressão, transtorno 
obsessivo, sintomas psicossomáticos, agressividade, 
desconfiança, prejuízos cognitivos e transtorno por es-
tresse pós-traumático. Essas consequências compro-
metem a qualidade de vida das trabalhadoras e violam 
seu direito à saúde. Além de que, a literatura aponta que 
danos psicológicos, estresse pós-traumático, sentimen-
to de impotência, memórias recorrentes e o desejo de 
deixar a profissão são consequências do sofrimento de 
assédio sexual. A vítima, muitas vezes, deixa de denun-
ciar o agressor pelo estigma, vergonha e culpa associa-
dos ao assédio.

Essa problemática é uma preocupação global, o que 
justifica a escolha por um estudo comparativo no am-
biente lusófono, elegendo Moçambique devido ao com-
partilhamento da mesma matriz jurídico-legal de ori-
gem portuguesa com o Brasil. Além disso, Moçambique 
incorporou a tipificação do assédio sexual em seu Códi-
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go Penal em 2019, e representa um cenário onde a sub-
notificação e a ausência de mecanismos institucionais 
robustos de proteção às vítimas são evidentes. A análise 
conjunta visa evidenciar as repercussões de diferentes 
arranjos normativos na proteção da dignidade e do di-
reito à saúde da mulher trabalhadora.

METODOLOGIA

O presente estudo é uma pesquisa qualitativa, des-
critiva e comparativa, desenvolvida por meio da análise 
documental de legislações, doutrina e estudos empíri-
cos relacionados ao assédio sexual no ambiente laboral. 
Será empregada técnicas do Direito Empírico, que dife-
rentemente da pesquisa doutrinária, não se restringe 
exclusivamente a interpretação da norma jurídica e 
suas possíveis aplicações, mas busca conhecer as condi-
ções de elaboração deste mesmo Direito e os impactos 
que provoca sobre a realidade política e social. (Gustin; 
Dias; Nicácio, 2020).

Por fim, no que se refere às técnicas de pesquisa, 
este estudo utilizará a pesquisa bibliográfica e a pes-
quisa documental. Adeodato (1999) destaca que as fon-
tes bibliográficas devem ser específicas, evitando-se 
obras genéricas que não guardem relação direta com o 
tema investigado, de forma que a seleção do material 
deve priorizar livros e artigos científicos pertinentes 
à discussão. Quanto à pesquisa documental, Fonseca 
(2009) esclarece que ela abrange qualquer tipo de re-
gistro, como atas, manuscritos e textos impressos, que 
contenham informações sobre fatos já ocorridos, assim 
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o exame documental incluiu: o Código Penal Brasilei-
ro; a legislação trabalhista nacional brasileira (Leis nº 
14.457/2022, nº 14.540/2023 e nº 14.612/2023); a Lei nº 
24/2019 de Moçambique (Código Penal, Art. 205); a le-
gislação trabalhista moçambicana (Leis nº 23/2007 e nº 
13/2023) e a Convenção nº 190 da OIT.

TEORIA DE BASE

Considera-se no resente estudo que o assédio sexual 
transcende a mera infração disciplinar ou crime isolado, 
configurando uma grave violação dos direitos humanos 
fundamentais (Samuel, 2022). O Princípio da Dignidade 
da Pessoa Humana emerge como o valor supremo a ser 
protegido no ambiente laboral, e a análise das legisla-
ções brasileira e moçambicana é feita sob a ótica de sua 
capacidade em salvaguardar essa dignidade, que é ine-
rente a todo indivíduo. A violação da dignidade, nesse 
contexto, desumaniza a trabalhadora, transformando-
-a em objeto e degradando suas condições de existência 
e labor, como apresentado na Comissão Sobre Elimina-
ção da Discriminação contra a Mulher (CEDAW) da Or-
ganização das Nações Unidas, que em 1992.

O Direito à saúde é reconhecido como um Direi-
to Fundamental, essencial para a dignidade humana, 
e, particularmente em sua dimensão de saúde mental 
no trabalho, destaca-se que um ambiente de trabalho 
salubre não se restringe à ausência de riscos físicos, 
mas exige também a proteção da integridade psíquica 
do trabalhador. Para Bartolomei, Carvalho e Deldu-
que (2005) o Direito à Saúde se realiza enquanto direito 
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fundamental consagrado na Constituição e que precisa 
ser vivido por todo indivíduo na sociedade e realizado 
quanto mais os indicadores sociais refletirem as con-
dições ideais de vida para todos. Diniz (2017) destaca 
como o assédio sexual contribui para o desencadea-
mento de problemas psicológicos, incluindo depressão, 
ansiedade, estresse pós-traumático e outras condições 
de saúde mental, concebendo a falha legislativa em coi-
bir tal prática como uma falha do Estado em garantir 
um direito fundamental à saúde integral. Por fim, uma 
perspectiva crítica de gênero, subjaz à compreensão das 
dinâmicas do assédio, uma vez que situado na historici-
dade da inserção feminina no mercado de trabalho que é 
marcada pela precarização e pela persistência da ideia 
historicamente pré-concebida de superioridade mascu-
lina e o interpreta como uma manifestação de relações 
de poder estruturais desiguais. Portanto, o assédio se-
xual de mulheres no emprego deve ser compreendido 
como uma forma de discriminação por sexo, uma vez 
que decorre de estruturas sociais que tornam as mulhe-
res sistematicamente vulneráveis à coerção sexual em 
razão de sua posição inferior no mercado laboral, de 
forma que o fenômeno une duas desigualdades – sexual 
e econômica – produzindo um mecanismo de controle 
que restringe a autonomia feminina (MacKinnon,1979). 
Essa abordagem teórica é crucial para entender a preva-
lência do assédio, a cultura do silêncio, a subnotificação 
e a ineficácia das respostas institucionais, que são mol-
dadas por essas desigualdades de gênero.

Os principais autores utilizados como base para o 
desenvolvimento do presente trabalho foram Higa, Sa-
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muel e Boafo, além das legislações brasileiras e moçam-
bicanas já citadas.

CONCLUSÕES

No Brasil, o assédio sexual no trabalho foi crimina-
lizado pela Lei nº 10.224/2001, que incluiu o art. 216-A 
no Código Penal, definindo-o como o constrangimento 
para obtenção de vantagem sexual por parte de supe-
rior hierárquico, com pena de detenção de um a dois 
anos; contudo, essa concepção é alvo de críticas por 
restringir o fenômeno a relações verticais e ignorar 
manifestações horizontais ou outras formas de violên-
cia de gênero. A formulação da legislação resultou de 
denúncias de vítimas e da mobilização de movimentos 
feministas, cuja atuação foi decisiva para sua aprovação 
(Serra, 2021). Apesar disso, persistem subnotificação 
e dificuldades de denúncia, em razão do medo de reta-
liações e da baixa confiança institucional, o que perpe-
tua o problema (Dias, 2009). A definição penal também 
é considerada limitada por focar na obtenção de favores 
sexuais, desconsiderando contextos de intimidação ou 
hostilidade. Nos últimos anos, novas leis — como a nº 
14.457/2022, a nº 14.540/2023 e a nº 14.612/2023 — am-
pliaram mecanismos de prevenção, responsabilização 
e promoção de ambientes laborais mais seguros. Em 
Moçambique, o assédio sexual no trabalho é reconhe-
cido como violência baseada no gênero, mas a resposta 
jurídica permanece limitada, apesar do art. 223 da Lei 
n.º 24/2019 tipificar o delito como importunação com 
teor sexual em relações de dependência hierárqui-
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ca. A legislação trabalhista, incluída a Lei n.º 23/2007 
e sua atualização pela Lei n.º 13/2023, não trata o assé-
dio sexual como violação autônoma, o que fragiliza 
a responsabilização de empregadores e a proteção das 
vítimas, especialmente em setores rurais e informais, 
marcados por forte assimetria de poder e cultura de 
silêncio (Samuel, 2022). Embora Moçambique tenha 
ratificado instrumentos internacionais, como a CE-
DAW e a Convenção OIT n.º 190, ainda carece de me-
canismos efetivos de implementação, sendo reiterada-
mente instado pela Comissão Africana a aprimorar sua 
legislação. A subnotificação é acentuada pelo medo 
de retaliações, descrédito institucional e dificuldades 
probatórias, conforme evidenciam estudos que mos-
tram índices elevados de assédio em contextos educa-
cionais, revelando um cenário de violência persistente 
e pouco visibilizada (AIM, 2024).

O enfrentamento ao assédio sexual no trabalho per-
manece limitado no Brasil e em Moçambique, apesar 
dos avanços legislativos das últimas décadas, pois a cri-
minalização isolada não tem sido suficiente para preve-
nir ou erradicar essa violência estrutural. A efetividade 
das normas é comprometida pela subnotificação, moti-
vada pelo medo de retaliações, pela baixa confiança ins-
titucional e pela precariedade dos canais de denúncia, 
sobretudo em ambientes hierarquizados ou informais 
(KPMG, 2024).

Portanto, o estudo evidenciou que Brasil e Moçam-
bique enfrentam limitações e desafios convergentes no 
enfrentamento ao assédio sexual no trabalho. No caso 
brasileiro, a principal restrição decorre da exigência 
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legal de vínculo hierárquico, que reduz o alcance pro-
tetivo da norma penal. Em Moçambique, embora a Lei 
nº 24/2019 tenha tipificado o assédio sexual, a definição 
é recente e pouco específica, e a legislação trabalhis-
ta permanece omissa ao não tratar essa conduta como 
violação autônoma, o que enfraquece a proteção insti-
tucional e dificulta a responsabilização dos agressores; 
ademais, apesar de ser signatário da Convenção da OIT 
nº 190, o país ainda não adotou medidas legislativas e 
institucionais eficazes para sua implementação. Ambos 
os países enfrentam desafios estruturais comuns, como 
a elevada subnotificação — especialmente grave em Mo-
çambique — motivada pelo medo de retaliação, pela des-
confiança nos mecanismos de denúncia e pelo estigma 
social; a insuficiência de políticas públicas de preven-
ção, acolhimento e apoio psicossocial; e a persistência 
de barreiras culturais que alimentam a naturalização da 
violência, o silêncio das vítimas e a impunidade.
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1	 A pesquisa baseia-se em Pesquisa Documental e Bibliográfica, focando na 
Análise de normativas e doutrinárias, e na Interpretação Conceitual dos insti-
tutos da Propriedade Plena, no Brasil e da Propriedade Derivada, na Angola, 
visando comparar as semelhanças e diferenças metodológicas entre o modelo 
brasileiro e a abordagem angolana.
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INTRODUÇÃO

O Direito de Propriedade é uma garantia fundamen-
tal, mas a forma como os países estabelecem sua 

titularidade e restrições impacta diretamente a segu-
rança jurídica e a função social. Embora Brasil e Angola 
compartilhem a tradição romano-germânica, seus re-
gimes fundiários apresentam uma divergência estrutu-
ral que demanda análise.

Problema de Pesquisa: Quais as implicações estru-
turais do regime de Titularidade adotado por Brasil 
(Propriedade Plena) e Angola (Propriedade Originária 
do Estado), e como a aplicação da Função Social impac-
ta cada sistema?

Objetivo Geral: Comparar os regimes fundiários 
brasileiro e angolano por meio do Direito Comparado.

Objetivos Específicos: a) Analisar a divergência es-
trutural entre Propriedade Plena e Propriedade Limita-
da e Originária; b) Implicações na Garantia do Direito 
de Propriedade; e c) A Função Social da Propriedade no 
Direito Comparado Brasil-Angola.

A Justificativa reside em estabelecer um Marco Teó-
rico de Contraste entre estes modelos, fornecendo ele-
mentos essenciais para compreender as disparidades no 
direito de propriedade em países de língua portuguesa.

2	 Advogado, OAB/MA nº 30.613; Especialista em Direito Notarial e Registral. 
Currículo Lattes: https://lattes.cnpq.br/7840183045367129. Contato: contato.
lourencojr@gmail.com.
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METODOLOGIA

A pesquisa será guiada pelo Método de Abordagem 
Indutivo, eis que, a partir da análise detalhada das le-
gislações que regulamentam a propriedade no Brasil e 
na Angola, será construído um melhor entendimento 
geral do contraste. O raciocínio indutivo é um proces-
so mental que parte de dados particulares e localiza-
dos e se dirige a constatações gerais (Gustin; Dias; Nicá-
cio, 2020, p. 80).

O Método de Procedimento Comparativo será a base 
principal deste trabalho, considerando que se presta à 
identificação de similitudes e diferenças de normas e 
instituições em sistemas jurídicos distintos (Witker, 
1985, citado por Gustin; Dias; Nicácio, 2020, p. 96).

Serão utilizadas as seguintes Técnicas de Pesquisa: 
a) Bibliográfica, que propiciará a identificação dos do-
cumentos que deverão compor o referencial teórico do 
estudo (Rodrigues; Neubert, 2023, p. 62); e b) Documen-
tal, visto que documentos são da essência do mundo ju-
rídico (Rodrigues; Grubba, 2023, p. 200).

TEORIA DE BASE

No Brasil, a propriedade é garantia fundamental 
(Brasil, 1988), configurando domínio pleno após o regis-
tro e conferindo ao proprietário as faculdades de usar, 
gozar, dispor e reaver a coisa (Código Civil Brasileiro, 
2002). Tal instituto define a propriedade como um con-
junto de direitos que o titular está livre para exercer e 
proteger (Farias; Rosenvald, 2015, p. 241).
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Em contraste, o ordenamento angolano estabelece a 
terra como propriedade originária do Estado, integran-
do seu domínio privado (Angola, 2010, art. 37 e 98). O 
Estado retém a propriedade originária e permite a con-
cessão e transmissão da propriedade privada apenas a 
cidadãos nacionais, evidenciando o controle estatal e as 
limitações (Angola, 2010, art. 98).

Portanto, o Marco Teórico é a Teoria da Compara-
ção de Institutos Jurídicos aplicada ao contraste entre 
a propriedade plena privada (Brasil) e a propriedade li-
mitada e originária do Estado (Angola).

DISCUSSÕES E RESULTADOS (ESPERADOS)

1. Divergência Estrutural: Contraste entre Pro-
priedade Plena (Brasil) e Propriedade Limitada e Ori-
ginária (Angola)

No Brasil, a definição dominante de propriedade é 
de um conjunto de direitos sobre um recurso que o dono 
está livre para exercer e cujo exercício é protegido con-
tra interferência por outros agentes (Farias; Rosenvald, 
2015, p. 241). Isso significa dizer que, uma vez conferida 
a propriedade à pessoa, será ela titular da propriedade 
plena (Gonçalves, 2012, p. 188).

Em contrapartida, na Angola a propriedade originá-
ria da terra pertence ao Estado (Lei de Terras de Ango-
la, 2004). É de exclusiva competência do Estado definir 
os requisitos para a transmissibilidade da propriedade 
(Sousa, 2019, p. 89).
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2. Implicações na Garantia do Direito de Propriedade
No Brasil não há restrição de aquisição por conta da 

nacionalidade. Por sua vez, na Angola é vedada a con-
cessão para estrangeiro (Angola, 2010, artigo 98, n.º 3 e 
artigo 35, n.º 2, Lei de Terras de Angola, 2004). Verifi-
ca-se, portanto, contraste entre a liberdade de titulação 
imobiliária no Brasil e as restrições soberanas no regi-
me de Angola.

3. A Função Social da Propriedade no Direito Com-
parado Brasil-Angola

A função social da propriedade no Brasil impõe ao 
proprietário o dever de atender aos interesses sociais, 
refletindo a doutrina de Leon Duguit, que a concebe 
como uma função a ser exercida, e não um direito sub-
jetivo absoluto. No Brasil, ela atua como uma limitação 
conformadora ao domínio privado, e seu descumpri-
mento pode gerar sanções progressivas.

Em Angola, a função social é um princípio funda-
mental (Angola, 2010, art. 89). A transmissão e a cons-
tituição de direitos fundiários ocorrem apenas para 
garantir o aproveitamento útil e efetivo da terra, com 
índices fixados por instrumento de gestão territorial 
(Lei de Terras de Angola, 2004).

Dessa forma, a função social no modelo angolano se 
manifesta como uma condição a priori para a própria 
validade do direito concedido pelo Estado, contrastan-
do com a natureza de limitação conformadora do mo-
delo brasileiro.
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4. Validação da Tese
A análise fundamentada na Pesquisa Documental e 

Bibliográfica, bem como na aplicação do Método Com-
parativo, propiciou a validação da hipótese central do 
trabalho. A hipótese que tratava a Propriedade Originá-
ria da Terra do regime angolano e sua Concessão pelo 
Estado (Titular Originário), em contraste com a Pro-
priedade Plena do regime brasileiro e o seu livre e pro-
tegido exercício (Domínio Pleno).

Em síntese, o trabalho estabelece um Marco Teóri-
co de contraste, confirmando que a forma adotada por 
Angola impõe um regime de maior controle soberano e 
restrição à transmissão. Em comparação com o modelo 
do Brasil, caracterizado pela limitação conformadora.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O presente Resumo Expandido analisou o contraste 
entre o regime de propriedade plena (Brasil) e o modelo 
de propriedade originária do Estado (Angola).

Utilizando o método comparativo e as técnicas de 
pesquisa bibliográfica e documental, identificou-se que 
o sistema brasileiro confere o domínio pleno e conjunto 
de faculdades sobre o bem. Em contraste, em Angola, a 
terra é domínio privado do Estado, e a titularidade pri-
vada é derivada e condicionada a regras de concessão 
soberanas.

Os resultados confirmam a hipótese central em três 
pontos: 1) Divergência Estrutural entre os regimes de 
titularidade; 2) Garantias de propriedade mais amplas 
no Brasil, sofrendo mais restrições em Angola; e 3) A 
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Função Social é limitação conformadora no Brasil, mas 
condição para a validade da concessão em Angola.

Conclui-se que as distintas concepções de proprie-
dade e função social dos países geram impactos diver-
sos na segurança jurídica e no exercício do direito. Este 
resumo oferece um panorama do contraste fundamen-
tal entre os dois sistemas analisados.
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INTRODUÇÃO

Nas últimas décadas, as ciências jurídicas têm bus-
cado superar o predomínio da pesquisa puramente 

teórica, marcada por análises dogmáticas desvinculadas 
da realidade social. Essa transição metodológica decor-
re do reconhecimento de que o Direito, enquanto fenô-
meno normativo e social, exige abordagens empíricas e 
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pelo Instituto Superior de Ciências Policiais e Segurança Pública – ISCPSP de 
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em Violência e Cidadania – NEVIC da Universidade CEUMA - UNICEUMA. 
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reflexivas capazes de compreender sua aplicação prática 
e seus efeitos concretos na sociedade. Nesse cenário, a 
distinção entre as técnicas quantitativas e qualitativas 
tornou-se um dos temas centrais na formação metodo-
lógica do pesquisador jurídico, especialmente diante da 
necessidade de consolidar a cientificidade do conheci-
mento jurídico para além da dogmática tradicional.

Entretanto, a produção acadêmica contemporânea 
ainda revela certa confusão conceitual quanto ao uso 
desses termos. Observa-se a tendência de classificar 
como “qualitativa” toda pesquisa que não emprega téc-
nicas de quantificação de dados, o que acaba por reduzir 
o conceito à mera ausência de mensuração numérica. 
Tal equívoco compromete a compreensão epistemo-
lógica da pesquisa qualitativa, que não se define pela 
exclusão da abordagem quantitativa, mas pelo modo 
como o pesquisador interpreta, constrói e atribui signi-
ficado aos dados coletados.

Diante disso, o presente estudo propõe-se a investi-
gar como caracterizar a pesquisa qualitativa no campo 
jurídico sem reduzi-la à simples ausência de quantifi-
cação. Parte-se da hipótese de que os termos “quantita-
tivo” e “qualitativo” não correspondem a atributos de 
técnicas mutuamente excludentes, mas a estratégias 
distintas de apreensão da realidade, podendo inclusi-
ve coexistir em um mesmo desenho metodológico. A 
pesquisa qualitativa, nesse sentido, é caracterizada não 
pela forma de coleta dos dados, mas pelo processo inter-
pretativo mediante o qual o pesquisador analisa e com-
preende o fenômeno jurídico, atribuindo-lhe sentido a 
partir de categorias teóricas e empíricas.
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METODOLOGIA

A metodologia adotada corresponde ao desenvol-
vimento teórico e reflexivo exigido pela disciplina de 
Metodologia da Pesquisa Jurídica. Conforme ressalta 
Fonseca (2009, p. 55-56), o método científico representa 
uma estratégia voltada à construção do conhecimento, 
enquanto as técnicas de levantamento de dados confi-
guram táticas de execução, devendo permanecer em 
sintonia com a estratégia escolhida para assegurar a 
coerência e a efetividade do processo investigativo.

Na classificação proposta por Gustin, Dias e Nicá-
cio (2020, p. 84-85), a pesquisa metodológica tem como 
foco a análise, a discussão e o aprimoramento de pro-
cedimentos de investigação científica. Tal modalidade 
busca reformular métodos tradicionais, desenvolver no-
vas técnicas de abordagem e aperfeiçoar o modo como o 
conhecimento é produzido. Embora o presente trabalho 
não pretenda criar métodos de pesquisa, sua finalidade é 
discutir e clarificar conceitos e critérios epistemológicos 
aplicáveis à pesquisa qualitativa, razão pela qual se en-
quadra como uma pesquisa de natureza metodológica.

Dessa forma, o método de abordagem a ser utilizado 
no estudo será o dialético, tendo em vista que buscará 
compreender o processo de formação do conhecimento 
a partir da aproximação entre o sujeito e o objeto, im-
portando-se com a própria relação concreta que ocorre 
dentro do processo do ato de conhecer (Marques Neto, 
2001, p. 19).

Nesse sentido, o estudo se enquadra enquanto pes-
quisa descritiva, pois visa levantar, organizar, sistema-
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tizar argumentos e informações já existentes, tendo 
cunho informativo (Rodrigues; Grubba, 2023, p. 23). Ou 
seja, uma pesquisa metodológica com viés descritivo.

Quanto à técnica de pesquisa, adota-se a pesquisa 
bibliográfica, que, conforme Adeodato (1998, p. 175), 
utiliza materiais já elaborados, como livros, artigos 
científicos e documentos teóricos, como principais fon-
tes de consulta, permitindo o aprofundamento concei-
tual necessário à discussão proposta.

TEORIA DE BASE

A ciência do Direito constitui uma das formas de co-
nhecimento humano, cuja compreensão exige o exame 
da gênese do processo de conhecimento, de acordo com 
as diferentes perspectivas adotadas sobre o tema (Mar-
ques Neto, 2001, p. 12).

Para Fonseca (2009, p. 1), a pesquisa acadêmica so-
mente alcança credibilidade quando se submete a con-
dições preestabelecidas que orientam todo o percurso 
do trabalho, desde o ponto de partida até as considera-
ções finais. A autora esclarece que o objeto da pesquisa 
em Direito é o fenômeno jurídico, que pode ser investi-
gado em dois estilos distintos: a pesquisa jurídico-cien-
tífica, baseada em indagações conceituais ou empíricas 
voltadas à obtenção de conhecimento teórico-especu-
lativo ou puramente teórico, aplicável à realidade das 
relações sociais; e a pesquisa técnico-jurídica (ou jurí-
dico-operacional), que parte da dogmática e do orde-
namento vigente para identificar a norma adequada à 
solução de conflitos, sendo de uso direto pelo operador 
do Direito (Fonseca, 2009, p. 9-10).
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No contexto da pesquisa jurídico-científica, é essen-
cial não confundir as formas de organização do racio-
cínio, expressas pelos métodos de abordagem, com os 
métodos de procedimento e com as técnicas de pesqui-
sa. Mezzaroba e Monteiro (2009, p. 60) classificam os 
métodos científicos em indutivo, dedutivo, hipotético-
-dedutivo, dialético e sistêmico, e observam que os mé-
todos auxiliares possuem caráter instrumental e secun-
dário (Mezzaroba; Monteiro, 2009, p. 85-101).

Nessa linha, Fonseca (2009, p. 55-56) observa que o 
método científico representa uma estratégia, enquanto 
as técnicas de levantamento de dados constituem táti-
cas que devem manter-se sintonizadas com a estratégia 
adotada para que o processo de pesquisa não fracasse.

Dentro desse escopo, torna-se oportuno distinguir 
as técnicas de pesquisa quantitativa e qualitativa. Con-
forme Mezzaroba e Monteiro (2009, p. 108-110), a pes-
quisa quantitativa possui perfil descritivo, com rigor 
na mensuração e sistematização das informações ob-
tidas por meio da quantificação. Já a pesquisa qualita-
tiva tem como traço preponderante “o exame rigoroso 
da natureza, do alcance e das interpretações possíveis 
para o fenômeno estudado”, admitindo inclusive o uso 
de dados quantitativos em suas análises, sem que isso 
descaracterize sua natureza interpretativa.

O paradigma qualitativo parte da ideia de que as 
pessoas agem com base em crenças, percepções, senti-
mentos e valores, e que seus comportamentos possuem 
sentidos que precisam ser revelados (Alves-Mazotti; 
Gewandsznajder, 1998, p. 131). Dentro desse paradigma, 
destacam-se três correntes principais: o construtivis-
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mo social, fortemente influenciado pela fenomenolo-
gia e pelo relativismo (Alves-Mazotti; Gewandsznajder, 
1998, p. 133); o pós-positivismo, caracterizado pela de-
fesa do método científico como meio legítimo de pro-
duzir conhecimento confiável, inclusive nas ciências 
sociais (Alves-Mazotti; Gewandsznajder, 1998, p. 135); 
e a teoria crítica, que enfatiza o papel da ciência como 
instrumento de transformação da sociedade (Alves-Ma-
zotti; Gewandsznajder, 1998, p. 138).

Por fim, nos estudos qualitativos, o pesquisador é o 
principal instrumento de investigação. Sua formação, 
experiências pessoais e profissionais, bem como o con-
texto em que está inserido, influenciam diretamente o 
modo como interpreta os fenômenos observados (Al-
ves-Mazotti; Gewandsznajder, 1998, p. 160).

DISCUSSÕES E RESULTADOS ESPERADOS

Pretende-se discutir a distinção conceitual entre 
métodos de abordagem, métodos de procedimento e 
técnicas de pesquisa, destacando o papel específico de 
cada um na estrutura da investigação científica. No 
âmbito das técnicas, busca-se esclarecer as diferenças 
entre as abordagens qualitativas e quantitativas, de-
monstrando que a feição “qualitativa” ou “quantitati-
va” constitui atributo da técnica de coleta e análise de 
dados, e não da pesquisa em seu conjunto.

Espera-se, com isso, contribuir para a compreensão 
de que as técnicas qualitativas e quantitativas não se ex-
cluem, mas se complementam conforme o objeto e os 
objetivos do estudo. A pesquisa qualitativa é caracteri-
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zada pela interpretação dos significados atribuídos aos 
fenômenos, enquanto a quantitativa busca mensurá-
-los numericamente. O resultado esperado é o esclare-
cimento dos contornos teóricos da pesquisa qualitativa 
nas ciências jurídicas e o reforço da ideia de que a opção 
metodológica deve decorrer da natureza do problema e 
não de rótulos fixos de abordagem.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A pesquisa buscou discutir os fundamentos episte-
mológicos da pesquisa jurídica e os contornos teóricos 
da abordagem qualitativa, distinguindo métodos de 
abordagem, de procedimento e técnicas de pesquisa. 
Evidenciou-se, ainda, que na pesquisa qualitativa o pes-
quisador é o principal instrumento de investigação, e 
que suas experiências e formações influenciam o modo 
como interpreta os fenômenos observados. Conclui-se, 
assim, que as técnicas qualitativas e quantitativas de-
vem ser compreendidas como caminhos complementa-
res, cuja escolha depende da natureza do problema e do 
objetivo do estudo. A clareza dessas distinções contri-
bui para o rigor metodológico e para o fortalecimento 
da pesquisa científica no campo jurídico.
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INTRODUÇÃO

A produção do conhecimento jurídico atravessa uma 
crise epistemológica, marcada pela insuficiência 

do modelo dogmático tradicional em lidar com os 
desafios da realidade social. É preciso repensar a pes-
quisa em Direito como prática científica crítica, capaz 
de transcender o formalismo normativo e dialogar com 
os valores constitucionais e as transformações sociais.

Nesse diapasão, o estudo buscará responder ao se-
guinte problema: De que modo a aplicação dos métodos 
de procedimento jurídico-descritivo, jurídico-diagnós-
tico e jurídico-propositivo, orientados por uma pers-
pectiva sociojurídico-crítica, pode fortalecer a análise 
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mailto:marthajackson.adv@gmail.com
mailto:marciahaydee@uol.com.br
mailto:marthajackson.adv@gmail.com
mailto:marthajackson.adv@gmail.com
http://lattes.cnpq.br/5898683821021120
https://orcid.org/0000-0002-0783-
https://orcid.org/0000-0002-0783-
http://lattes.cnpq.br/5154808741026403


2 2 9

MARTHA JACKSON FRANCO DE SÁ MONTEIRO

MÁRCIA HAYDÉE PORTO DE CARVALHO

das políticas de equidade, diversidade e inclusão nas 
instituições da Advocacia Pública estadual?

Parte-se da seguinte hipótese: A aplicação articulada 
dos métodos de procedimento jurídico-descritivo, jurí-
dico-diagnóstico e jurídico-propositivo, no âmbito de 
uma abordagem sociojurídico-crítica, constitui percur-
so metodológico capaz de qualificar a análise das polí-
ticas institucionais de equidade, diversidade e inclusão 
na Advocacia Pública estadual, ao permitir (i) mapear e 
descrever práticas e estruturas existentes, (ii) identifi-
car criticamente contradições normativas e assimetrias 
de poder que (re)produzem desigualdades e (iii) formu-
lar propostas de aprimoramento institucional voltadas 
à transformação social.

Como objetivo geral tem-se o seguinte: Analisar, a 
partir do método sociojurídico-crítico, como as políti-
cas institucionais de equidade, diversidade e inclusão 
são formuladas, implementadas e avaliadas no âmbito 
da Advocacia Pública estadual, considerando sua inser-
ção em dinâmicas sociais mais amplas e a necessidade 
de uma abordagem interdisciplinar e empiricamente 
fundamentada.

E, como objetivos específicos:
Compreender a evolução do conhecimento jurídico, 

da dogmática tradicional às epistemologias dialéticas e 
críticas, identificando os fundamentos epistemológicos 
que orientam a pesquisa sociojurídica-crítica;

Analisar as potencialidades do método sociojurí-
dico-crítico enquanto ferramenta metodológica para a 
investigação do direito, avaliando sua capacidade de ar-
ticular análise empírica, crítica social e normatividade 
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no estudo das instituições jurídicas, destacando a rele-
vância da interdisciplinaridade e da problematização 
crítica do mundo social na construção de uma pesquisa 
aplicada e transformadora;

Demonstrar a aplicabilidade prática dessa metodo-
logia à investigação de pautas sociais, a partir das con-
tribuições dos métodos de procedimento jurídico-des-
critivo, jurídico-diagnóstico e jurídico-propositivo na 
análise sociojurídico-crítica das políticas institucionais 
de equidade, diversidade e inclusão na Advocacia Pú-
blica estadual, buscando identificar limites, possibili-
dades e boas práticas na gestão e propagação das pautas 
sociais para o enfrentamento das desigualdades estru-
turais.

Entende-se que a análise sociojurídica-crítica pode 
fortalecer a cientificidade das pesquisas jurídicas apli-
cadas voltadas a pautas sociais e contribuir, de modo 
efetivo, para o diagnóstico e a proposição de melhorias 
institucionais no âmbito da Advocacia Pública estadual, 
tornando possível uma atuação jurídica transformado-
ra e comprometida com a efetividade dos direitos fun-
damentais, para fins de cumprimento da missão consti-
tucional da Advocacia Pública como função essencial à 
justiça.

METODOLOGIA

A metodologia empregada na elaboração do artigo 
adotará o raciocínio dialético, permitindo compreen-
der as tensões e contradições entre norma e prática, en-
tre ideal e realidade, em uma perspectiva sociojurídi-
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co-crítica, reconhecendo que o Direito é um fenômeno 
social em constante transformação e que a produção do 
conhecimento jurídico deve considerar tais contradi-
ções (Fonseca, 2009, p. 31; Marques Neto, 2001, p. 19-20).

O método de procedimento será o jurídico-descri-
tivo, voltado à análise teórica das estruturas institu-
cionais e normativas, ressaltando as características e 
percepções da questão enfrentada, com vistas a uma in-
vestigação diagnóstica para a produção de conhecimen-
to científico em uma determinada área (Gustin, Dias, 
Nicácio, 2020, p. 95; Mezzaroba e Monteiro, 2009, p. 
117). Busca-se compreender como o conhecimento jurí-
dico se estrutura, quais paradigmas o sustentam e de que 
modo a metodologia aplicada pode gerar impacto real na 
prática institucional. Ademais, utilizar-se-á da técnica 
de investigação da pesquisa bibliográfica, com foco no 
recorte da interdisciplinaridade e da análise empírica 
no Direito em pesquisas aplicadas e críticas, bem como 
dos métodos de procedimento jurídico-descritivo, jurí-
dico-diagnóstico e jurídico-propositivo, com base em 
autores que discutem os fundamentos epistemológicos 
e metodológicos da ciência do Direito. Assim, visa-se o 
levantamento de conceitos e teorias sobre a temática 
proposta, partindo de material já elaborado, constituí-
do principalmente de livros e artigos científicos, a fim 
de permitir aprofundamento acerca do tema (Fonseca, 
2009, p. 80-81). A pesquisa bibliográfica será comple-
mentada pela análise documental, considerando dados 
primários e secundários provenientes de experiências 
institucionais na Advocacia Pública estadual, com foco 
na Procuradoria-Geral do Estado do Maranhão.
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TEORIA DE BASE

O estudo se ancora na defesa de uma ciência jurídica 
de caráter reflexivo, interdisciplinar e empírico, objeti-
vando-se a análise do Direito à luz dos valores constitu-
cionais e da racionalidade prática, superando o forma-
lismo dogmático para a apreensão da complexidade das 
relações sociais e jurídicas (Fonseca, 2009, p. 64).

Considerando as epistemologias dialéticas, espe-
cialmente o materialismo histórico-dialético de Marx 
(1818-1883), o pesquisador deve produzir um conheci-
mento aplicável e voltado às demandas sociais de seu 
tempo. A Dialética, ao revelar a tensão entre o dever-ser 
normativo e o ser da realidade institucional, permite 
construir o conhecimento científico a partir da relação 
entre sujeito e objeto, compreendidos em seu contexto 
histórico e social (Marques Neto, 2001, p. 19-24).

A pesquisa no campo do Direito capta o fenômeno ju-
rídico na sua dimensão de objeto de conhecimento, inevi-
tavelmente vinculado a objetos de outras ciências sociais. 
Nesse sentido, aduz Fonseca (2009, p. 10-11) que a pesquisa 
jurídica precisa ter um viés interdisciplinar com a finalida-
de de ir lançando luz sobre uma ou mais facetas do fenô-
meno, dialogando com campos diversos do conhecimento.

A validade da análise empírica e da interdisciplina-
ridade na pesquisa jurídica também é sustentada por 
Adeodato (1998, p. 175-176), ao afirmar que o pesquisa-
dor deve manter bases teóricas sólidas sem perder de 
vista a realidade observável, sob pena de tornar sua 
visão irreal e inútil. Nessa linha, Oliveira (2004, p. 155-
160) defende que o Direito deve valer-se mais de dados 
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concretos e de sua análise, por meio da pesquisa socio-
jurídica, caracterizada pela articulação entre o conhe-
cimento jurídico e os métodos empíricos das ciências 
sociais, de modo a conhecer para agir, para tomar de-
cisões, para propor medidas. Fonseca (2009, p. 59-60) 
esclarece que a metodologia jurídica se fundamenta 
na epistemologia e tem por função aplicar princípios 
de racionalidade científica aos dados coletados, sendo 
indispensável à construção de conclusões válidas. Já 
Marques Neto (2001, p. 49-50) enfatiza que o método é 
parte do processo de elaboração científica, construído 
pela teoria e, portanto, retificável, razão pela qual o co-
nhecimento jurídico deve ser constantemente revisto à 
luz da realidade social e histórica.

Por sua vez, Guimarães, Ribeiro e Santos (2023, p. 
86) apontam que a epistemologia dialética aplicada 
ao campo jurídico rompe os mitos do cientificismo e 
da neutralidade científica, reconhecendo que os dados 
são construídos sob influência teórica e ideológica. O 
conhecimento científico não deve se resignar apenas 
como um saber contemplativo, já que seus aportes teó-
ricos devem ter aplicabilidade prática no seio social em 
que inserido, “em um movimento de complementarida-
de, sob pena de firmar-se uma teoria inútil e uma prática 
ineficaz” (Guimarães; Lobato; Sales, 2024, p. 11). Final-
mente, Gustin, Dias e Nicácio (2020, p. 93) acrescentam 
que a cientificidade da pesquisa jurídica depende de 
um olhar que compreenda o fenômeno jurídico em sua 
inserção social, política e institucional, exigindo uma 
metodologia que vá além da dogmática e se vincule à 
realidade observável.



ANÁLISE SOCIOJURÍDICO-CRÍTICA DAS POLÍTICAS INSTITUCIONAIS 

DE EQUIDADE, DIVERSIDADE E INCLUSÃO NA ADVOCACIA PÚBLICA 

ESTADUAL: A CONTRIBUIÇÃO DOS MÉTODOS DE PROCEDIMENTO 

2 3 4

DISCUSSÕES E RESULTADOS (ESPERADOS)

Por meio da presente pesquisa espera-se evidenciar 
as contribuições dos métodos de procedimento jurí-
dico-descritivo, jurídico-diagnóstico e jurídico-pro-
positivo na análise sociojurídica-crítica das políticas 
institucionais de equidade, diversidade e inclusão na 
Advocacia Pública estadual, bem como a importância 
da interdisciplinaridade para o aprofundamento ade-
quado de pesquisas sobre pautas sociais nas instituições 
do sistema de justiça, com base em pressupostos teóri-
cos de diferentes áreas do conhecimento.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A pesquisa propõe uma reflexão sobre o papel da 
epistemologia e da metodologia na construção de uma 
ciência jurídica crítica e aplicada, capaz de promover 
uma aproximação entre o Direito e as demandas sociais, 
permitindo compreender os conflitos entre os valores 
constitucionais e a efetividade das políticas implemen-
tadas.

O rigor metodológico defendido no artigo permiti-
rá a análise sociojurídica-crítica detalhada da gestão e 
propagação de pautas sociais na Advocacia Pública esta-
dual, especialmente na PGE/MA, a partir dos métodos 
de procedimento jurídico-descritivo, jurídico-diagnós-
tico e jurídico-propositivo, bem como das técnicas de 
pesquisa da análise documental e da observação partici-
pante para fins diagnósticos e propositivos, não se olvi-
dando do fato de que a realidade social está em constante 



2 3 5

MARTHA JACKSON FRANCO DE SÁ MONTEIRO

MÁRCIA HAYDÉE PORTO DE CARVALHO

transformação e as pesquisas jurídicas têm de levar em 
consideração que o conhecimento é sempre retificável.
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INTRODUÇÃO

A globalização e a intensificação das relações inter-
nacionais têm impulsionado a necessidade de uma 

compreensão aprofundada de diferentes sistemas ju-
rídicos. Neste cenário, o Direito Comparado emerge 
como uma ferramenta indispensável para a análise e 
o aprimoramento das instituições jurídicas nacionais, 
especialmente no que tange à efetivação de direitos fun-
damentais, tema central em sociedades democráticas. 
A atuação dos tribunais de cúpula no controle de cons-
titucionalidade e na proteção desses direitos é um espe-
lho das particularidades e convergências dos ordena-
mentos jurídicos (Almeida; Carvalho, 2013).

A escolha dos sistemas jurídicos de Brasil, Portugal 
e Angola justifica-se não apenas pela partilha de uma 
herança jurídico-cultural de matriz romano-germâ-
nica, mas também pela relevância de seus respectivos 
tribunais constitucionais na salvaguarda de prerrogati-

2	 Doutor em Direito Constitucional, UNED, Madri, Espanha; Professor associado.
3	 Doutorando em Direito e Instituições do Sistema de Justiça (UFMA).
4	 Bacharel em Direito pela Faculdade IDEA.
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mailto:fredsondesousacosta@gmail.com


2 3 9

PEDRO GONÇALO TAVARES TROVÃO DO ROSÁRIO

FREDSON DE SOUSA COSTA

LUIZ CLAUDENIR DE FREITAS COSTA

vas fundamentais. O Brasil, com um Supremo Tribunal 
Federal de vasta competência e impacto político-social, 
Portugal, com um Tribunal Constitucional consolidado 
no cenário europeu, e Angola, com um Tribunal Cons-
titucional em desenvolvimento pós-colonial, oferecem 
um rico campo para a observação das nuances e desafios 
na aplicação do método comparado. Outro ponto inte-
ressante é a análise se esses tribunais atuam, conforme 
Trovão do Rosário (2015), como legislador positivo ou ne-
gativo. Diante do exposto, este estudo busca responder à 
seguinte questão: Quais são os principais desafios meto-
dológicos no uso do Direito Comparado para analisar a 
atuação dos tribunais constitucionais de Brasil, Portugal 
e Angola na efetivação de direitos fundamentais, e que 
contribuições essa abordagem pode oferecer para o apri-
moramento do diálogo judicial na lusofonia?

O objetivo geral é analisar os desafios e oportunida-
des do método comparado na pesquisa em Direito, fo-
cando na atuação dos Tribunais Constitucionais de An-
gola e Portugal e do Supremo Tribunal Federal do Brasil 
na efetivação de direitos fundamentais. Por sua vez, os 
objetivos específicos são discorrer sobre as diferentes 
concepções de método no âmbito do Direito Compara-
do, com base na doutrina especializada; caracterizar 
os sistemas de controle de constitucionalidade e a rele-
vância dos direitos fundamentais nas Constituições de 
Brasil, Portugal e Angola; identificar as similaridades e 
diferenças na atuação jurisprudencial dos tribunais de 
cúpula dos três países na defesa dos direitos fundamen-
tais e, por fim, avaliar as potenciais contribuições do 
estudo comparado para o intercâmbio de boas práticas 



OS DESAFIOS DO USO DO MÉTODO COMPARADO NA PESQUISA 

EM DIREITO: UM ESTUDO SOBRE A ATUAÇÃO DOS TRIBUNAIS 

CONSTITUCIONAIS DE ANGOLA E PORTUGAL E DO SUPREMO TRIBUNAL 

FEDERAL DO BRASIL NA EFETIVAÇÃO DE DIREITOS FUNDAMENTAIS

2 4 0

e a harmonização de entendimentos entre os tribunais 
analisados.

Presume-se que, apesar das especificidades históri-
cas e socioeconômicas de cada país, o método compa-
rado revelará pontos de contato significativos e abor-
dagens distintas que, ao serem contrastadas, poderão 
enriquecer a compreensão sobre a proteção dos direitos 
fundamentais nesses ordenamentos, apontando para 
caminhos de cooperação e aprendizado mútuo.

METODOLOGIA
A opção metodológica feita pelo pesquisador não 

pode ser aleatória, desta forma, o método de aborda-
gem, os métodos de procedimento e as técnicas de pes-
quisa adotadas devem garantir a coerência os objetivos 
do estudo (Marques; Guimarães; Lobato, 2024, p. 184).

Partindo da premissa acima, a presente pesquisa 
adota uma abordagem metodológica predominante-
mente dedutiva, partindo de teorias gerais do Direito 
Comparado para a análise de casos específicos na juris-
prudência dos tribunais constitucionais selecionados. 
O método de procedimento adotado é o jurídico-descri-
tivo e o jurídico-comparativo.

Como método de procedimento, o jurídico-descriti-
vo apresenta uma abordagem inicial de um problema 
jurídico, destacando suas características, percepções 
e descrições, sem se preocupar com suas raízes expli-
cativas. Em outras palavras, seu foco recai sobre a aná-
lise descritiva e diagnóstica do problema jurídico em 
questão, sem necessariamente buscar explicações mais 
aprofundadas (Gustín, Dias e Nicácio 2020).
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As técnicas de pesquisa que serão utilizadas são a 
revisão bibliográfica por meio de levantamento e aná-
lise crítica da literatura especializada em Direito Com-
parado (teorias, métodos e funcionalidades), controle 
de constitucionalidade e efetivação de direitos funda-
mentais em contextos lusófonos e romano-germânicos; 
análise documental estudando-se as Constituições do 
Brasil, de Portugal e de Angola, bem como de leis com-
plementares e outros documentos normativos perti-
nentes à organização e competência dos respectivos tri-
bunais constitucionais. E, análise jurisprudencial com 
seleção e exame de decisões paradigmáticas do Supremo 
Tribunal Federal do Brasil, do Tribunal Constitucional 
de Portugal e do Tribunal Constitucional de Angola que 
abordem a efetivação de direitos fundamentais, com 
foco em temas que permitam a comparação das aborda-
gens judiciais.

TEORIA DE BASE

O marco teórico do presente trabalho fundamenta-
-se nas discussões acerca do método no Direito Compa-
rado e na função dos tribunais constitucionais na salva-
guarda dos direitos fundamentais. Almeida e Carvalho 
(2013) reforçam a ideia de que o Direito Comparado não 
se confunde com o mero conhecimento de direitos es-
trangeiros, mas se distingue pela utilização de um 
método específico que conduz a conclusões. Eles dife-
renciam a macrocomparação (sistemas jurídicos na sua 
globalidade) da microcomparação (institutos jurídicos 
afins em ordens jurídicas diferentes), e o processo com-
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parativo em três fases: conhecimento (analítica), com-
preensão (integrativa) e comparação (síntese compara-
tiva).

David (2002) aponta três utilidades do uso do direito 
comparado, a saber: utilidade nas investigações históri-
cas ou filosóficas referentes ao direito; melhora o conhe-
cimento e aperfeiçoa o direito nacional e útil na com-
preensão dos povos estrangeiros.

A etapa de conhecimento exige a utilização de fon-
tes originárias, a análise da complexidade das fontes 
aplicáveis, o uso do método próprio da respectiva or-
dem jurídica e a busca pelo direito vivo (Almeida; Car-
valho, 2013, §17). Dutra (2016) alerta que o método não 
é pan-disciplinar nem absoluto, e que todo método é o 
método de alguém, ressaltando a inevitável subjetivi-
dade. Basedow (2014) argumenta que a escolha do mé-
todo deve variar de acordo com os “clientes” do Direito 
Comparado e suas aspirações, demonstrando a necessi-
dade de flexibilidade.

Carvalho (2008) defende o caráter científico do Di-
reito Comparado, diferenciando-o de um mero método. 
Para ele, o Direito Comparado possui objeto e método 
próprios, além de autonomia literária e didática, e sua 
cientificidade é comprovada pelo rigor com que aborda 
e coteja ordenamentos normativos, sendo uma prova 
cabal da cientificidade do fenômeno jurídico.

No que concerne à atuação dos tribunais constitu-
cionais, o estudo se baseará na compreensão de que es-
tes órgãos são guardiões da Constituição, com a função 
precípua de assegurar a supremacia constitucional e a 
proteção dos direitos fundamentais. Almeida e Carva-
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lho (2013) destacam a existência de Constituições escri-
tas e o controle de constitucionalidade das leis como 
elementos jurídicos comuns nas famílias romano-ger-
mânicas, diferenciando, por exemplo, o modelo portu-
guês e alemão (controle concreto e abstrato) do francês 
(controle preventivo e concentrado). Essa diferenciação 
é crucial para entender como cada tribunal aborda a 
efetivação de direitos.

DISCUSSÕES E RESULTADOS ESPERADOS

A aplicação do método comparado nos moldes pro-
postos permitirá identificar as nuances da atuação do 
STF, do TC de Portugal e do TC de Angola. Espera-se 
que a análise revele convergências e divergências sig-
nificativas, enriquecendo o debate sobre a proteção dos 
direitos fundamentais.

No caso do Brasil, espera-se observar a forte tradi-
ção de judicialização de direitos, com o Supremo Tribu-
nal Federal atuando como um vetor de concretização 
de políticas públicas e de reinterpretação de dispositi-
vos constitucionais, muitas vezes sob a pressão de de-
mandas sociais e políticas. A amplitude do controle de 
constitucionalidade brasileiro, que abrange tanto o 
controle abstrato quanto o concreto, com efeitos vin-
culantes, coloca o STF em uma posição de destaque e de 
grande influência.

Em Portugal, o Tribunal Constitucional exerce um 
controle de constitucionalidade amplo, tanto preventi-
vo quanto sucessivo, e abstrato quanto concreto. A pes-
quisa espera identificar como essa estrutura mais con-
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solidada tem influenciado a interpretação e a efetivação 
de direitos fundamentais, bem como a sua articulação 
com o direito da União Europeia, um fator metajurí-
dico de grande peso (Almeida; Carvalho, 2013, p. 37). É 
provável que se observe uma abordagem que, embora 
robusta, possa ser caracterizada por uma maior defe-
rência ao legislador em comparação ao STF brasileiro, 
refletindo o primado da lei da tradição romano-germâ-
nica, embora a importância da jurisprudência seja no-
tória (Almeida; Carvalho, 2013, p. 137).

No contexto angolano, espera-se que a análise da 
atuação do Tribunal Constitucional reflita os desafios 
inerentes a um sistema jurídico em construção e con-
solidação pós-conflito. Embora também de tradição 
romano-germânica e com forte influência do direito 
português, a singularidade do contexto socio-político 
angolano pode levar a abordagens diferenciadas na in-
terpretação e aplicação dos direitos fundamentais, com 
particularidades na relação entre o direito positivado 
e as realidades locais. A pesquisa buscará identificar as 
principais problemáticas e as estratégias adotadas por 
este tribunal para garantir a efetividade constitucional.

As discussões e resultados esperados incluem a iden-
tificação de elementos determinantes (Almeida; Car-
valho, 2013, p. 21) em cada sistema, tais como a hierar-
quia das fontes do direito, a formação e recrutamento 
dos juristas, e o estilo das sentenças, que influenciam a 
tomada de decisões judiciais. Ao empregar o método de 
contextualização (Dutra, 2016), será possível ir além da 
mera comparação formal e compreender como fatores 
históricos, culturais e políticos moldam a interpretação 
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dos direitos fundamentais em cada país. A identificação 
de “tertium comparationis” (Almeida; Carvalho, 2013), 
ou pontos de semelhança mínima, será crucial para es-
tabelecer comparações válidas e significativas, evitan-
do armadilhas terminológicas e conceituais (Carvalho, 
2008).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este estudo, ainda em andamento, pretende de-
monstrar que o uso do método comparado na pesquisa 
jurídica é uma ferramenta poderosa para transcender 
as fronteiras dos ordenamentos nacionais e promover 
um conhecimento mais profundo e interconectado so-
bre o Direito. Ao analisar a atuação dos Tribunais Cons-
titucionais de Angola e Portugal e do Supremo Tribunal 
Federal do Brasil na efetivação de direitos fundamen-
tais, a pesquisa irá não apenas mapear as similaridades 
e diferenças em suas abordagens, mas também elucidar 
os desafios intrínsecos à comparação de sistemas jurídi-
cos com raízes comuns, mas evoluções distintas.

Os resultados esperados, mesmo que parciais, con-
tribuirão para a academia jurídica lusófona, oferecendo 
um panorama crítico das metodologias comparativas 
e do papel do judiciário na proteção de direitos essen-
ciais. Espera-se que as conclusões incentivem o diálogo 
e a cooperação jurídica entre os países da Comunidade 
dos Países de Língua Portuguesa (CPLP), fomentando 
a troca de experiências e a identificação de melhores 
práticas para o fortalecimento do Estado de Direito e da 
defesa dos direitos humanos. A pesquisa, portanto, visa 
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aprimorar a capacidade de análise jurídica transnacio-
nal, reconhecendo que a pluralidade de métodos é um 
aliado fundamental para uma investigação comparada 
mais rigorosa e profícua.

REFERÊNCIAS

ALMEIDA, Carlos Ferreira de; CARVALHO, Jorge Morais. 
Introdução ao Direito Comparado.
3. ed. Coimbra: Edições Almedina, 2013.
BASEDOW, Jürgen. Comparative Law and its Clients. The 
American Journal of Comparative Law, v. 62, p. 821-857, 2014.
CARVALHO, Weliton. Direito comparado: método ou 
ciência? Revista de Informação Legislativa, ano 45, n.180, 
p. 139-145, out./dez. 2008.
DAVID, René. Os grandes sistemas do direito 
contemporâneo. Martins Fontes, 2002.
DUTRA, Deo Campos. Método(s) em Direito Comparado. 
Revista da Faculdade de Direito UFPR, Curitiba, v. 61, n. 3, 
p. 189-212, set./dez. 2016. DOI: 10.5380/rfdufpr.v61i3.46620.
GUIMARÃES, Cláudio Alberto Gabriel; LOBATO, Andrea 
Teresa Martins; MARQUES, Leonardo Albuquerque. A 
pesquisa jurídica no mestrado: uma introdução aos seus 
fundamentos. Revista da AGU, [S. l.], v. 23, n. 01, 2024. DOI: 
10.25109/2525-328X.v.23.n.01.2024.3146.
GUSTIN, Miracy Barbosa de Sousa. DIAS, Maria Tereza 
Fonseca. NICÁCIO, Camila Silva. (Re)pensando a pesquisa 
jurídica: teoria e prática. 5. ed. rev., ampl. e atual. São Paulo: 
Almedina, 2020.
TROVÃO DO ROSÁRIO, Pedro Gonçalo Tavares. Tribunal 
Constitucional:¿ un legislador negativo o positivo?. Revista 
de Derecho de la UNED (RDUNED), n. 16, p. 713-740, 2015.



2 4 7

ANÁLISE QUANTITATIVA-
QUALITATIVA DAS 
AUDIÊNCIAS DE CUSTÓDIA 
NA PREVENÇÃO E 
REPRESSÃO DA VIOLÊNCIA 
POLICIAL MILITAR NO 
MARANHÃO



ANÁLISE QUANTITATIVA-QUALITATIVA DAS AUDIÊNCIAS DE 

CUSTÓDIA NA PREVENÇÃO E REPRESSÃO DA VIOLÊNCIA 

POLICIAL MILITAR NO MARANHÃO

2 4 8

Rosanna Lúcia Tajra Mualem Araújo5

Mestranda em Direito e Instituições do  
Sistema de Justiça PPGDIR/UFMA

rosannamualem@hotmail.com Universidade Federal do Maranhão 
(UFMA)

Rodrigo Rosa Borba6  - Orientador.
Doutorando e Mestre em Direito e  

Instituições do Sistema de Justiça PPGDIR/UFMA
rodrigorborba@live.com Universidade Federal do Maranhão (UFMA)

INTRODUÇÃO

O instituto da audiência de custódia, disciplinado 
pela Resolução nº 213, de 15 de dezembro de 2015, 

do Conselho Nacional de Justiça, tem como um de seus 
objetivos coibir eventuais atos de tortura e maus-tra-
tos, proporcionando ao juiz, ao promotor de justiça e 
ao defensor a possibilidade de examinar a realidade re-
presentada pela pessoa detida. Contudo, a potência que 
reside neste instituto parece, na prática, ser reduzida 
às narrativas dos custodiados, especialmente daqueles 
presos por crimes patrimoniais e tráfico de drogas, 
reproduzindo, assim, uma lógica de produção de evi-

5	 Mestranda em Direito e Instituições do Sistema de Justiça pela Universidade 
Federal do Maranhão. Especialista em Direito Militar pela Pontifícia Univer-
sidade Católica de Minas Gerais, em Direito Processual Penal pela Faculdade 
CERS e em Direito e Processo Tributário pela Universidade de Santa Cruz do 
Sul (UNISC). Assessora de Promotor de Justiça (MPMA). Lattes: http://lattes.
cnpq.br/5280563889498973.

6	 Doutorando e Mestre em Direito e Instituições do Sistema de Justiça pela Univer-
sidade Federal do Maranhão. Especialista em Segurança Pública pela Faculdade 
Verbo Educacional e em Direito Público pela Universidade Anhanguera. Pes-
quisador na área da Criminologia e Direito Penal. Professor de cursos na área ju-
rídica. Delegado de Polícia Federal.	ORCID:	 https://orcid.org/0000-0001-
9277-0595.	 Lattes: https://lattes.cnpq.br/4903792346498622.
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dências orientadas à incriminação de quem desempe-
nha a atividade policial.

Nesse contexto, emerge a necessidade de avaliar a 
efetividade das audiências de custódia enquanto ins-
trumento de controle da violência policial militar, va-
lendo-se de uma abordagem metodológica capaz de 
romper com o senso comum e fornecer dados empíricos 
consistentes aptos a revelar, com maior grau de preci-
são, a dinâmica concreta do instituto da audiência de 
custódia em sua aplicação prática.

A hipótese que guia esta investigação é a de que a pes-
quisa quantitativa-qualitativa é a abordagem mais apta 
para demonstrar a dinâmica concreta do instituto da au-
diência de custódia em sua aplicação prática, aliando o 
rigor estatístico à profundidade interpretativa.

Assim, este estudo tem por objetivo percorrer os 
caminhos metodológicos da pesquisa quantitativa-qua-
litativa, a fim de compreender em que medida tal abor-
dagem pode contribuir para a avaliação da efetividade 
das audiências de custódia enquanto mecanismos de 
controle da violência policial militar.

METODOLOGIA

A abordagem do tema será resultado de um raciocí-
nio indutivo7, uma vez que, a partir da análise de dados 

7	 Cfr. Gustin, Dias e Nicácio (2020, p. 80), o raciocínio indutivo consiste em um 
processo mental que parte de dados particulares e localizados e segue para 
constatações gerais. As conclusões são sempre mais amplas do que os dados 
ou premissas de origem, sendo o caminho do particular para o geral, desenvol-
vendo-se em três fases de conhecimento: a observação dos fatos ou fenômenos, 
busca da relação entre eles e generalização dos achados.
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estruturados e não estruturados, oriundos das Pro-
motorias Militares do Maranhão e correspondentes 
ao período de 2023 e 2024, será possível alcançar uma 
constatação geral acerca da efetividade das audiências 
de custódia como instrumento de controle da violência 
policial militar.

A pesquisa adotará, como métodos de procedi-
mento, os tipos jurídico-exploratório e jurídico-des-
critivo, por mostrarem adequados às etapas iniciais 
de aproximação e detalhamento do objeto. O método 
jurídico-exploratório permite delimitar o problema 
jurídico-metodológico e testar a pertinência da abor-
dagem quantitativa-qualitativa, notadamente na iden-
tificação de variáveis relevantes no fluxo operacional e 
decisório das Promotorias Militares do Estado do Ma-
ranhão8. Já o método jurídico-descritivo9 viabilizará a 
descrição detalhada e a sistematização dos dados empí-
ricos coletados.

Por fim, para melhor desenvoltura do estudo, a téc-
nica de pesquisa a ser adotada será essencialmente a de 
revisão bibliográfica e documental, do tipo avaliativa, 
mediante consulta a livros, artigos científicos, teses, 
dissertações, relatórios institucionais e documentos 
oficiais. A investigação também fará uso da técnica de 

8	 De acordo com Gustin, Dias e Nicácio (2020, p. 98), a pesquisa jurídico-ex-
ploratório costuma ser indicada, nas pesquisas empíricas, quando o pesqui-
sador necessita aprofundar os levantamentos preliminares e complementares 
em campo para a melhor delimitação do problema, das hipóteses e dos dados a 
serem coletados.

9	 De acordo com Gustin, Dias e Nicácio (2020, p. 94), o método jurídico-descri-
tivo, enquanto abordagem preliminar de um problema jurídico, tem por fina-
lidade ressaltar características, percepções e descrições do fenômeno, sem se 
ocupar, nesse primeiro momento, de suas raízes explicativas.
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pesquisa empírica, considerando a experiência concre-
ta das Promotorias Militares do Estado do Maranhão, 
que permitirá compreender o contexto institucional 
relacionado às audiências de custódia, interpretando a 
realidade a partir de dados fáticos.

TEORIA DE BASE

Marques Neto (2001) sustenta que o método utiliza-
do deve ser escolhido exclusivamente para a ciência a 
que pretende servir, ocasião em que se faz necessária a 
adequação do arcabouço metodológico às singularida-
des do problema estudado. Nessa mesma linha, Fonseca 
(2009, p. 51) destaca que, embora rigorosa, a pesquisa 
científica carrega um componente criativo e artístico, 
que exige sensibilidade para a escolha do caminho mais 
adequado à realidade investigada10.

No plano técnico-metodológico, a coleta e a análise 
de dados são etapas de grande importância da pesquisa 
científica. Em linhas gerais, a coleta de dados é utilizada 
para levantar informações aptas a comprovar ou refu-
tar a hipótese do trabalho. O tratamento dispensado a 
essas informações pode adotar dois enfoques específi-
cos, quais sejam, o qualitativo e o quantitativo, os quais 
irão variar conforme o tipo de investigação, as circuns-
tâncias e os objetivos pretendidos.

O método qualitativo busca compreender significa-
dos, processos e relações sociais, priorizando a profun-

10	 No mesmo sentido, Minayo (2001, p. 16) aduz que a metodologia da pesquisa 
inclui o conjunto de técnicas que possibilitam a construção da realidade e o 
sopro divino do potencial criativo do investigador.
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didade da análise (Minayo, 2001). Trabalha, em regra, 
sem medição numérica, valendo-se de observações e 
descrições para reconstruir a realidade, a partir da pers-
pectiva dos atores de um sistema social e pelos pesqui-
sadores11 (Sampieri; Collado; Lucio, 2006, p. 5).

Já a pesquisa quantitativa não pretende uma ativi-
dade valorativa, mas a mensuração e análise de relações 
(inclusive causais) entre variáveis, pressupondo uma 
comparabilidade dos objetos de estudo e recorrendo à 
estatística para identificar padrões, testar hipóteses e, 
quando cabível, generalizar resultados (Denzin; Lin-
coln, 1994, p. 8; Sampieri; Collado; Lucio, 2006, p. 5).

Em outras palavras, a pesquisa qualitativa prioriza 
a compreensão dos significados, relações e processos 
sociais, explorando a realidade em sua profundidade 
e complexidade12, enquanto a quantitativa se dedica à 
mensuração de dados e à análise estatística de variá-
veis, buscando padrões e relações causais (Gustin; Dias; 
Nicácio, 2020, p. 101-102).

11	 No mesmo sentido, Igreja (2017, p. 14) define a pesquisa qualitativa como um 
conjunto de métodos e técnicas voltados a proporcionar uma análise mais apro-
fundada de processos ou relações sociais. Seu propósito não é alcançar dados 
quantificáveis, mas promover uma maior quantidade de informações que per-
mita compreender o objeto de estudo em sua complexidade, em suas múltiplas 
características e relações.

12	 Conforme Fonseca (2009, p. 49-50), o método qualitativo consiste em interpre-
tações e avaliações de dados que, pela sua natureza, são avessos à quantificação. 
São estes os dados inerentes ao comportamento humano e que dizem respeito 
às motivações, aos sentidos, aos desejos, às rejeições, às valorações, às crenças 
etc. O uso do método qualitativo é mais trabalhoso, pois exige do pesquisador 
um controle bem dosado de racionalidade e intuição. As interpretações nunca 
são neutras, por isso, o pesquisador sempre deverá estar atento ao grau de en-
volvimento pessoal com os dados, quer dizer, com a emoção que os mesmos 
suscitam. Trata-se, portanto, de o pesquisador estar atento às reações que os 
dados provocam na sua razão e sensibilidade.
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A literatura contemporânea tem relativizado a opo-
sição rígida entre essas duas abordagens, enfatizando 
seu potencial de complementariedade. Gustin, Dias e 
Nicácio (2020) enfatizam que, embora orientados por 
propósitos distintos, os métodos qualitativo e quantita-
tivo, quando articulados de forma coerente, promovem 
uma análise mais robusta, capaz de aliar rigor empí-
rico à densidade interpretativa, resultando em maior 
consistência e abrangência dos achados. Outrossim, 
Minayo (2001, p. 22) defende que ambos os métodos não 
são excludentes, mas sim complementares, sendo a rea-
lidade por eles apreendida uma totalidade dinâmica e 
interativa, que dispensa dicotomias metodológicas.

Nessa linha, Minayo e Sanches (1993) aprofundam 
essa discussão ao demonstrar que as duas abordagens, 
embora de natureza diferenciada - o quantitativo focado 
na descrição matemática dos fenômenos mensuráveis 
(linguagem matemática) e o qualitativo13, na investiga-
ção do social como um mundo de significados (lingua-
gem comum) -, complementam-se na apreensão da 
realidade social. Os autores enfatizam que a utilização 
de ambas deve estar em conformidade com o planeja-

13	 Cfr. Alves-Mazzotti e Gewandsznajder (1998, p. 170), as pesquisas qualitativas 
costumam produzir uma grande quantidade de informações que precisam ser 
sistematizadas e compreendidas. Essa tarefa ocorre por meio de um processo 
contínuo, no qual o pesquisador busca reconhecer dimensões, categorias, ten-
dências, padrões e relações, atribuindo-lhes significado. Trata-se de um percur-
so complexo e não linear, que envolve reduzir, organizar e interpretar os dados 
desde a etapa exploratória e ao longo de toda a investigação. À medida que as 
informações vão sendo obtidas, o pesquisador tenta identificar temas e cone-
xões, formulando interpretações e levantando novas questões ou aprimorando 
as já existentes, o que o conduz à coleta de novos dados, complementares ou 
mais específicos, para testar suas interpretações, num movimento de “ajuste 
fino” que se prolonga até a análise final.
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mento da investigação, potencializando a construção 
de teorias e o levantamento de hipóteses.

A combinação estratégica dessas abordagens é fre-
quentemente referida como triangulação, visando for-
necer um quadro mais geral e completo da questão em 
estudo (Schneider; Fujii; Corazza, 2017). Nessa perspec-
tiva, a pesquisa qualitativa é apoiada pela quantitativa 
e vice-versa, permitindo que o pesquisador realize uma 
análise estrutural do fenômeno com métodos quantita-
tivos e, simultaneamente, uma análise processual me-
diante métodos qualitativos.

A articulação das duas abordagens, cada vez mais 
adotada nas ciências sociais aplicadas e na pesquisa ju-
rídica, permite uma análise mais robusta, capaz de aliar 
profundidade interpretativa à objetividade dos dados, 
aumentando o rigor e a consistência dos resultados. As-
sim, a combinação de métodos qualitativos e quantita-
tivos fortalece a pesquisa, amplia seu alcance e oferece 
uma visão mais precisa e abrangente da realidade jurí-
dica (Gustin; Dias; Nicácio, 2020, p. 102-103). Apesar de 
sua relevância, a pesquisa qualitativa-quantitativa, em-
bora crescente, ainda se mostra incipiente em diversas 
áreas, o que ressalta a importância de sua adoção para a 
compreensão da complexidade dos fenômenos.

DISCUSSÕES E RESULTADOS (ESPERADOS)

Espera-se demonstrar que a utilização da pesquisa 
quantitativa-qualitativa permita a sistematização rigo-
rosa e análise estatística de informações relacionadas 
a denúncias de tortura e maus-tratos atribuídas a poli-
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ciais militares no contexto das audiências de custódia. 
A partir da coleta e categorização de variáveis previa-
mente definidas, tais como como natureza da infração, 
perfil do custodiado, natureza da denúncia, diligências 
requisitadas, respostas institucionais e desfecho pro-
cessual, pretende-se construir um panorama descritivo 
e analítico do funcionamento do instituto das audiên-
cias de custódia, buscando avaliar a efetividade do ins-
tituto da audiência de custódia na sua função específica 
de coibir a violência policial militar com base em indi-
cadores mensuráveis.

Sob este viés, a utilização da pesquisa quantitativa-
-qualitativa buscará conferir ao estudo maior objetivi-
dade, sistematicidade e transparência, atributos essen-
ciais à produção de diagnósticos capazes de subsidiar 
futuras intervenções institucionais.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

No campo jurídico, a inquietação investigativa fre-
quentemente emerge de uma lacuna entre a promessa 
normativa e a concretude institucional. O percurso in-
vestigativo, no entanto, exige mais do que o desejo de 
compreensão: impõe ao pesquisador a adoção de um 
método capaz de estruturar racionalmente sua análise.

O método, nesse contexto, não é mero instrumento 
formal, mas a espinha dorsal da produção do conheci-
mento científico. A ruptura com o senso comum é in-
dispensável, pois o conhecimento científico não opera 
com a realidade em si, mas com construções conceituais 
mediadas por categorias teóricas. Assim, todo dado é 
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selecionado, interpretado e analisado com base em um 
referencial previamente definido, o que torna a meto-
dologia uma dimensão fundamental da credibilidade e 
da legitimidade da pesquisa.

No campo do Direito, a adoção consciente e justifi-
cada de um método é ainda mais relevante, em virtude 
da complexidade das práticas jurídicas e institucionais 
que se pretende analisar. A eleição da pesquisa quanti-
tativa-qualitativa, no caso desta investigação, pressu-
põe a crença de que o fenômeno jurídico, notadamente 
a prática de violência policial militar, pode ser, ao menos 
em parte, mensurável em termos de frequência, padrões 
e desfechos institucionais, e que essa mensuração pode 
produzir inferências sobre padrões institucionais e dis-
funções sistêmicas no âmbito das audiências de custódia.

A objetividade almejada pela metodologia quantita-
tiva, complementada pela densidade interpretativa do 
método qualitativo, transforma-se em ferramenta críti-
ca de diagnóstico, capaz de articular a análise estrutural 
dos dados com a compreensão processual das práticas, 
resultando, sobretudo, em uma intervenção qualifica-
da na realidade jurídico-social.
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INTRODUÇÃO

A teoria kelseniana concebe o Tribunal Constitucio-
nal como legislador negativo, responsável por anu-

lar normas incompatíveis com a Constituição, sem criar 
comandos positivos. Entretanto, a prática contemporâ-
nea da jurisdição constitucional demonstra um movi-
mento de expansão funcional. No Brasil e em Angola, 
decisões proferidas entre 2023 e 2025 em matéria previ-
denciária indicam que as cortes constitucionais têm ul-
trapassado suas funções tradicionais, exercendo papel 
normativo ativo na concretização de direitos sociais.

O problema central consiste em analisar em que 
medida tais decisões assumem feições de legislador po-
sitivo, influenciando significativamente as instâncias 
ordinárias. Parte-se da hipótese de que o STF e o Tri-
bunal Constitucional de Angola operam em tendência 
convergente de expansão normativa, ainda que em con-
textos institucionais distintos.

2	 Mestra em Direito pela Universidade Federal do Maranhão - UFMA, oficial de 
gabinete da Justiça Federal, graduada em Letras pela Universidade Federal do 
Maranhão - UFMA e Direito pelo Centro Universitário Dom Bosco - UNDB, 
com especialização em Docência Superior pela Centro Universitário do Mara-
nhão - CEUMA. 

3	 Doutora em Direito Constitucional pelo IDP/BSB. Professora da UEMA e da 
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A pesquisa se justifica pela relevância teórica, por 
desafiar o modelo clássico kelseniano; institucional-
mente, por examinar impactos diretos na atividade 
jurisdicional — especialmente no JEF/MA e na magis-
tratura angolana; e na prática, por proporcionar evi-
dências empíricas sobre a aplicação da jurisprudência 
constitucional no cotidiano judicial. O objetivo geral é 
analisar criticamente a função normativa exercida por 
ambas as cortes em matéria social, verificando conver-
gências, impactos e limites dessa atuação.

METODOLOGIA

A investigação utiliza abordagem qualitativa, explo-
ratória, documental e bibliográfica, adotando o método 
hipotético-indutivo como eixo central para a constru-
ção analítica. A partir da observação de decisões espe-
cíficas, busca-se identificar padrões de atuação norma-
tiva e extrair generalizações sobre o papel institucional 
das cortes constitucionais. Os procedimentos incluem 
exame exploratório do problema, estudo monográfico-
-documental de decisões judiciais e método comparado 
para confrontar a experiência brasileira com a angola-
na. A análise empírica segue a Metodologia de Análi-
se de Decisões, organizada em três fases: delimitação 
teórica e definição do corpus decisório; organização 
e sistematização de decisões com base em critérios de 
temporalidade, temática e impacto normativo; e análi-
se lógico-formal com foco na coerência argumentativa, 
densidade normativa e emprego de palavras de valor. 
Emprega-se ainda a técnica de análise de conteúdo, per-
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mitindo extrair categorias analíticas relevantes para 
compreender a força normativa dessas decisões. Entre-
vistas com magistrados e servidores do Juizado Especial 
Federal do Maranhão e operadores jurídicos angolanos 
poderão complementar a investigação, ampliando a di-
mensão empírica do estudo.

TEORIA DE BASE

A teoria central é a concepção kelseniana do Tri-
bunal Constitucional como legislador negativo, isto é, 
órgão de controle concentrado cuja função consiste em 
anular normas inconstitucionais (Kelsen, 2009; 2011). 
Contudo, autores contemporâneos como Segado (2011), 
Medina (2020) e do Rosário (2015) demonstram que 
cortes constitucionais frequentemente atuam como le-
gisladores positivos, ao utilizarem técnicas decisórias 
como decisões aditivas, moduladoras e interpretativas, 
produzindo efeitos normativos equivalentes a atos le-
gislativos.

No contexto brasileiro, Ramos, Sena e Pinheiro 
(2020) e Ramos Neto (2015) mostram que o STF exerce 
influência normativa crescente, especialmente em re-
percussão geral e controle abstrato, fixando teses que 
reformulam práticas judiciais. No caso angolano, auto-
res como Alves (2012), Correia (2021) e Nombo (2022) de-
monstram que o Tribunal Constitucional, embora re-
cente, assume papel ativo na concretização de direitos 
sociais e na orientação da magistratura comum, sobre-
tudo em temas de maternidade, seguridade e igualdade 
de gênero.
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A análise lógico-formal será enriquecida pela teoria 
do Prescritivismo Universal de Hare (1996), permitindo 
distinguir entre palavras de valor e comandos norma-
tivos, verificando como tribunais utilizam expressões 
como “dignidade”, “igualdade” e “proteção à materni-
dade” para produzir efeitos normativos positivos.

DISCUSSÕES E RESULTADOS (ESPERADOS)

Espera-se demonstrar que tanto o Supremo Tribu-
nal Federal quanto o Tribunal Constitucional de An-
gola exercem funções normativas positivas no perío-
do analisado, especialmente no campo da previdência 
social. No Brasil, decisões sobre salário-maternidade e 
benefícios previdenciários produziram impactos ime-
diatos na rotina jurisdicional do Juizado Especial Fede-
ral do Maranhão, com alterações procedimentais, uni-
formização de entendimentos e redefinição de práticas 
hermenêuticas.

Em Angola, decisões constitucionais relativas à pro-
teção social e à maternidade, ainda que menos sistema-
tizadas que no Brasil, exercem influência crescente so-
bre a magistratura comum. A pesquisa prevê identificar 
padrões decisórios que caracterizam atuação norma-
tiva positiva, tais como a criação de parâmetros inter-
pretativos vinculantes, o emprego de palavras de valor 
como justificações normativas e a reformulação prática 
de critérios aplicados pelas instâncias inferiores. Espe-
ra-se também evidenciar convergências funcionais en-
tre as duas cortes, apesar das diferenças estruturais de 
seus sistemas jurídicos, revelando tendências comuns 
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de expansão da jurisdição constitucional na efetivação 
dos direitos sociais.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os dados preliminares indicam que as cortes cons-
titucionais de Brasil e Angola exercem papel normativo 
crescente na proteção social, o que tensiona o modelo 
clássico de legislador negativo. Ambos os sistemas re-
velam interseções entre jurisdição, legislação e política 
pública, com impactos concretos na previsibilidade, na 
coerência decisória e na organização institucional das 
instâncias inferiores. A continuidade da pesquisa per-
mitirá consolidar estas conclusões e oferecer contribui-
ções teóricas relevantes ao campo da jurisdição consti-
tucional comparada na lusofonia.

Além disso, os resultados parciais sugerem que a 
atuação normativa positiva dessas cortes não apenas 
influencia casos concretos, mas também desencadeia 
transformações estruturais na administração da justi-
ça, especialmente ao induzir padrões mais consistentes 
de interpretação constitucional e ao orientar a formula-
ção de políticas públicas de proteção social.

A comparação entre Brasil e Angola revela que, 
mesmo diante de diferentes níveis de institucionaliza-
ção e maturidade jurisprudencial, ambos os tribunais 
caminham no sentido de ampliar sua capacidade de in-
tervenção normativa, reforçando a centralidade do Po-
der Judiciário na concretização dos direitos fundamen-
tais. Assim, a pesquisa contribui para compreender os 
limites e potencialidades desse protagonismo judicial, 
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bem como seus reflexos democráticos e institucionais 
no espaço lusófono.
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INTRODUÇÃO

A discussão sobre a duração razoável do processo tor-
nou-se um dos eixos centrais do debate contempo-

râneo sobre acesso à justiça, especialmente em sistemas 
jurídicos marcados por desigualdade estrutural, sobre-
carga institucional ou fragilidades organizacionais.

Tanto no Brasil quanto em Angola, embora exista 
positivação constitucional expressa garantindo julga-
mento em prazo razoável, observa-se uma distância sig-
nificativa entre a norma e sua efetivação prática. Esse 
descompasso revela um fenômeno complexo: a moro-
sidade judicial deixou de ser um mero inconveniente 
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Constitucional pela UNDB. Desembargador do Tribunal de Justiça do Estado 
do Maranhão. Lattes: http://lattes.cnpq.br/1978002028600513

3	 Mestra em Direito e Instituições do Sistema de Justiça (PPGDIR/UFMA). Ser-
vidora Pública. Professora Universitária do Centro Universitário Santa Terezi-
nha - CEST. Lattes: http://lattes.cnpq.br/6289563659269091
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procedimental para consolidar-se como um obstáculo 
estrutural que compromete a credibilidade do Poder 
Judiciário, a efetividade dos direitos fundamentais e a 
própria legitimidade democrática do sistema de justiça, 
fatores esses que motivaram a presente investigação.

Foram formuladas hipóteses preliminares de que a 
morosidade resulta de fatores multifatoriais e apresen-
ta características distintas entre os dois ordenamentos: 
no Brasil, relacionada à litigiosidade excessiva, comple-
xidade recursal e sobrecarga estrutural; em Angola, as-
sociada à insuficiência institucional, limitação de qua-
dros técnicos e desafios de modernização.

Ao longo da investigação, tais hipóteses foram confir-
madas, revelando convergências nos efeitos sociais e di-
vergências nas causas estruturais da demora processual.

O objetivo geral da pesquisa é analisar comparati-
vamente as dinâmicas da morosidade judicial no Brasil 
e em Angola, identificando condicionantes institucio-
nais, impactos sobre o acesso à justiça e possíveis cami-
nhos de aprimoramento.

METODOLOGIA

A pesquisa jurídica crítica evidencia a pretensão do 
pesquisador em ultrapassar os limites formais da dog-
mática jurídica, a fim de entender o Direito e o papel 
que desempenha na sociedade contemporânea (Fon-
seca, 2009, p. 31). Nesse sentido, para o desenvolver da 
pesquisa será utilizado o método comparativo e aborda-
gem qualitativa, tomando como referência o estudo da 
doutrina para levantamento de conceitos e embasamen-
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to teórico sobre a temática proposta, partindo de mate-
rial já elaborado, constituindo principalmente de livros 
e artigos científicos, a fim de permitir aprofundamento 
das possibilidades apresentadas por autores acerca do 
tema, documentos normativos e dados públicos.

TEORIA DE BASE

O Estado da Arte acerca da morosidade processual e 
da garantia da duração razoável do processo revela que 
o tema se insere no núcleo dos direitos fundamentais 
relacionados ao acesso à justiça. Watanabe (1988) desta-
ca que a efetividade da tutela jurisdicional depende de 
uma concepção de justiça que integre imparcialidade, 
qualidade e celeridade, elementos indissociáveis para 
que o acesso aos direitos se concretize de forma substan-
cial. Nessa linha, a Constituição brasileira estabelece em 
seu art. 5º, LXXVIII, que todos têm direito à tramitação 
processual em prazo razoável (BRASIL, 1988), previsão 
que encontra paralelo na Constituição da República de 
Angola de 2010, cujo art. 72 reconhece a necessidade de 
julgamento célere e conforme a lei (ANGOLA, 2010).

A literatura clássica sobre acesso à justiça fornece 
o arcabouço teórico central deste estudo. A teoria das 
“três ondas” formulada por Cappelletti e Garth (1988) 
estabelece que a efetividade do acesso não consiste na 
mera possibilidade formal de recorrer ao Judiciário, 
mas no alcance real de resultados úteis, tempestivos e 
socialmente significativos. Segundo os autores, a ter-
ceira onda — voltada à modernização e eficiência das 
instituições judiciais — identifica a morosidade como 
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barreira estrutural ao acesso à justiça, de modo que a 
demora excessiva configura violação direta da própria 
garantia constitucional.

No contexto brasileiro, Mancuso (2012) analisa a ex-
pansão da litigiosidade e a transformação do Judiciário 
em um “guichê geral de reclamações”, indicando que a 
sobrecarga decorrente do elevado número de demandas 
compromete a celeridade e abriga um fenômeno estru-
tural de congestionamento decisório. Em linha seme-
lhante, Ramos e Milhomem (2015) enfatizam que a de-
mora na prestação jurisdicional esvazia a utilidade do 
processo e converte a duração excessiva em verdadeira 
negação do direito fundamental à justiça. Milhomem 
(2017), ao examinar empiricamente decisões em varas 
cíveis, evidencia como os custos processuais, a burocra-
cia e saturação institucional repercutem na efetividade 
do acesso judicial.

Estudos recentes, como o de Milhomem, Castro e 
Silva (2025), sugerem que, diante da crescente comple-
xidade das demandas, tecnologias emergentes — espe-
cialmente a inteligência artificial — podem contribuir 
para racionalizar fluxos processuais e ampliar a eficiên-
cia, sem afastar a necessidade de reformas estruturais.

No caso angolano, a literatura jurídica aponta que 
a morosidade é influenciada por fatores distintos, rela-
cionados à insuficiência de quadros judiciais, à limita-
ção tecnológica e à baixa interiorização dos tribunais, 
em um cenário historicamente marcado pela recons-
trução institucional após décadas de conflito armado. 
A Lei da Assistência Judiciária (Decreto-Lei n.º 15/95) 
evidencia a fragilidade dos mecanismos de representa-
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ção de pessoas vulneráveis (Angola, 1995), o que resulta 
em desigualdade territorial e limitações materiais para 
a concretização do direito fundamental à tutela jurisdi-
cional tempestiva.

Portanto, o marco teórico utilizado evidencia que, 
embora Brasil e Angola apresentem realidades distintas, 
a morosidade processual é compreendida pela literatu-
ra como fenômeno multifatorial com impacto direto na 
efetividade do acesso à justiça, representando violação 
constitucional quando impede a prestação jurisdicional 
em tempo útil. Os autores analisados oferecem base sóli-
da para a compreensão das causas estruturais, institucio-
nais e sociais do problema, permitindo a fundamentação 
teórica necessária para o desenvolvimento da hipótese e 
para a condução analítica do estudo comparado.

DISCUSSÕES E RESULTADOS

A análise desenvolvida a partir do método compara-
tivo e da abordagem qualitativa possibilitou constatar 
que, tanto no Brasil quanto em Angola, a morosidade 
processual configura violação direta do direito funda-
mental de acesso à justiça, haja vista que a demora ex-
cessiva rompe a utilidade prática da tutela jurisdicional 
e transforma o processo em instrumento de exclusão, 
especialmente para grupos vulneráveis.

Os resultados preliminares apontam que, no Brasil, 
o problema decorre principalmente do excesso de judi-
cialização, da complexidade procedimental e da cultura 
de litígio, enquanto, em Angola, a lentidão está associa-
da à insuficiência estrutural, à baixa interiorização da 
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justiça e à limitação tecnológica. Essa distinção meto-
dologicamente captada permitiu compreender como 
diferentes contextos produzem efeitos sociais seme-
lhantes, como insegurança jurídica, descrédito institu-
cional e desigualdade de acesso.

Assim, o estudo pretende contribuir para o debate 
acadêmico e institucional ao demonstrar que a redução 
da morosidade exige soluções integradas e contextual-
mente adequadas, essenciais para a efetividade do aces-
so à justiça em ambos os países.

CONCLUSÕES

A pesquisa permitiu constatar que Brasil e Ango-
la, embora compartilhem a previsão constitucional da 
duração razoável do processo, revelam falhas significa-
tivas na concretização prática desse direito. O estudo 
comparativo evidenciou que, no Brasil, a morosidade 
processual está associada ao excesso de demandas, à 
cultura de litigância, à proliferação de recursos e à com-
plexidade procedimental, fatores que saturam a capaci-
dade institucional do Poder Judiciário e comprometem 
a efetividade da tutela jurisdicional.

Em Angola, os resultados mostraram que a mo-
rosidade decorre principalmente da insuficiência de 
quadros judiciais, das limitações estruturais, da baixa 
interiorização dos tribunais, da fragilidade tecnológica 
e da inexistência de um sistema de assistência jurídica 
institucionalizado em escala nacional. Tais elementos 
reforçam desigualdades territoriais e dificultam o aces-
so das populações mais vulneráveis à justiça formal.
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A investigação demonstrou ainda que, apesar das 
origens distintas do problema, ambos os países enfren-
tam consequências convergentes, como o enfraque-
cimento da confiança pública no Judiciário, o agrava-
mento das desigualdades no acesso à justiça e a restrição 
da efetividade dos direitos fundamentais. Os achados 
permitiram verificar que a morosidade processual se 
afirma como obstáculo estrutural à própria realização 
do Estado Democrático de Direito, na medida em que 
inviabiliza decisões tempestivas, reduzindo a utilidade 
prática da tutela judicial.

Concluiu-se, por fim, que o enfrentamento da mo-
rosidade exige, no Brasil, medidas voltadas à raciona-
lização procedimental, ao fortalecimento dos métodos 
consensuais e à consolidação dos precedentes vinculan-
tes, enquanto, em Angola, demanda investimentos em 
infraestrutura, formação de magistrados, digitalização 
e ampliação dos mecanismos de assistência jurídica. 
Em ambos os contextos, os resultados apontaram que 
a garantia da duração razoável do processo representa 
não apenas uma exigência formal, mas condição essen-
cial para assegurar uma justiça efetiva, acessível, e tem-
pestiva, capaz de concretizar os direitos fundamentais 
compatíveis com os valores do Estado Democrático de 
Direito.
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INTRODUÇÃO

A relevância desta pesquisa justifica-se pela cres-
cente incidência de manifestações caracterizadas 

como discurso de ódio no ambiente digital, analisan-
do-se se há um limite da liberdade de expressão e como 
estabelecer fronteiras entre esta e o discurso de ódio no 
ambiente digital.

A Constituição Federal de 1988 assegura em seu ar-
tigo quinto a liberdade de expressão por meio da livre 
manifestação do pensamento. Diante disso, tem-se usa-
do as redes sociais para expressar toda e qualquer forma 
de manifestação. Porém, a liberdade de expressão não é 
absoluta, principalmente quando confrontada com ou-
tros direitos fundamentais, como a dignidade da pessoa 
humana e a igualdade.

Assim, diante do acirramento extremista, as plata-
formas sociais têm sido utilizadas como principal fer-
ramenta de manifestação, de opinião pública e de deba-

1	 Bacharel em Direito pela Faculdade IDEA.
2	 Servidor Público Federal. Doutorando em Direito e Instituições do Sistema de 

Justiça da Universidade Federal do Maranhão. Membro pesquisador do Núcleo 
de Estudos de Direito Constitucional da Universidade Federal do Maranhão. 
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tes. Muitos destes conteúdos, entendidos por uns como 
liberdade de expressão, e por outros como discurso de 
ódio, tem ido parar na Suprema Corte para analisar e 
interpretar, de posse dos elementos constitucionais dis-
poníveis se se trata de liberdade de expressão ou de dis-
curso de ódio.

A legislação brasileira ainda não dispõe de lei específi-
ca que trate de tal matéria. Contudo, a Suprema Corte vem 
estabelecendo dispositivos afim de frear e punir, quando 
da publicação de conteúdos caracterizados como discurso 
ódio, tanto o usuário quanto a plataforma digital.

Desta forma, é evidente a necessidade de estudos 
científicos para analisar como a doutrina conceitua o 
discurso de ódio em comparação com a liberdade de ex-
pressão e como essa diferenciação é analisada pelo Su-
premo Tribunal Federal.

METODOLOGIA

A presente pesquisa utiliza como método de aborda-
gem o método indutivo, uma vez que serão analisadas 
decisões do Supremo Tribunal Federal no tocante ao 
discurso de ódio nas redes sociais. Desta forma, o mé-
todo indutivo é o mais adequado porque parte de casos 
individuais para se chegar a conclusões gerais.

Para Gustin, Dias e Nicácio (2020), o método indu-
tivo apresenta três fases. A primeira consiste na obser-
vação do fenômeno, a segunda é a correlação entre as 
partes individuais e a terceira seria a síntese das duas 
primeiras fases, com a obtenção da generalização. As 
referidas autoras pontuam que, no caso das ciências so-
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ciais aplicadas, a generalização não é completa, tendo 
em vista a natureza dos fatos sociais.

Como método de procedimento, o jurídico-descri-
tivo apresenta uma abordagem inicial de um problema 
jurídico, destacando suas características, percepções e 
descrições, sem se preocupar com suas raízes explica-
tivas. Em outras palavras, seu foco recai sobre a aná-
lise descritiva e diagnóstica do problema jurídico em 
questão, sem necessariamente buscar explicações mais 
aprofundadas (Gustín, Dias e Nicácio 2020).

Por fim, serão utilizadas as técnicas de pesquisa bi-
bliográfica, documental e jurisprudencial. A primeira 
para fazer-se um amplo levantamento do estado da arte 
sobre a temática. A segunda técnica para análise de leis 
e demais documentos. A técnica jurisprudencial será 
usada para levantamento das decisões do Supremo Tri-
bunal Federal sobre a questão.

TEORIA DE BASE

A compreensão contemporânea da liberdade de ex-
pressão encontra respaldo nos fundamentos teóricos 
de Comparato (2019), que a reconhece como elemento 
estruturante do Estado Democrático de Direito. Com-
plementarmente, Martins (2018) aprofunda suas di-
mensões, enquanto Barroso (2021) delimita seus limites 
constitucionais, evidenciando que esse direito, embora 
amplo, não é absoluto.

No que se refere ao discurso de ódio, Ommati (2023) 
apresenta sua definição jurídica, enfatizando os ele-
mentos que o caracterizam como manifestação que ul-
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trapassa o debate público legítimo e viola direitos fun-
damentais. Essa discussão é ampliada por Butler (2021), 
que examina os aspectos específicos que distinguem o 
hate speech de outras formas de expressão, abordando 
seus efeitos sociais e discriminatórios. Entre os autores 
contemporâneos, Peres (2022) oferece o conceito mais 
abrangente e sistematizado de discurso de ódio, reunin-
do elementos objetivos, subjetivos e contextuais essen-
ciais à sua identificação.

No ordenamento jurídico brasileiro, embora inexis-
ta legislação específica sobre hate speech, sua regulação 
se dá por meio de normas já existentes, como a Lei n.º 
7.716/1989 e o Marco Civil da Internet (Brasil, 2014), que 
fornecem bases para responsabilização em casos de ma-
nifestações discriminatórias no ambiente digital. Nes-
se cenário, Di Fátima e Miranda (2022) destacam que 
o espaço digital possui características próprias, como 
alcance ampliado, velocidade e anonimato, que tanto 
facilitam a circulação de ideias quanto potencializam a 
disseminação de conteúdos odiosos.

DISCUSSÕES E RESULTADOS ESPERADOS

A pesquisa buscará indicar que o ordenamento ju-
rídico brasileiro possui bases normativas capazes de 
orientar a solução da tensão entre liberdade de expres-
são e discurso de ódio no ambiente digital. Espera-se 
demonstrar que a Constituição de 1988 adota um mode-
lo protetivo da liberdade de expressão, embora admita 
limites quando manifestações assumirem caráter dis-
criminatório.
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Pretende-se, igualmente, identificar os elementos 
que poderão caracterizar o hate speech e distingui-lo de 
manifestações constitucionalmente protegidas, a par-
tir da doutrina, da legislação e da jurisprudência. Es-
tima-se que a análise sobre o ambiente digital eviden-
ciará desafios próprios desse espaço comunicacional, 
reforçando a importância do Marco Civil da Internet 
como instrumento de equilíbrio regulatório.

Assim, projeta-se que os resultados oferecerão sub-
sídios para compreender de que forma o sistema jurídi-
co brasileiro poderá enfrentar, de maneira consistente, 
os dilemas contemporâneos relacionados ao discurso 
de ódio.

CONCLUSÃO

Espera-se que a pesquisa contribua para uma com-
preensão mais precisa dos limites constitucionais entre 
liberdade de expressão e discurso de ódio, especialmen-
te no contexto das redes sociais. A investigação busca-
rá oferecer parâmetros teóricos e jurídicos capazes de 
orientar a identificação do hate speech e sua distinção 
em relação às manifestações protegidas pela Constitui-
ção. Além disso, projeta-se que o estudo reforçará a im-
portância de uma atuação proporcional do Estado e das 
plataformas digitais, destacando o papel do Supremo 
Tribunal Federal na definição desses contornos. Assim, 
a pesquisa poderá subsidiar reflexões futuras sobre 
a compatibilização entre livre manifestação do pen-
samento e proteção dos direitos fundamentais no am-
biente digital contemporâneo.
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1. INTRODUÇÃO

A Constituição Federal prevê, no art. 142, § 3º, VI e 
VII, processo constitucional específico para a per-

da do posto e da patente de oficiais das Forças Armadas 
condenados a pena privativa de liberdade superior a 
dois anos – com trânsito em julgado – a ser decidido ex-
clusivamente pelo Superior Tribunal Militar, mediante 
representação do Ministério Público Militar. A vigente 
conjuntura, em que o Supremo Tribunal Federal comu-
nicou ao STM decisões condenatórias colegiadas envol-
vendo oficiais-generais, evidencia a atualidade e a rele-
vância institucional do tema.

O procedimento possui natureza autônoma em re-
lação ao processo penal e finalidade voltada à proteção 
do ethos militar: a preservação do pundonor e da digni-
dade da farda, requisitos indispensáveis à legitimidade 
do oficialato. O presente estudo analisa a natureza jurí-
dica e a estrutura judicialiforme desse rito, distinguin-
do-o de instrumentos disciplinares e administrativos, 
e demonstra a ausência de automatismo entre a conde-
nação penal e a eventual perda do posto e da patente 
– decisão que demanda juízo próprio de indignidade 
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2	 Graduanda em História. UniITALO 
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ou incompatibilidade com o oficialato, em benefício da 
coesão e da legitimidade das Forças Armadas no Estado 
Democrático de Direito.

2. METODOLOGIA

Adota-se metodologia qualitativa, de natureza teó-
rico-documental, com abordagem jurídico-analítica. 
O estudo combina a interpretação sistemática do art. 
142, § 3º, VI e VII, da Constituição Federal com análise 
normativa do Regimento Interno do Superior Tribunal 
Militar – especialmente no que concerne à autuação, 
distribuição e julgamento, como espécie de Ação Penal 
Originária. Examina-se jurisprudência recente do STM 
e decisões do Supremo Tribunal Federal relacionadas 
ao tema, incluindo atos processuais formais decorren-
tes da AP (STF) 2.668 – a exemplo do Ofício Eletrônico 
n.º 25008/2025, que o STF encaminhou ao STM a apre-
ciação de eventual indignidade ou incompatibilidade 
com o oficialato. Considera-se, ainda, a doutrina es-
pecializada em Direito Militar, com destaque para es-
tudos de Jorge Cesar de Assis, a fim de diferenciar esse 
processo constitucional de mecanismos disciplinares 
e administrativos incidentes sobre o oficial das Forças 
Armadas.

3. REFERENCIAL TEÓRICO

O posto e a patente constituem garantias funcionais 
da organização militar – integrando o estatuto consti-
tucional das Forças Armadas – e condicionando o exer-



A NATUREZA SUI GENERIS DO PROCESSO CONSTITUCIONAL DE PERDA DO POSTO 

E DA PATENTE DO OFICIAL DAS FORÇAS ARMADAS POR CONDENAÇÃO PENAL 

SUPERIOR A DOIS ANOS (ART. 142, §3º, VI E VII, CF/1988)

2 8 8

cício do comando e da autoridade castrense. A proteção 
jurídico-constitucional desses atributos decorre da ne-
cessidade de assegurar a legitimidade do oficialato, cuja 
idoneidade pessoal e profissional é pressuposto da coe-
são interna, por meio da autoridade de comando que re-
presenta, e da eficácia operacional das Instituições Mi-
litares, viabilizadas por meio da hierarquia e disciplina 
militares (CF, art. 142, caput).

O processo de perda do posto e da patente distin-
gue-se de mecanismos disciplinares e administrativos 
– como o Conselho de Justificação ou os regulamentos 
disciplinares – porque não visa à apuração de infrações 
funcionais, mas ao julgamento de eventual indignidade 
ou incompatibilidade do oficial com os valores essen-
ciais do pundonor militar e da dignidade da farda.

Essa finalidade explica sua natureza jurisdicional, 
fundada na competência constitucional do Superior 
Tribunal Militar para proferir juízo definitivo sobre a 
aptidão do oficial para permanecer no oficialato.

4 - DISCUSSÕES E RESULTADOS (ESPERADOS)

4.1 - Finalidade institucional

A perda do posto e da patente tem por finalidade a 
proteção do pundonor militar e da dignidade da farda 
– requisitos constitucionais de legitimidade do oficiala-
to – assegurando a confiança interna e a credibilidade 
pública das Forças Armadas.
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4.2. - Competência constitucional do STM

O julgamento é competência exclusiva e final do Ple-
nário do Superior Tribunal Militar, nos termos do art. 
142, § 3º, VI e VII, da Constituição Federal – asseguran-
do que a avaliação de indignidade ou incompatibilidade 
seja realizada pelo órgão de cúpula da Justiça Militar da 
União.

4.3. Estrutura judicialiforme do procedimento

O Regimento Interno do STM disciplina a represen-
tação como espécie de Ação Penal Originária, contem-
plando autuação, distribuição a relator, manifestação 
do Ministério Público Militar, contraditório, sustenta-
ção oral e decisão colegiada formalizada em acórdão, 
sem previsão de recurso interno, o que confirma sua 
natureza jurisdicional.

4.4. Pressuposto do trânsito em julgado

A pena privativa de liberdade superior a dois anos – 
aplicada em decisão penal transitada em julgado – cons-
titui pressuposto constitucional para a instauração do 
processo, garantindo que o juízo sobre a continuidade 
do oficialato somente seja proferido após a definição de-
finitiva da responsabilidade penal.

4.5 Ausência de automatismo e atualidade do tema

Não há efeito automático entre a condenação crimi-
nal e a perda do posto e da patente: a decisão demanda 
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juízo próprio sobre a permanência da idoneidade exigi-
da pelo oficialato. Prova recente disso é o encaminha-
mento, pelo Supremo Tribunal Federal, do julgamento 
condenatório da AP 2.668 ao STM – por meio do Ofício 
Eletrônico n.º 25008/2025 – para apreciação de even-
tual indignidade ou incompatibilidade, evidenciando a 
atualidade e relevância institucional do tema.

5. CONCLUSÕES

O processo constitucional de perda do posto e da pa-
tente mantém natureza jurisdicional autônoma – dis-
tinta de procedimentos administrativos disciplinares –, 
pois visa exclusivamente ao julgamento da aptidão do 
oficial para permanecer no oficialato, à luz do pundonor 
militar e da dignidade da farda. A Constituição Federal 
atribui ao Plenário do Superior Tribunal Militar com-
petência exclusiva e final para esse juízo, que somente 
é instaurado após o trânsito em julgado de condenação 
penal superior a dois anos, mediante representação do 
Ministério Público Militar.

A estrutura judicialiforme prevista no Regimento 
Interno do STM – com relatoria, contraditório e deci-
são colegiada em acórdão – impede qualquer automa-
tismo entre a condenação criminal e a eventual perda 
do posto e da patente. A remessa recente, pelo Supremo 
Tribunal Federal, de decisão condenatória de oficiais ao 
STM evidencia a atualidade e a relevância institucional 
do tema no âmbito do Estado Democrático de Direito.
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1	 O resumo analisa o acesso à justiça como elemento estruturante do Estado De-
mocrático de Direito, examinando instituições como Judiciário, Ministério Pú-
blico e Defensoria. Trata de reformas, políticas públicas e efetividade de direitos 
fundamentais, alinhando-se diretamente ao foco do GT 1 – Direito Constitu-
cional, Democracia e Instituições do Sistema de Justiça.



2 9 3

BIANCA MARIA MARQUES RIBEIRO VASCONCELOS

MARIA JOSÉ CARVALHO DE SOUSA MILHOMEM

Bianca Maria Marques Ribeiro Vasconcelos2

(Mestranda em Direito e Instituições do  
Sistema de Justiça PPGDIR/UFMA; Professora)

biancammribeiro@gmail.com 
Universidade Federal do Maranhão (UFMA)

Maria José Carvalho de Sousa Milhomem3

Pós-Doutora em Direitos Sociais pela Universidade de Salamanca, 
Espanha e Pós-doutoranda em Direito e Instituições do Sistema de 

Justiça PPGDIR/UFMA; 
Professoramjcsm@hotmail.com

Universidade Federal do Maranhão (UFMA)

INTRODUÇÃO

O debate contemporâneo sobre acesso à justiça, des-
de a clássica obra de Mauro Cappelletti e Bryant 

Garth, permanece como eixo estruturante para a com-
preensão das transformações do sistema jurídico em di-
ferentes países (Cappelletti; Garth, 1988).

Segundo os autores em referência, a primeira onda 
do acesso à justiça concentrou-se na ampliação da assis-
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tência judiciária aos economicamente desfavorecidos, 
reconhecendo a necessidade de mecanismos estatais 
capazes de permitir que pessoas sem recursos pudes-
sem ingressar em juízo. A segunda onda, por sua vez, 
ampliou o foco para a tutela dos direitos coletivos, di-
fusos e transindividuais, incorporando instrumentos 
processuais voltados à defesa do consumidor, do meio 
ambiente e de outros interesses metaindividuais. Essas 
duas etapas inauguraram transformações significativas 
na arquitetura do acesso à justiça e antecederam uma 
fase marcada por reformas estruturais e pela concep-
ção sistêmica e multidimensional do acesso ao direito 
(Cappelletti; Garth, 1988).

A chamada terceira onda — marcada pela defesa 
de políticas públicas estruturais, fortalecimento de 
instituições, criação de mecanismos extrajudiciais e 
promoção de uma cultura de direitos — tem orientado 
reformas nos campos judicial, administrativo e social 
(Cappelletti; Garth, 1988).

No contexto lusófono, Brasil e Angola constituem 
espaços emblemáticos para observar como tal paradig-
ma se incorpora em realidades sociopolíticas distintas, 
marcadas por desigualdades históricas, diversidade ét-
nico-cultural, desafios institucionais e lutas pela conso-
lidação democrática.

O presente artigo tem por objetivo analisar instru-
mentos, limites e potencialidades da incorporação da 
terceira onda do acesso à justiça no Brasil e em Angola, 
examinando políticas, arranjos normativos e inicia-
tivas de democratização do direito. Partindo de uma 
perspectiva comparada, busca-se identificar conver-
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gências estruturais e singularidades locais, refletindo 
sobre o papel dos atores jurídicos, das instituições esta-
tais e da sociedade civil na construção de sistemas mais 
inclusivos.

METODOLOGIA

A metodologia adotada caracteriza-se por uma pes-
quisa jurídico-qualitativa, de caráter exploratório e 
descritivo (Mezzaroba; Monteiro, 2019), estruturada a 
partir do método comparativo entre os sistemas de jus-
tiça do Brasil e de Angola, à luz da terceira onda de aces-
so à justiça formulada por Cappelletti e Garth. Quanto 
à abordagem, trata-se de estudo qualitativo (Alves-Ma-
zzotti; Gewandsznajder, 1998), voltado à interpretação 
de categorias jurídico-políticas e institucionais, sem 
pretensão de mensuração estatística, mas com atenção 
a dados oficiais sobre estrutura e funcionamento dos sis-
temas de justiça, notadamente no que se refere à Defen-
soria Pública brasileira, à advocacia oficiosa angolana e 
aos mecanismos extrajudiciais de resolução de conflitos.

Quanto aos métodos de procedimento, adota-se a 
combinação entre enfoque jurídico-descritivo e jurídi-
co-comparativo. O primeiro consiste em uma etapa ini-
cial de investigação voltada a explicitar e sistematizar 
o problema jurídico, ressaltando suas características, 
formas de manifestação e configurações institucionais, 
sem necessariamente aprofundar-se em suas causas ex-
plicativas, privilegiando, assim, uma leitura descriti-
va e diagnóstica do objeto de estudo, com uma análise 
organizada nos seguintes eixos: arranjos normativos, 



BRASIL E ANGOLA NA TERCEIRA ONDA DE CAPPELLETTI E GARTH: 

INSTRUMENTOS, LIMITES E POTENCIALIDADES DO ACESSO À JUSTIÇA

2 9 6

desenho institucional, mecanismos extrajudiciais e 
práticas de inclusão de grupos vulnerabilizados. Já o 
procedimento jurídico-comparativo é empregado para 
confrontar normas, instituições e arranjos de acesso à 
justiça em diferentes ordenamentos, permitindo evi-
denciar aproximações, contrastes e eventuais disfun-
ções estruturais, de modo a oferecer subsídios para 
aperfeiçoamentos teóricos e práticos na configuração 
dos sistemas de justiça (Gustín; Dias; Nicácio 2020).

No que se refere às técnicas de pesquisa, seguindo 
os ensinamentos de Rodrigues e Grubba (2023) serão 
mobilizadas a pesquisa bibliográfica e a pesquisa do-
cumental, com seleção de fontes a partir de critérios de 
relevância temática, atualidade e aderência teórica ao 
paradigma do acesso à justiça.

TEORIA DE BASE

A teoria formulada por Cappelletti e Garth (1988) 
acerca das três ondas renovatórias do acesso à justiça 
constitui referencial indispensável para compreender 
a evolução das políticas públicas no campo jurídico. A 
terceira onda, em especial, desloca o enfoque da assis-
tência individual para a construção de sistemas estrutu-
rados de garantia de direitos, voltados à transformação 
institucional e à ampliação de mecanismos extrajudi-
ciais, administrativos e comunitários.

Nessa perspectiva, o acesso à justiça transcende a 
presença formal em juízo, configurando-se como polí-
tica integrada que envolve educação em direitos, parti-
cipação democrática, fortalecimento das instituições e 
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criação de instrumentos que reduzam as desigualdades 
materiais de acesso ao direito (Ramos; Milhomem, 2015).

Tanto no Brasil quanto em Angola, ainda que em 
ritmos diversos, observa-se a incorporação desses pres-
supostos, refletindo a busca por modelos mais inclusi-
vos e sensíveis a contextos sociais plurais.

No Brasil, a Constituição de 1988 consolidou bases 
sólidas para a institucionalização do acesso à justiça, so-
bretudo ao conferir autonomia ao Ministério Público, 
à Defensoria Pública e ao ampliar a legitimidade para 
ações coletivas (Watanabe; Grinover, 1998). A moder-
nização normativa promovida a partir de 2015, com o 
novo Código de Processo Civil e a Lei de Mediação, re-
forçou a adoção de métodos consensuais de resolução 
de conflitos, inserindo o país em um cenário mais ali-
nhado aos pressupostos da terceira onda (Brasil, 1988).

Todavia, persistem barreiras ligadas à desigualdade 
socioeconômica, à concentração geográfica de serviços 
jurídicos, à morosidade processual e à crescente litigiosi-
dade, fatores que dificultam a universalização de direitos.

Angola, por sua vez, vivencia processo mais recente 
de construção institucional, marcado pela necessidade 
de consolidar a presença estatal no território e fortale-
cer a confiança nas instituições. A Constituição Angola-
na de 2010 reafirmou compromissos com direitos fun-
damentais e com a modernização do Judiciário, mas o 
país enfrenta desafios que incluem carência de opera-
dores do direito, infraestrutura limitada e forte depen-
dência da justiça tradicional, especialmente em zonas 
rurais (Angola, 2010).

Essa convivência entre sistemas jurídicos - formal 
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e tradicional - configura singularidade relevante, pois 
revela formas plurais de resolução de conflitos que dia-
logam, ainda que de maneira assimétrica, com o hori-
zonte teórico da terceira onda.

DISCUSSÕES E RESULTADOS (ESPERADOS)

A análise comparada entre Brasil e Angola eviden-
cia convergências importantes, particularmente no 
reconhecimento de instrumentos extrajudiciais, no 
fortalecimento gradual das defensorias (Defensoria 
Pública no Brasil e Advocacia Oficiosa em Angola) e na 
centralidade conferida à proteção de grupos vulnera-
bilizados. Contudo, as divergências estruturais são ex-
pressivas: enquanto o Brasil possui arcabouço jurídico 
amplo e consolidado, porém tensionado por desigual-
dades internas e sobrecarga judicial, Angola se encontra 
em fase de construção e modernização, buscando estru-
turar bases para um sistema de justiça mais acessível.

No Brasil, a Defensoria Pública possui assento cons-
titucional nos artigos 5º, LXXIV, e 134 da Constituição 
de 1988, configurando-se como instituição permanen-
te, dotada de autonomia administrativa, funcional e 
orçamentária. A partir da Emenda Constitucional nº 
80/2014, houve significativa expansão da instituição, 
com diretrizes voltadas à presença obrigatória de de-
fensoras e defensores públicos em todas as unidades 
jurisdicionais. Essa consolidação permitiu a criação de 
núcleos especializados, a atuação estratégica em litígios 
estruturais, o desenvolvimento de programas de edu-
cação em direitos e a produção de dados fundamentais 
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para compreender desigualdades e orientar políticas de 
inclusão (Brasil, 2014).

Em Angola, o cenário é substancialmente diverso. 
A assistência jurídica gratuita é regulada pela Lei da 
Assistência Jurídica (Decreto-Lei n.º 15/95 e suas atua-
lizações), que disciplina o funcionamento da advoca-
cia oficiosa (Angola, 1995). Diferentemente do modelo 
brasileiro, Angola não dispõe de uma Defensoria Públi-
ca com autonomia constitucional. A advocacia oficio-
sa opera mediante credenciamento de advogados que 
prestam serviços a pessoas comprovadamente carentes, 
sob coordenação administrativa do Estado e com parti-
cipação da Ordem dos Advogados de Angola. A ausência 
de carreira pública específica, a limitação de recursos e 
a concentração dos serviços nas áreas urbanas geram 
dificuldades de capilarização da assistência jurídica em 
zonas rurais e periferias.

Outro ponto relevante refere-se à articulação en-
tre o sistema jurídico formal e a justiça tradicional 
angolana. Em muitas comunidades, chefes tradicio-
nais e mecanismos costumeiros continuam exercendo 
papel essencial na mediação de conflitos, sobretudo em 
regiões de menor presença estatal. Assim, a assistência 
jurídica gratuita em Angola se desenvolve em ambien-
te híbrido, no qual coexistem práticas formais e infor-
mais, o que demanda políticas que reforcem a formação 
de advogados, ampliem a infraestrutura e fortaleçam a 
coordenação institucional. As potencialidades futuras 
para ambos os países envolvem a ampliação territorial 
e funcional dos sistemas de assistência judiciária, a 
qualificação e integração de métodos consensuais, o re-
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forço das políticas de educação em direitos e a incorpo-
ração de tecnologias que promovam inclusão e trans-
parência. Ademais, a consolidação de indicadores de 
acesso à justiça e a cooperação internacional podem 
contribuir para políticas mais eficientes e sensíveis às 
especificidades sociais.

Esses caminhos, se adequadamente implementa-
dos, aproximam Brasil e Angola dos ideais preconiza-
dos pela Terceira Onda, promovendo um modelo de 
justiça mais democrático, plural e comprometido com 
a efetivação da dignidade humana.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O estudo comparado do acesso à justiça no Brasil e 
em Angola, à luz da terceira onda de Cappelletti e Garth, 
demonstra que ambos os sistemas jurídicos avançam, 
ainda que de formas distintas, na consolidação de polí-
ticas inclusivas.

Enquanto o Brasil apresenta arcabouço robusto, mas 
enfrenta desafios estruturais relacionados à desigualda-
de e à sobrecarga judicial, Angola vivencia processo de 
construção institucional que demanda fortalecimento 
contínuo de suas estruturas políticas e jurídicas.

A incorporação da terceira onda revela-se instru-
mento analítico eficaz para compreender limites e po-
tencialidades das políticas públicas, orientando práticas 
que unam inovação institucional, pluralismo jurídico, 
participação social e tutela dos direitos fundamentais.

Em um mundo marcado por transformações tecno-
lógicas, desigualdades persistentes e demandas emer-
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gentes, o acesso à justiça permanece como condição 
indispensável para a efetivação da cidadania e da digni-
dade humana.
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INTRODUÇÃO

A expansão das redes sociais e da cibercultura trans-
formou a percepção social sobre o Poder Judiciá-

rio, convertendo decisões judiciais em objeto de avalia-
ção pública acelerada e emocionalmente carregada. No 
Maranhão, essa dinâmica é intensificada por desigual-
dades socioeconômicas e assimetrias de inclusão digi-
tal, que influenciam tanto o acesso à informação quanto 
a confiança institucional. Nesse cenário, o estudo parte 
do seguinte problema: de que forma a opinião pública 
digital interfere na confiança institucional e na tomada 
de decisões judiciais no Maranhão? A hipótese provi-

2	 Professor Titular de Direito Constitucional da UFMA e Professor Permanen-
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lha Manuel Beckman (2024). ORCID: https://orcid.org/10000-0002-8966-8378.
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sória sustenta que, embora a democracia digital amplie 
transparência e participação cidadã, ela também esti-
mula julgamentos midiáticos e expectativas sociais ca-
pazes de tensionar a independência judicial quando de-
cisões divergem do senso comum digital, especialmente 
diante da crescente implementação de tecnologias de 
Inteligência Artificial no sistema de justiça. A relevân-
cia da pesquisa reside na necessidade de compreender 
como tais dinâmicas impactam a legitimidade demo-
crática do Judiciário maranhense e o acesso equitati-
vo à justiça, em um contexto no qual a comunicação 
institucional e a ética algorítmica tornam-se elemen-
tos decisivos para preservação da confiança pública. O 
objetivo geral do estudo é analisar como a democracia 
digital, as redes sociais e a Inteligência Artificial impac-
tam a legitimidade e a confiança institucional no Poder 
Judiciário do Maranhão. Para isso, estabelecem-se os 
seguintes objetivos específicos: identificar de que modo 
narrativas digitais sobre casos judiciais influenciam a 
opinião pública; verificar como desigualdades socioe-
conômicas e de inclusão digital afetam o acesso e a per-
cepção de justiça; avaliar benefícios e riscos da adoção 
de IA no Judiciário maranhense.

METODOLOGIA

A pesquisa adota método de abordagem qualitati-
va, baseada na interpretação de normas e documentos, 
entendendo a realidade como socialmente construída e 
marcada pela influência recíproca entre pesquisador e 
objeto (Gustin; Dias; Nicácio, 2020). Como método de 
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procedimento, é utilizado o método jurídico-descriti-
vo, tendo em vista que o mesmo se destina a uma abor-
dagem preliminar de um problema jurídico, ressal-
tando suas características e percepções, a fim realizar 
uma investigação diagnóstica voltada para produção 
de conhecimento científico em uma determinada área 
(Gustin; Dias; Nicácio, 2020). De caráter exploratório e 
descritivo, e utiliza, como técnicas de pesquisa, levan-
tamento bibliográfico e documental, incluindo análi-
se doutrinária acerca do direito penal ambiental e da 
criminologia crítica, além do exame de jurisprudência 
e de documentos públicos relacionados à execução das 
penas ambientais, contextualizando a importância das 
referências utilizadas para embasar o método e as dis-
cussões (Cappi, 2017). Articulando-se por triangulação 
de dados bibliográficos, documentais e empíricos; para 
identificação de categorias discursivas, sentimentos 
predominantes e padrões narrativos.

TEORIA DE BASE

A compreensão da cibercultura parte da concepção 
de Pierre Lévy, que define o ciberespaço como “o novo 
meio de comunicação que surge da interconexão mun-
dial dos computadores” e como “o universo oceânico de 
informações que ela abriga” (Lévy, 1999). Para o autor, 
a velocidade das transformações tecnológicas é perma-
nente e cria impacto social contínuo, pois “ninguém é 
suficientemente conectado para participar de todas as 
evoluções técnicas ao mesmo tempo” (Lévy, 1999), evi-
denciando que os efeitos da tecnologia dependem das 
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relações humanas, e não da técnica isoladamente. Be-
zerra destaca que as manifestações humanas exteriori-
zações do pensamento, constituem “papel fundante no 
processo civilizatório da raça humana”, o autor explica 
que a sistematização da lógica por Aristóteles, no Orga-
non, estruturou o raciocínio social (Bezerra, 2024). No 
campo constitucional, Bonavides sustenta que os direi-
tos fundamentais se expandem conforme as demandas 
sociais, e que a era tecnológica introduz a necessidade 
de proteção de novos bens jurídicos (Bonavides, 2011). 
Assim, o acesso à internet configura-se como direito 
fundamental de quinta dimensão, essencial para a ci-
dadania, o acesso à informação e a participação demo-
crática. Com relação à tecnologia aplicada ao sistema 
de justiça, Carvalho analisa que a transformação digi-
tal pode ampliar o acesso à informação, mas também 
intensifica tensões sociais, cognitivas e institucionais 
decorrentes da aceleração comunicacional promovida 
pela lógica das redes, fenômeno que exige do Judiciário 
novas estratégias de transparência, comunicação e resi-
liência institucional (Carvalho, 2025). No campo da In-
teligência Artificial, Sampaio, Sabbatini e Limongi aler-
tam que modelos generativos podem reproduzir vieses, 
produzir “alucinações” e operar sobre bases de dados 
concentradas em grandes corporações, com riscos dire-
tos à integridade jurídica (Sampaio; Sabbatini; Limon-
gi, 2024). De forma convergente, Russell e Norvig assi-
nalam que sistemas de IA devem operar sob princípios 
éticos, com transparência, auditabilidade e supervisão 
humana para garantir segurança e respeito aos valores 
fundamentais (Russell; Norvig, 2013).
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DISCUSSÕES E RESULTADOS ESPERADOS

Os achados indicam que as redes sociais ampliam a 
transparência do Judiciário e fortalecem a participação 
democrática, mas também transformam o ambiente 
digital em espaço de julgamento paralelos. A formação 
acelerada e emocional da opinião pública frequente-
mente estimulada por conteúdos descontextualizados 
ou polarizados, pode gerar descrédito institucional 
quando decisões judiciais divergem de expectativas di-
gitais. A análise de casos no Maranhão evidenciou que 
decisões de alta repercussão tendem a gerar pressões 
narrativas intensas, exigindo do Judiciário comuni-
cação pública mais clara e acessível. Quanto à IA, ob-
serva-se que os benefícios relatados pelo CNJ (2023), 
como eficiência e otimização de fluxos dependem de 
infraestrutura adequada, ética algorítmica e capacita-
ção contínua. A realidade maranhense acentua desafios 
estruturais e tecnológicos, tornando necessária imple-
mentação progressiva e supervisionada.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A democracia digital inaugura um novo cenário 
para o sistema de justiça, no qual a legitimidade insti-
tucional depende não apenas da correção técnica das 
decisões, mas também da capacidade comunicativa e 
da preservação da autonomia judicial frente às pres-
sões da opinião pública digital. No Maranhão, os desa-
fios se intensificam pelas desigualdades tecnológicas e 
pelo impacto sociocultural do ambiente digital. A im-
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plementação responsável da IA exige governança ética, 
transparência algorítmica e fortalecimento de recursos 
humanos para evitar a reprodução de vieses e assegurar 
decisões justas. Compreender e gerir as dinâmicas digi-
tais é essencial para fortalecer a democracia, a confian-
ça pública e um acesso à justiça verdadeiramente inclu-
sivo.
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